
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

FACULDADE DE FILOSOFIA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FILOSOFIA 

 
 
 
 
 

BERGKAMP PEREIRA MAGALHÃES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A RELEITURA COGNITIVO-SEMÂNTICA DE ROBERT HANNA DAS 
FORMAS DE INTUIÇÃO DE KANT: SOBRE O SIGNIFICADO 

REPRESENTACIONAL DO CONTEÚDO NÃO-CONCEITUAL NO DEBATE 
CONTEMPORÂNEO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

GOIÂNIA  
2020 

  



17/12/2020 SEI/UFG - 1760604 - Termo de Ciência e de Autorização (TECA)

https://sei.ufg.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1901639&infra_sistema=100000100&infr… 1/1

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
FACULDADE DE FILOSOFIA

TERMO DE CIÊNCIA E DE AUTORIZAÇÃO (TECA) PARA DISPONIBILIZAR VERSÕES ELETRÔNICAS DE TESES

E DISSERTAÇÕES NA BIBLIOTECA DIGITAL DA UFG

Na qualidade de �tular dos direitos de autor, autorizo a Universidade Federal de Goiás (UFG) a disponibilizar,
gratuitamente, por meio da Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD/UFG), regulamentada pela Resolução CEPEC nº 832/2007,
sem ressarcimento dos direitos autorais, de acordo com a Lei 9.610/98, o documento conforme permissões assinaladas abaixo, para fins
de leitura, impressão e/ou download, a �tulo de divulgação da produção cien�fica brasileira, a par�r desta data.

O conteúdo das Teses e Dissertações disponibilizado na BDTD/UFG é de responsabilidade exclusiva do autor. Ao
encaminhar o produto final, o autor(a) e o(a) orientador(a) firmam o compromisso de que o trabalho não contém nenhuma violação de
quaisquer direitos autorais ou outro direito de terceiros.

1. Iden�ficação do material bibliográfico

[X  ] Dissertação         [  ] Tese

 

2. Nome completo do autor

Bergkamp Pereira Magalhães

3. Título do trabalho

"A releitura cogni�vo-semân�ca de Robert Hanna das formas de intuição de Kant: sobre o significado representacional do conteúdo não-
conceitual no debate contemporâneo

4. Informações de acesso ao documento (este campo deve ser preenchido pelo orientador)

Concorda com a liberação total do documento [ X   ] SIM           [     ] NÃO¹

[1] Neste caso o documento será embargado por até um ano a par�r da data de defesa. Após esse período, a possível disponibilização
ocorrerá apenas mediante:
a) consulta ao(à) autor(a) e ao(à) orientador(a);
b) novo Termo de Ciência e de Autorização (TECA) assinado e inserido no arquivo da tese ou dissertação.
O documento não será disponibilizado durante o período de embargo.
Casos de embargo:
- Solicitação de registro de patente;
- Submissão de ar�go em revista cien�fica;
- Publicação como capítulo de livro;
- Publicação da dissertação/tese em livro.

Obs. Este termo deverá ser assinado no SEI pelo orientador e pelo autor.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Suman Santoro, Professor do Magistério Superior, em 17/12/2020, às 13:51,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por BERGKAMP PEREIRA MAGALHAES, Discente, em 17/12/2020, às 17:32, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ufg.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1760604 e o código CRC D8B950B2.

Referência: Processo nº 23070.050283/2020-64 SEI nº 1760604

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ufg.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


 
 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

FACULDADE DE FILOSOFIA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FILOSOFIA 

 
 
 
 
 

BERGKAMP PEREIRA MAGALHÃES 
 
 
 
 
 
 

 
A RELEITURA COGNITIVO-SEMÂNTICA DE ROBERT HANNA DAS 

FORMAS DE INTUIÇÃO DE KANT: SOBRE O SIGNIFICADO 
REPRESENTACIONAL DO CONTEÚDO NÃO-CONCEITUAL NO DEBATE 

CONTEMPORÂNEO 
 
 

Dissertação apresentada ao Programa de 
Pós-Graduação em Filosofia, na 
Faculdade de Filosofia da Universidade 
Federal de Goiás, como requisito para a 
obtenção do título de Mestre em 
Filosofia. 
 
Orientador: Thiago Suman Santoro 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

GOIÂNIA 
2020 

  





17/12/2020 SEI/UFG - 1700064 - Ata de Defesa de Dissertação

https://sei.ufg.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1836606&infra_sistema=100000100&infr… 1/1

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

FACULDADE DE FILOSOFIA

ATA DE DEFESA DE DISSERTAÇÃO

Ata nº 18 da sessão de Defesa de Dissertação de Bergkamp Pereira Magalhães, que confere o título de Mestre em Filosofia, na área de
concentração em Metafísica e Teoria do Conhecimento.

 

Aos 26 dias de novembro de 2020, a partir das 14h30, na sala virtual meet.google.com/kyi-fejx-mum, realizou-se a sessão pública de Defesa de
Dissertação intitulada “A releitura cognitivo-semântica de Robert Hanna das formas de intuição de Kant: sobre o significado
representacional do conteúdo não-conceitual no debate contemporâneo ”. Os trabalhos foram instalados pelo Orientador,
Professor Doutor Thiago Suman Santoro (PPG-FAFIL/UFG) com a participação dos demais membros da Banca Examinadora:
Professor Doutor Roberto Horácio de Sá Pereira (PPG-UFRJ), membro titular externo, cuja participação ocorreu através de
videoconferência; Professor Doutor Hans-Christian Klotz (PPG-FAFIL/UFG), membro titular interno, cuja participação também ocorreu
através de videoconferência. Durante a arguição os membros da banca não fizeram sugestão de alteração do título do trabalho. A Banca
Examinadora reuniu-se em sessão secreta a fim de concluir o julgamento da Dissertação, tendo sido o candidato aprovado pelos seus membros.
Proclamados os resultados pelo Professor Doutor Thiago Suman Santoro, Presidente da Banca Examinadora, foram encerrados os trabalhos e, para
constar, lavrou-se a presente ata que é assinada pelos Membros da Banca Examinadora, aos 26 dias de novembro de 2020.

TÍTULO SUGERIDO PELA BANCA

 

Documento assinado eletronicamente por Hans Chris�an Klotz, Professor do Magistério Superior, em 27/11/2020, às 14:36,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Suman Santoro, Professor do Magistério Superior, em 27/11/2020, às 17:25,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Ghisoni Da Silva, Coordenadora de Pós-Graduação, em 17/12/2020, às 11:19,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ufg.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1700064 e o código CRC 29807183.

Referência: Processo nº 23070.050283/2020-64 SEI nº 1700064

 

http://meet.google.com/kyi-fejx-mum
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ufg.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


 
 

 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À minha avó materna, Antônia Lopes Pereira (in memorian). 

 
 
 
 



 
 

AGRADECIMENTOS 
 

Agradeço à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) pela concessão de bolsa de estudos de mestrado que possibilitou dedicação 
exclusiva à pesquisa. Ademais, agradeço à CAPES pela oportunidade de estudar por meio 
da missão do Programa de Cooperação Acadêmica (PROCAD) e pelo auxílio financeiro 
fornecido através deste programa. Esta experiência certamente trouxe grandes 
contribuições para o avanço da pesquisa. 

Agradeço especialmente ao meu orientador professor Dr. Thiago Suman Santoro 
por ter me iniciado na vida acadêmica e guiado meus passos para desenvolver minha 
autonomia como pesquisador. Agradeço as recomendações, análises, conselhos e 
oportunidades que não foram poucas. Muito obrigado pelas orientações e pela confiança 
tanto no desenvolvimento deste trabalho quanto no meu desenvolvimento. Minha imensa 
e eterna gratidão. 

Agradeço aos membros da banca, professor Dr. Hans Christian Klotz, que 
participa deste trabalho com considerações valiosas e apontamentos cuidadosos desde o 
exame de qualificação; e ao professor Dr. Roberto Horácio de Sá Pereira, que foi bastante 
atencioso comigo durante a missão promovida pelo PROCAD, por terem aceitado 
participar da defesa deste trabalho. 

Agradeço também à professora Dra. Márcia Zebina Araújo da Silva pelas 
observações pertinentes feitas durante o exame de qualificação. Agradeço também a 
maneira como fui acolhido no estágio docência, onde tive a oportunidade de aprender 
lições preciosas não apenas sobre a pesquisa e sobre a docência. Sobretudo, agradeço por 
me motivar desde a graduação a percorrer este caminho árduo dentro da filosofia, tanto 
pela confiança depositada em mim de que sou capaz, quanto por ser um exemplo de que 
é possível. Contudo, vale dizer que seus ensinamentos foram muito importantes para 
avaliar o trabalho final. 

Agradeço todas as professoras e professores que contribuíram ao longo de toda 
minha formação. Pessoas que ao longo da minha vida foram fundamentais para eu ser 
quem eu sou hoje. Pessoas que despertaram a minha curiosidade para com o mundo. Em 
especial, agradeço à professora Sheila Rufino, do ensino fundamental, por ter aprimorado 
meu interesse pelos estudos, literatura e por mim mesmo; ao professor Atílio Malta, do 
ensino médio, por ter despertado meu interesse pelas questões filosóficas; às professoras 
e professores do Departamento de Filosofia da UFG pela minha rica formação filosófica 
tanto na graduação quanto no mestrado, agradeço igualmente, pois todas e todos foram 
importantes. Em particular, agradeço às professoras Carla Milani Damião, Adriana 
Delbó, Carmelita Brito, Helena Esser dos Reis e aos professores Guilherme Ghisoni, 
Adriano Correia, Cristiano Novaes de Rezende e Wagner Sanz, por todo o acolhimento e 
esclarecedores ensinamentos que não cabem em palavras. Muito obrigado por tudo. 

Agradeço também aos demais trabalhadores, técnico-administrativos e 
terceirizados, que são indispensáveis para o bom funcionamento da universidade pública. 
Ademais, agradeço em particular à funcionária técnico-administrativa do PPGFil Marlene 
Bent por sempre ser prestativa e pelos conselhos ao longo deste desafio que é o mestrado. 
Com certeza me ajudou muito. 



 
 

Agradeço à minha mãe, Maria do Carmo Pereira, ao meu irmão, Erican José 
Magalhães Jr., e à minha avó, Antônia Lopes Pereira, por sempre incentivarem meus 
estudos e por não medirem esforços para que esta jornada fosse possível. Agradeço 
também ao imenso apoio afetivo que se faz presente a todo momento, com certeza algo 
fundamental nesta esta caminhada. Meu empenho em todas as coisas tem vocês como 
fonte de inspiração, por isto sempre me mantenho firme. 

Agradeço aos meus irmãos da minha segunda família, Bairro Feliz Crew, por 
compartilhar os fundamentos da cultura Hip-Hop comigo, o que foi muito importante 
para minha formação como pessoa e, consequentemente, para me adaptar ao ambiente 
acadêmico, tão distante de nossa origem. Agradeço também por encorajar minha 
erudição, algo que é negado a grande parte das pessoas que fazem parte desta cultura. 

Agradeço à minha companheira, Lisa Pacheco Franco, por me estimular a seguir 
em frente mesmo diante das adversidades. Seus conselhos e seu carinho certamente me 
ajudaram nisto. Agradeço também seu companheirismo inabalável. 

Agradeço à todas as pessoas que direta ou indiretamente contribuíram para a 
realização deste trabalho. Acredito que seja inapropriado mencionar o nome de alguém, 
pois, além de correr o risco de esquecer o nome de alguém, não quero estabelecer nenhum 
tipo de hierarquia entre estas pessoas. Todas elas contribuíram. Todas as partes do 
processo foram fundamentais para que o resultado final fosse possível. 

Agradeço à todas as pessoas que não mediram esforços para conter o avanço da 
pandemia global de COVID-19 (SARS-CoV-2), o coronavírus da síndrome respiratória 
aguda grave 2, que já matou mais de um milhão de pessoas.  

Por último, agradeço à população brasileira que por meio de sangue, suor e 
lágrimas, mantém este país chamado Brasil. Agradeço por manter financeiramente a 
educação pública deste país. Espero poder retribuir e honrar esta oportunidade fornecida 
pela primeira vez aos membros da minha família. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

“Tudo dança hospedado numa casa em mudança” 
(Paulo Leminski) 

 

 

 



 
 

RESUMO 
 

 A presente dissertação propõe investigar o debate a respeito da possibilidade de 

existência e significado representacional do conteúdo não-conceitual. Para isto, 

abordaremos a interpretação do espectro não-conceitualista do debate que defende esta 

possibilidade contra a versão mais influente do conceitualismo, a saber, o conceitualismo 

de John McDowell. No primeiro momento, mostraremos a importância de Gareth Evans 

e John McDowell para o debate contemporâneo, visto que o primeiro é o responsável por 

introduzir a noção de conteúdo não-conceitual no debate contemporâneo e o segundo pela 

introdução dos chamados conceitos demonstrativos para defender o espectro 

conceitualista. Ademais, mostraremos dois posicionamentos a respeito da noção não-

conceitual dos escritos de Evans frente aos conceitos demonstrativos para entendermos a 

importância do conteúdo não-conceitual ser tomado como representação. A perspectiva 

de Robert Stalnaker, que se posiciona a favor da visão de estado, e Richard Heck que se 

posiciona a favor da visão de conteúdo. O objetivo é apontar as principais questões dentro 

do debate contemporâneo para entendermos os propósitos do argumento de Robert Hanna 

exposto na segunda parte. No segundo momento, apresentaremos duas perspectivas de 

interpretação dos escritos de Kant. A releitura cognitivo-semântico não-conceitualista de 

Hanna e a leitura epistêmica-metafísica conceitualista de John McDowell que entende 

que Kant é o precursor do conceitualismo. O objetivo é elucidar como as chamadas 

“formas de intuição” explicam constitutivamente o conteúdo não-conceitual e como esse 

papel constitutivo é desempenhado no conteúdo não-conceitual a partir do Argumento 

das Contrapartes Incongruentes. Por fim, traçaremos a relação entre a proposta de 

releitura cognitivo-semântico que Hanna faz dos escritos de Kant e o espectro não-

conceitualista do debate contemporâneo para indicarmos como estes escritos oferecem 

respostas para os problemas enfrentados pelo espectro não-conceitualista do debate atual. 

 

Palavras-chave: Kant; Não-conceitualismo; Conceitualismo; Não-conceitualismo de 

estado; Não-conceitualismo de conteúdo;  

 

 

 



 
 

ABSTRACT 
 

 The present thesis proposes to investigate the debate regarding the possibility of 

existence and representational significance of non-conceptual content. For this, we will 

approach the interpretation of the non-conceptualist spectrum of the debate that defends 

this possibility against the most influential version of conceptualism, namely, John 

McDowell's conceptualism. In the first moment, we will show the importance of Gareth 

Evans and John McDowell for the contemporary debate, since the first is responsible for 

introducing the notion of non-conceptual content in the contemporary debate and the 

second for the introduction of the so-called demonstrative concepts to defend the 

conceptualist spectrum. In addition, we will show two positions regarding the non-

conceptual notion of Evans's writings in relation to demonstrative concepts in order to 

understand the importance of non-conceptual content to be taken as representation. The 

perspective of Robert Stalnaker, who stands in favor of the state view, and Richard Heck 

who stands in favor of the content view. The objective is to point out the main issues 

within the contemporary debate to understand the purposes of Robert Hanna's argument 

exposed in the second part. In the second moment, we will present two perspectives of 

interpretation of Kant's writings. Hanna's non-conceptualist semantic-cognitive rereading 

and John McDowell's conceptualist epistemic-metaphysical reading that understands that 

Kant is the precursor of conceptualism. The objective is to elucidate how the so-called 

“forms of intuition” constitutively explain the non-conceptual content and how this 

constitutive role is played in the non-conceptual content from the Argument from 

Incongruent Counterparts. Finally, we will trace the relationship between Hanna's 

cognitive-semantic reinterpretation proposal of Kant's writings and the non-conceptualist 

spectrum of contemporary debate to indicate how these writings offer answers to the 

problems faced by the non-conceptualist spectrum of the current debate. 

 

Keywords: Kant; Non-conceptualism; Conceptualism; State view; Content view; 
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INTRODUÇÃO 
 

Em 2007, no artigo O que está em jogo no debate sobre conteúdo não-

conceitual?1, o bogotano José Luis Bermúdez2 propõe fazer um balanço do debate sobre 

conteúdo não-conceitual que acabara de completar vinte e cinco anos. O período diz 

respeito ao tempo transcorrido desde o lançamento da obra As Variedades da Referência 

do inglês Gareth Evans3, publicada em 1982. A obra póstuma de Evans é fundamental 

para o debate por ser a primeira vez que a noção de conteúdo não-conceitual é introduzida 

na filosofia analítica4. O balanço feito por Bermúdez nos auxilia como guia neste debate 

recente que se torna cada vez mais complexo. A apuração, segundo ele, se faz importante 

porque: 

Infelizmente, o debate se tornou cada vez mais sombrio à medida que 
se tornou cada vez mais ramificado. Grande parte da discussão 
contemporânea não faz justiça total à poderosa ferramenta teórica 
originalmente proposta por Evans e posteriormente refinada pelos 
teóricos no final dos anos 80 e início dos anos 90 - mais efetivamente, 
eu acho, por Christopher Peacocke (particularmente em 1992). Pior 
ainda, partes significativas da discussão estão um pouco confusas. Este 
artigo começa a esclarecer quais eu acho que deveriam ser as questões 
centrais nos debates sobre conteúdo não-conceitual (BERMÚDEZ, 
2007, p 55) 

 Bermúdez é orientado por uma visão específica da discussão, a saber, o não-

conceitualismo de conteúdo, uma visão que em parte se apoia na ferramenta teórica 

fornecida por Evans, pois a obra de 1982 sugere – em meio a uma discussão sobre o papel 

de links de informação para possibilitar tipos de identificação, como, por exemplo, a 

demonstração – que a informação gerada pelos sistemas perceptivos não envolvem 

conceitos, portanto, é não-conceitual5. Deste modo, o bogotano pretende argumentar que 

a melhor estratégia contra conceitualistas é a visão do não-conceitualismo de conteúdo, 

em detrimento ao não-conceitualismo de estado que, segundo Bermúdez, é indefensável6. 

                                                           
1 Publicado em 2007 no volume 21 do periódico Philosophical Perspectives sob o título original: What is 
at Stake in the Debate on Nonconceptual Content?. 
2 Atualmente professor de filosofia em Texas A&M University, Bermúdez se posiciona a favor do não-
conceitualismo de conteúdo. 
3 Evans, como veremos, é um dos principais teóricos do espectro não-conceitualista. Ademais, é importante 
ressaltar que Evans estudou na Universidade de Oxford sob orientação de Peter Strawson, importante 
conceitualista que apresenta um leitura analítica da Crítica da Razão Pura de Kant na obra The Bounds of 
Sense: An Essay on Kant’s Critique of Pure Reason. 
4 BERMÚDEZ, 2003, p. 1 
5 BERMÚDEZ, 2003, p. 1 
6 Neste caso ele acompanha Heck (HECK, 2000, p. 486) com uma afirmação textual (BERMÚDEZ, 2007, 
p. 66) 
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Esta visão é defendida com argumentos diferentes por inúmeros teóricos como 

Christopher Peacocke, Fred Dretske, Gareth Evans, Richard Heck e Tim Crane. 

 Antes de passarmos aos pontos do não-conceitualismo, é necessário entendermos 

o que está em jogo no debate contemporâneo entre conceitualistas e não-conceitualistas 

para compreendermos o que cada lado da discussão defende. De modo geral, o debate 

gira em torno da possibilidade de “individuarmos estados mentais como representações 

com determinados conteúdos ainda que o sujeito de tais estados não possua as 

capacidades conceituais necessárias para a caracterização correta desses mesmos 

conteúdos representacionais” (PEREIRA, 2014, p. 1). Em suma, conceitualismo rejeita a 

possibilidade de existência e significância representacional de conteúdos de estados 

mentais sem as funções das capacidades conceituais, neste sentido, o conceitualismo 

defende que todo conteúdo mental envolve necessariamente as capacidades conceituais 

para correta individuação do conteúdo como representação. Já o não-conceitualismo 

aceita esta possibilidade, logo, defende que existem conteúdos de estados mentais que são 

corretamente individuados como representação e que não envolvem as capacidades 

conceituais do sujeito. 

 Ambos os lados do debate possuem muitas versões de argumentos, não sendo 

necessariamente compatíveis entre si. Isto é, mesmo que a discussão tenha um 

encaminhamento histórico, cada teoria fornece seu próprio argumento. O que muitas 

vezes dificulta a compreensão do debate devido aos diversos ramos, como apontado por 

Bermúdez. Contudo, algumas teorias são importantíssimas para entender o debate 

contemporâneo, ou seja, dos vários ramos possíveis da discussão, alguns são 

fundamentais para entender os demais ramos. Para o espectro conceitualista, nos 

concentraremos especificamente em um autor, a saber, o sul-africano John McDowell. 

Isto se deve a três motivos. Primeiro, McDowell é o editor da obra póstuma de seu amigo 

Evans, logo ele é alguém que conhece a fundo uma das obras mais do relevantes do 

espectro não-conceitualista. Segundo, o sul-africano propõe a versão mais influente do 

espectro conceitualista – denominado conceitualismo de força total – uma versão apoiada, 

como veremos, nos escritos de Kant. Terceiro, a Estratégia Demonstrativa de McDowell 

é o argumento que o espectro não-conceitualista mais direciona seus argumentos, de 

maneira que está presente – como alvo de ataque – nos ramos fundamentais do espectro 

não-conceitualista. 

 A Estratégia Demonstrativa de McDowell parte de uma leitura epistêmica-

metafísica dos escritos de Kant para defender que todo conteúdo mental envolve 
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necessariamente as capacidades conceituais para correta individuação do conteúdo como 

representação. Para esta leitura, o sul-africano é fortemente influenciado tanto pela 

tradição conceitualista que considera Kant o precursor do conceitualismo, pois “no seu 

slogan: “pensamentos sem intuições são vazios, intuições sem conceitos são cegas”, Kant 

resume a doutrina do conceitualismo” (GUNTHER, 2003, p. 1), quanto pelos argumentos 

de Wilfrid Sellars, particularmente o argumento do Mito do Dado que diz que “ao 

caracterizar um episódio ou estado como sendo de conhecimento, não estamos dando uma 

descrição empírica desse episódio ou estado; estamos colocando-o no espaço lógico das 

razões, de justificar e poder justificar o que se diz” (SELLARS, 1997, p. 76), ou seja, um 

argumento que defende que o conhecimento só é possível dentro do chamado espaço 

lógico das razões.  

Trata-se de uma leitura epistêmica-metafísica, pois pretende explicar o conteúdo 

mental a partir das condições de possibilidade de conhecimento, algo que exige as 

capacidade conceituais – pertencentes à razão – para justificar tal conteúdo, de maneira 

que McDowell estende aos demais conteúdos mentais, afirmando que: “embora Sellars 

aqui fale de conhecimento em particular, isso é apenas para enfatizar uma aplicação do 

pensamento de que um contexto normativo é necessário para a ideia de estar em contato 

com o mundo, seja com conhecimento ou não” (MCDOWELL, 1994, p. xiv). Portanto, 

McDowell, a partir destas noções, defende que todo conteúdo mental precisa estar em um 

contexto normativo introduzido pelas capacidades conceituais para que o sujeito possa 

estar em contato com o mundo. O Mito do Dado alega que toda justificativa para um 

estado mental de conhecimento deve estar no espaço das razões, isto é, no campo do 

entendimento. McDowell defende que as capacidades conceituais são fundamentais para 

justificar todo e qualquer estado mental, visto que todo estado mental para ser 

conhecimento precisa de justificativa racional. Por isto o contexto normativo é necessário 

para a ideia de estar em contato com o mundo. Assim, contato com o mundo só é possível 

a partir das capacidades conceituais. O que entra em concordância, segundo McDowell, 

com o famoso adágio kantiano que diz que “intuições sem conceitos são cegas” (KrV B 

75), visto que conceitos são necessários para tornar o contato com o mundo possível, caso 

contrário as intuições seriam cegas, isto é, “sem conceitos, nossa experiência se resumiria 

a um múltiplo sensorial desprovido de referência e conteúdo” (PEREIRA, 2014, p. 5). 

Para sustentar sua teoria, McDowell adota a Estratégia Demonstrativa, onde ele 

introduz os chamados conceitos demonstrativos. O conceito demonstrativo é expresso 

como “aquele x”, de modo que o sujeito pode dizer “aquele matiz” para conceituar 



16 
 
determinada cor que é discriminada perceptivamente, bem como falar “aquela forma” 

para conceituar determinada forma que aparece a ele. Assim, no contato com o mundo, o 

contexto normativo é possibilitado pelos conceitos demonstrativos que, por 

consequência, possibilita o contato com o mundo. O conceito demonstrativo surge 

também como um argumento contra o Argumento da Riqueza de Detalhes defendido pelo 

espectro não-conceitualista, que diz que os sujeitos não possuem conceitos suficientes 

para todo o conteúdo da experiência perceptiva. De acordo com o sul-africano, se 

referindo aos conceitos demonstrativos, “não temos todos esses conceitos 

antecipadamente, mas temos todos os que precisamos, exatamente quando precisamos 

deles” (MCDOWELL, 1994, p. 170). 

Um dos autores dos ramos importantes do espectro não-conceitualista é Richard 

Heck. O não-conceitualismo de estado é uma visão que é introduzida, mas não defendida, 

por Heck em seu artigo Conteúdo Não-Conceitual e o “Espaço das Razões”7. O objetivo 

é defender outro tipo de visão, uma teoria representacional da percepção8 – uma versão 

reformada da teoria dos dados dos sentidos – que afirma que o conteúdo da percepção 

não é do mesmo tipo que o conteúdo do entendimento. Para o último o conteúdo seria 

conceitual, já para o primeiro o conteúdo seria não-conceitual. Para estruturar seu 

argumento em defesa da visão não-conceitual de conteúdo que o teórico sul-africano John 

McDowell tenta refutar com o conceito demonstrativo, Heck se baseia em Evans. 

Vejamos: 

[...]considere um tipo de razão que Evans dá a seu favor, a saber, que 
há uma diferença entre estados perceptivos, por um lado, e estados 
cognitivos, como crença, por outro: quais crenças um determinado 
pensador pode ter depende de quais conceitos ele possui; ele não pode 
ter nenhuma crença cujo conteúdo envolva essencialmente um conceito 
que ela não possui. Mas, diz Evans, não existe tal restrição nos 
conteúdos que os estados perceptivos de alguém possam ter: em 
particular, um observador pode estar, em estados perceptivos, em um 
relato fiel cujo conteúdo empregaria necessariamente conceitos que ele 
não possuía. (HECK, 2000, p. 484) 

Heck diz que, ao considerar que há diferença entre estados perceptivos e estados 

cognitivos, o que se tem é a distinção entre tipos de estados que são dependentes de 

conceitos e outros tipos de estados que são independentes de conceitos. Enquanto os 

estados cognitivos dependem de conceitos para serem estruturados, os estados 

perceptivos não dependem. Por isso, Heck aponta para duas interpretações acerca da 

                                                           
7 Publicado em 2000 no volume 109 do periódico The Philosophical Review sob o título original: 
Nonconceptual Content and the “Space of Reasons". 
8 Esta visão será melhor apresentada na seção O Não-Conceitualismo de Conteúdo 
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distinção: (I) há diferença entre os estados perceptivos e os estados cognitivos, mas não 

no tipo de conteúdo desses estados – a visão de estado – e (II) há diferença entre os 

conteúdos dos estados perceptivos e os conteúdos dos estados cognitivos, portanto, 

diferença em tipo de estado e tipo de conteúdo – a visão de conteúdo. Sobre (I) é afirmado 

que: 

Em particular, pode-se pensar que não há razão para distinguir os tipos 
de conteúdo que as crenças e percepções têm: qualquer que seja o 
conteúdo das crenças – pensamentos fregeanos, digamos – não há razão 
para que as percepções não possam ter os mesmos tipos das coisas como 
seu conteúdo; é apenas que o conteúdo dos estados perceptivos de um 
pensador pode, enquanto o conteúdo de suas crenças não pode, envolver 
conceitos que ele não possui. [...]Há, nessa visão, que poderíamos 
chamar de "visão de estado", nada de incomum, por assim dizer, sobre 
o conteúdo perceptivo. A percepção é apenas um estado de um tipo 
diferente da crença: um estado não-conceitual ou independente de 
conceito, em oposição a um estado conceitual ou dependente de 
conceito. (HECK, 2000, p. 485) 

A visão de estado entende que a diferença entre os estados perceptivos e os estados 

cognitivos é apenas que os estados do último tipo têm a possibilidade de envolver 

conceitos, enquanto que os estados do primeiro tipo não podem. Esse tipo de visão afirma 

que percepções e crenças têm o mesmo tipo de conteúdo, ponto de discordância com a 

visão (II), já que, segundo defensores da visão de conteúdo, não aponta nada de incomum 

para os estados perceptivos. O problema nesse tipo de visão seria a vulnerabilidade em 

relação ao conceitualismo, pois enfraquece a importância de uma noção não-conceitual. 

A visão de conteúdo (II) defende que a distinção entre os dois tipos de estado está na 

diferença entre o tipo de conteúdo de cada estado, o que justificaria a noção não-

conceitual. É a visão defendida, segundo Heck, por Evans. Vejamos: 

Como Evans fala, de maneira bem explícita, de estados perceptivos 
como tendo conteúdo não conceitual (ver VR, 227), acho que não 
podemos interpretá-lo como tendo pretendido defender a visão de 
estado. Sua visão era o que poderíamos chamar de "visão do conteúdo", 
de que o conteúdo dos estados perceptivos é diferente em tipo dos 
estados cognitivos, como a crença: o primeiro é não-conceitual; o 
último, conceitual. (HECK, 2000, p. 485) 

A diferença entre os diferentes tipos de estados não é apenas a possibilidade de 

envolver ou não conceitos, mas o tipo de conteúdo dos estados perceptivos é diferente do 

tipo de conteúdo dos estados cognitivos. 

Para entender que tipo de conteúdo é o não-conceitual, certamente precisamos de 

respostas para o que seja o conteúdo conceitual. Evans além de introduzir a noção de 

conteúdo não-conceitual, também foi responsável pela formulação do Requisito de 



18 
 
Generalidade, a forma menos controversa que nos ajuda a entender o que é o conteúdo 

conceitual. O Requisito de Generalidade concebe que os conceitos têm um papel 

importante na formação de uma crença, mas não nos estados perceptivos. Para ele, todas 

as crenças que um sujeito é capaz de ter depende dos conceitos que este mesmo sujeito 

possui. Deste modo, não é possível que o sujeito tenha crenças sem possuir os conceitos 

relativos ao conteúdo da respectiva crença9. Vejamos como Evans define seu Requisito 

Generalidade: 

Se a um sujeito pode ser atribuído o pensamento que a é F, então ele 
deve possuir os recursos conceituais necessários para alimentar o 
pensamento que a é G para cada propriedade ser G sobre a qual ele 
possua um conceito. Essa é a condição que denomino “requisito da 
generalidade”. (EVANS, 1982, p. 104) 

 Evans considera que pensamentos são conceituais, ou seja, estruturados por 

conceitos, e que para um sujeito alimentar um pensamento com uma estrutura específica, 

ele deve ser capaz de recombinar os elementos dessa mesma estrutura com novos 

elementos, isto é, com outros conceitos, e formar novos pensamentos10. Por consequência, 

o repertório conceitual do sujeito pensante é um dos fatores que determinam o alcance 

combinatório do pensamento deste sujeito. A capacidade de recombinar conceitos 

também requer capacidade de reidentificação dos conceitos que o sujeito possui. 

 O brasileiro Roberto Horácio de Sá Pereira11 entende o requisito de generalidade 

da seguinte maneira: 

À luz do requisito da Generalidade de Evans, conceitos podem ser 
facilmente entendidos como representações de objetos e de 
propriedades que se deixam recombinar em novos pensamentos. Possuo 
o conceito individual a de um objeto qualquer quando sou capaz de 
recombiná-lo com diferentes conceitos gerais de propriedades (F, G, 
etc.) que eu possua em pensamentos da forma: a é F; a é G, etc. [...] De 
forma similar, possuo o conceito geral G de uma determinada 
propriedade quando sou capaz de recombiná-lo com diferentes 
conceitos de indivíduos (a, b, etc.) que eu possua em pensamentos da 
forma: a é G, b é G, etc. (PEREIRA, 2014, p. 17) 

 Conceitos são representações de objetos (em letras minúsculas) – conceitos 

individuais – e de propriedades (em letras maiúsculas) – conceitos gerais – que podem 

ser recombinados. O sujeito pensante deve ser capaz de (i) recombinar um conceito 

                                                           
9 HECK, 2000, p. 484 
10 HECK, 2000, p. 487 
11 Atualmente professor de filosofia em Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Pereira se 
posiciona a favor do não-conceitualismo de conteúdo. 
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individual de um objeto com outros conceitos gerais de propriedades; e (ii) recombinar 

um conceito geral de propriedade com outros conceitos individuais de objetos. 

Em (i) o sujeito possui o conceito individual “casa” quando é capaz de recombiná-

lo com outros conceitos gerais de propriedade que possui, por exemplo: casa é grande, 

casa é espaçosa, casa é marrom, etc. Já em (ii) o sujeito possui o conceito geral “grande” 

quando é capaz de recombiná-lo com outros conceitos individuais de objetos que possui, 

por exemplo: casa é grande, cama é grande, mesa é grande, etc. Portanto, a capacidade de 

articular pensamentos conceitualmente ocorre em duas direções, ou seja, conceitos 

individuais de objetos podem ser recombinados com diferentes conceitos gerais de 

propriedades que o sujeito já possua e conceitos gerais de propriedades podem ser 

recombinados com conceitos individuais de objetos. O exemplo ajuda a ilustrar que o 

requisito de generalidade “implica a existência de um tipo correspondente de habilidade, 

a capacidade de pensar em um objeto em particular” (EVANS, 1982, p. 103). 

Sendo assim, para Evans, o conteúdo não-conceitual seria o tipo de conteúdo que 

o Requisito de Generalidade não abarca, ou seja, é um tipo de conteúdo que as 

representações de objetos e propriedades não são capazes de recombinar com novos 

pensamentos que envolvem outras representações conceituais de objetos e de 

propriedades. 

Outra noção de conteúdo conceitual importante para entendermos a discussão é 

apresentada por Bermúdez12 através do caso paradigmático da atitude proposicional. Uma 

atitude proposicional envolve manter uma certa relação, como crença e desejo, com um 

certo conteúdo que poderá ou não ser especificado a depender da forma de caracterizar 

os objetos, propriedades ou relações. Um exemplo de caracterização incorreta para 

especificar conteúdo da atitude proposicional seria usar conceitos da física para descrever 

as condições de possibilidade que tornariam realidade a minha crença atual de que minha 

casa está construída no lote13. O problema está na falha da caracterização ao tentar captar 

o estado de coisas. Neste caso, o estado de coisas da minha casa no lote. Diante disto, 

Bermúdez questiona: “quais restrições são impostas às especificações do conteúdo de 

atitudes proposicionais pelo requisito de respeitar a maneira como o sujeito pensa sobre 

a condição de verdade da atitude relevante?” (BERMÚDEZ, 2003, p. 3). O bogotano 

                                                           
12 BERMÚDEZ, 2003, p. 3 
13 O exemplo original é o seguinte: Seria incorreto, por exemplo, caracterizar o conteúdo da minha crença 
atual de que meu carro está estacionado na calçada, usando os conceitos da física de partículas para 
descrever o estado de coisas que a tornaria realidade. (BERMÚDEZ, 2003, p. 3) 
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afirma que há a conjunção de dois pensamentos que formam a Restrição Conceitual que 

não fixa uma única noção de conceito, já que cada explicação trará uma noção diferente 

de conceito, mas determina o espaço lógico comum para as explicações para que exista 

um correlato mínimo entre as noções de conteúdo conceitual e não-conceitual. Não se 

trata, portanto, de uma teoria específica. 

A Restrição Conceitual é formada pela conjunção de dois pensamentos: 

1- “Ao especificar o que um pensador acredita, o que um percebedor percebe ou o 

que um falante está dizendo ao proferir uma determinada frase em um contexto 

particular, é preciso ser o mais fiel possível ao modo como esse pensador, 

percebedor ou falante apreende o mundo” (BERMÚDEZ, 2003, p. 3) 

2-  “Como um pensador, percebedor ou falante apreende o mundo por ter crenças 

sobre ele, percebê-lo ou falar sobre ele é uma função dos conceitos que ele 

possui.” (idem) 

Apenas o espectro conceitualista do debate aceita a segunda restrição. Como vimos, 

este espectro defende que as capacidades conceituais são fundamentais para a correta 

apreensão do mundo, caso contrário a experiência seria um múltiplo sensorial sem 

referência nem conteúdo. Por isto, conceitualistas como McDowell aceitam não apenas 

aceitam a primeira restrição, como também a segunda. 

Teóricos do chamado não-conceitualismo de estado, como Stalnaker, repudiam o 

primeiro pensamento por não considerar que “os conteúdos representacionais atribuídos 

ao sujeito dos estados não precisariam refletir a maneira pela qual o sujeito apreende o 

mundo” (PEREIRA, 2014, p. 15). Assim, há um levantamento global das restrições 

acima, já que para esta visão todos os conteúdos são do mesmo tipo e são não-conceituais 

e, portanto, rejeita também a segunda restrição, isto é, rejeita que como o sujeito apreende 

o mundo é em função dos conceitos que possui. 

Teóricos do não-conceitualismo de conteúdo, por outro lado, aceitam a primeira 

restrição, mas rejeitam a segunda. Isto porque “eles sustentam que as especificações do 

conteúdo devem respeitar a maneira como um pensador, percebedor ou falante apreende 

o mundo e, por isso, não podem ser circunscritas pelos conceitos possuídos pelo pensador, 

percebedor ou falante” (BERMÚDEZ, 2003, p. 4). Teóricos da visão de conteúdo 

defendem o levantamento local das restrições, já que rejeitam apenas uma restrição, a 

saber, a restrição acerca da delimitação da apreensão do mundo pelo sujeito em função 

dos conceitos que este mesmo sujeito possui; e aceitam a primeira restrição, ou seja, que 
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os conteúdos representacionais atribuídos ao sujeito dos estados refletem a maneira de 

apreender o mundo deste mesmo sujeito. 

Bermúdez diz que dentro desta visão de conteúdo, as maneiras de representar o 

mundo podem ser explicadas dentro do domínio representacional. Ele reconhece três 

domínios representacionais diferentes que formam projetos de caracterização de 

conteúdo: 

A – o projeto de caracterização do conteúdo da experiência perceptiva; 

B – o projeto de caracterização do conteúdo dos estados representacionais 

subpessoais; 

C – o projeto de explicar o comportamento de certos animais não humanos e de 

bebês humanos pré-conceituais; 

Alguns dos autores do projeto A são: Tim Crane (1988a)14, que argumenta que 

conteúdos conceituais devem ser consistentes e, portanto, não podem ser contraditórios, 

mas que o sujeito pode estar em estados perceptivos com conteúdo contraditório, logo, os 

conteúdos da percepção devem ser de outro tipo, a saber, não-conceitual. Ele ilustra seu 

argumento com a Cachoeira (Waterfall), obra de 1961 do holandês Maurits Cornelis 

Escher; Fred Dretske (1981)15, com a distinção entre representações digitais e analógicas 

para distinguir dois tipos de conteúdo; Peacocke (1986)16, que defende que os conteúdos 

da percepção são isentos de unidades; Outro projeto explicativo é abordado por vários 

teóricos como Peacocke (1992)17 e Heck (2000)18, com um argumento que remonta Evans 

(1982)19, a saber, que o conteúdo da percepção é mais refinado que o conteúdo de atitudes 

proposicionais. Esse argumento em particular é alvo de ataques por conceitualistas como 

John McDowell (1994)20. 

Alguns autores do projeto B, como Stephen Stich (1978)21 e Michael Davies 

(1989)22, afirmam algo que dentro da ciência cognitiva é paradigma dominante, isto é, 

que existem estados representacionais não apenas no nível pessoal ou doxástico, mas 

                                                           
14 Tim Crane faz sua argumentação em The waterfall illusion. 
15 Fred Dretske em Knowledge and the Flow of Information. 
16 Peacocke apresenta seu argumento em Analogue content. 
17 Peackock em A Study of Concepts. 
18 Heck em Nonconceptual content and the space of reasons. 
19 Evans na página 229 de The Varieties of Reference. 
20 McDowell em Mind and World. 
21 Stephen Stich em Beliefs and subdoxastic states. 
22 Michael Davies em Tacit knowledge and subdoxastic states. 
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também no nível subpessoal ou subdoxástico, ou seja, em um nível inconsciente do 

sujeito. Um exemplo seria o conhecimento tácito de regras da sintaxe de um idioma, tendo 

em vista que o usuário comum do idioma não compartilha o mesmo repertório conceitual 

que linguistas que estudam sintaxe possuem, isto é, “é atribuído ao usuário da linguagem 

o conhecimento de regras formuladas em termos de conceitos que ele não possui” 

(BERMÚDEZ, 2003, p. 13); Um ponto semelhante é encontrado em Raftopoulos e Müller 

(2006)23, neste caso o argumento defende que a condição necessária e suficiente que 

determina o conteúdo representacional não-conceitual é que este conteúdo seja 

inacessível de forma cognitiva, enquanto o conteúdo conceitual é aquele cognitivamente 

captável. Segundo eles, “a existência de mecanismos cognitivamente impenetráveis é 

uma condição necessária e suficiente para o conteúdo não-conceitual” (Raftopoulos e 

Müller, 2006, p. 190), por isso subdoxástico. 

Alguns autores do projeto C são: Elizabeth Spelke (1988), (1990) e (1994)24, 

Suzan Carey (1994)25, Lawrence Hirschfeld e Suzan Gelman (1994)26. Autores guiados 

por este projeto pretendem explicar o comportamento de criaturas não-linguísticas e pré-

linguísticas tendo por base dados empíricos – como o experimento de Renée Baillargeon 

(1987)27 – e a suposição da impossibilidade de explicar estes mesmos comportamentos 

em temos não-psicológicos, isto é, a explicação deve estar no âmbito psicológico. Spelke, 

por exemplo, tenta explicar o desenvolvimento, em bebês de três a cinco anos, da 

capacidade de organizar perceptivamente o conjunto visual em objetos unitários valendo-

se de duas coisas: “a capacidade do bebê de formar uma representação do layout visual 

da superfície” (BERMÚDEZ, 2003, p. 14) e “presença de mecanismos seguindo os 

princípios básicos de coesão, limites, rigidez e nenhuma ação à distância” (idem). O 

argumento dela pretende mostrar que o conteúdo das representações do bebê em questão 

é conceitual, tendo em vista que há um suposto conceito de objeto que o bebê possui que 

explicaria o comportamento. Por outro lado, o argumento também se coloca a favor da 

noção de conteúdo não-conceitual, já que, a depender da explicação para o que é possuir 

um conceito, o conceito atribuído à criatura observada pode ser inadequado. Deste modo, 

a explicação permeia as duas noções de conteúdo, mas se posiciona a favor do conteúdo 

não-conceitual. 

                                                           
23 O artigo escrito em conjunto por Raftopoulos e Müller chama-se The phenomenal content of experience. 
24 Elizabeth Spelke argumenta em The origins of thought and language, Principles of object perception e 
Initial knowledge: six suggestions, respectivamente. 
25 Suzan Carey em parceria com Elizabeth Spelke em Science and core knowledge. 
26 Hirschfeld e Suzan Gelman em Mapping the Mind: Domain-Specificity in Cognition and Culture. 
27 Para maiores informações ver o artigo Object permanence in 3.5- and 4.5-month-old infants. 
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Apresentada esta primeira contextualização do debate, podemos expor o que 

planejamos. No primeiro capítulo, pretendemos elencar autores e argumentos 

contemporâneos fundamentais para entender do que se trata o debate. Para isso nos 

serviremos da estrutura apontada por Heck acerca do debate, isto é, a divisão entre a visão 

de estado e a visão de conteúdo. O objetivo é preparar o leitor para o argumento não-

conceitualista de Robert Hanna, tratado no segundo capítulo: o Argumento das Casas 

Geminadas Espelhadas28, também chamado de Argumento das Contrapartes 

Incongruentes. Diante disto, no primeiro momento seremos orientados pelas obras de 

quatro autores para compreender os demais, são eles: Gareth Evans, José Luis Bermúdez, 

Richard Heck e Roberto Horácio de Sá Pereira. Já no segundo capítulo apresentaremos a 

releitura da obra de Kant proposta por Robert Hanna, de modo que Hanna nos ajudará 

como guia para interpretar Kant como não-conceitualista. 

Nosso objetivo é apresentar a interpretação do espectro não-conceitualista do 

debate a respeito da existência e significado representacional do conteúdo não-conceitual. 

Contextualizando, no primeiro capítulo, o debate contemporâneo que se tornou tão 

complexo por causa da variedade de argumentos e multiplicidade de ramos, como na 

distinção entre o não-conceitualismo de estado e não-conceitualismo de conteúdo, que se 

baseiam em Evans (um início em comum) e se ramificam para argumentos com objetivos 

distintos (conclusões diferentes). Por isto, será composto de duas seções e se limitará ao 

debate contemporâneo, ou seja, o debate que gira entorno da ferramenta teórica de Evans 

e a Estratégia Demonstrativa de McDowell. Na seção O Não-Conceitualismo de Estado 

apresentaremos o argumento de Robert Stalnaker sobre a semântica dos mundos 

possíveis, a fim de expor o que é a chamada forma global de não-conceitualismo. Na 

seção O Não-Conceitualismo de Conteúdo, para nossos objetivos, trilharemos apenas 

pelo projeto “A”. Assim, mostraremos o argumento pela teoria representacional da 

percepção de Richard Heck, para explicitar o que é a forma local de não-conceitualismo. 

Após apresentar as principais questões contemporâneas que envolvem esse 

debate, passaremos ao segundo capítulo, que tratará da interpretação de Robert Hanna da 

teoria de Kant. Após entendermos o contexto e os problemas do debate, tentaremos 

                                                           
28 O Argumento das Casas Geminadas Espelhadas é uma versão que adaptamos ao nosso contexto a partir 
do exemplo de conteúdo não-conceitual originalmente apresentado por Robert Hanna – e extraído em Kant 
– para seu Argumento das Contrapartes Incongruentes, ou Argumento das Duas Mãos, onde ele faz o uso 
do exemplo da mão direita que, quando refletida em um espelho, apresenta ao sujeito uma mão esquerda 
para ilustrar uma forma apreendida pela intuição sensível que é essencialmente não-conceitual, ou seja, que 
não é possível atribuir conceitos que expressem a diferença entre as mãos apenas fazendo uso de conceitos. 
Este ponto será melhor tratado no segundo capítulo.  
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mostrar como a teoria da intuição de Kant fornece argumentos, através das “formas de 

intuição”, para o chamado “problema da unidade”, isto é, se o “conteúdo não-conceitual” 

de fato possui uma estrutura intrínseca – sem a dependência das capacidades conceituais 

– que garanta a unidade do fenômeno29. Ou seja, a preocupação sobre se este conteúdo 

estruturado não-conceitualmente existe e se ele tem significado representacional, no 

sentido de esses conteúdos serem considerados representações e terem significado em um 

sentido semântico de “descrever ou referir-se a estados de coisas, propriedades ou 

indivíduos de algum tipo” (HANNA, 2005, p. 248). 

Assim, pretendemos expor uma defesa do não-conceitualismo fazendo uso da 

ferramenta teórica de Kant, mostrando que a teoria da intuição – e em particular as 

“formas de intuição” – fornece respostas para os principais problemas do debate 

contemporâneo – principalmente contra os argumentos da versão mais influente do 

conceitualismo, de McDowell, que interpreta o filósofo alemão como o precursor do 

conceitualismo – que, segundo Hanna, tem origem nos escritos de Kant. O que justifica 

a ênfase no espectro não-conceitualista, visto que o objetivo geral é confrontar as duas 

leituras dos escritos de Kant, de maneira que a contextualização do primeiro momento 

forneça meios para entender o Kant não-conceitualista de Hanna contra o Kant 

conceitualista de McDowell. É a interpretação da teoria de Kant que está em jogo, por 

isto este trabalho atravessa os ramos do não-conceitualismo do debate contemporâneo 

para entender a estrutura da releitura não-conceitualista de Kant proposta por Hanna, para 

assim argumentar em objeção a interpretação predominante dos escritos de Kant. O 

segundo momento, portanto, se deterá no argumento de Robert Hanna que apresenta uma 

nova interpretação da teoria de Kant. Usaremos os artigos Kant e Conteúdo Não-

Conceitual e Não-conceitualismo Kantiano, publicados em 2005 e 2007 respectivamente. 

Hanna adota o caminho de uma interpretação cognitivo-semântico da obra do filósofo 

alemão, em oposição à leitura epistêmica-metafísica de McDowell. Para isto, será 

fundamental o argumento das casas geminadas espelhadas que mostra como é 

desempenhado o papel constitutivo das formas de intuição no conteúdo não-conceitual. 

Levando em conta a multiplicidade de ramos no debate atual, a variedade de 

argumentos com exemplos tão diversificados – cada teoria faz uso de exemplos próprios 

com situações (e seus respectivos conceitos) bem particulares – e a complexidade do 

debate, decidimos ajustar todos os exemplos em torno de um único objeto. A saber, o 

                                                           
29 HANNA, 2005, p. 252 
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objeto casa. Logo, todos os argumentos irão girar entorno deste objeto e conceito. Este 

ajuste foi feito para melhor compreensão do debate, dado que, analisando a mesma 

situação, é possível observar melhor as nuances de cada argumento e, consequentemente, 

comparar as teorias. A escolha de “casa” como exemplo se deve a alguns motivos. Um 

dos motivos é que Kant faz uso de um exemplo que esboça de alguma maneira nossa 

estratégia aqui, a saber, o exemplo do “selvagem e civilizado”. Neste exemplo, Kant 

coloca dois sujeitos para observar o objeto casa e faz uma comparação a respeito da 

experiência dos dois sujeitos diante deste objeto. Do mesmo modo, pretendemos ilustrar 

o que cada teoria fala a respeito da experiência do sujeito diante do objeto casa. O 

exemplo de Kant nos ajuda com a situação e com o objeto, já que trataremos deste 

exemplo em algum momento. “Casa” se mostrou pertinente quando observamos que 

dentro do argumento das contrapartes incongruentes de Robert Hanna – nosso argumento 

alvo – o objeto casa se adequa perfeitamente, com os devidos ajustes à situação. O 

argumento de Hanna faz uso do exemplo das duas mãos, que é um dos exemplo que Kant 

fornece de contrapartes incongruentes. Observamos que, assim como uma mão esquerda 

e uma mão direita, casas geminadas espelhadas são exemplos de contrapartes 

incongruentes, como veremos.  

Poderíamos ter usado o exemplo das duas mãos de Kant – e por Hanna – para ser 

o exemplo comum, entretanto um fator foi decisivo para que “casa” fosse escolhida. A 

pandemia global de COVID-19 (SARS-CoV-2)30 – o coronavírus da síndrome 

respiratória aguda grave 2 – colocou o objeto casa em evidência, visto que ficar em casa 

se tornou uma das medidas de prevenção contra a doença sem vacina disponível. As 

medidas de isolamento social forçaram a população mundial a ter uma relação diferente 

com o objeto casa no ano de 2020. Sendo assim, o conceito “casa”, o objeto “casa” e a 

situação de estar em contato direto com este objeto, se tornaram muito frequentes para 

todas as pessoas. Tanto na linguagem – nas conversas do dia-a-dia e notícias que tratam 

das medidas de isolamento recomendadas pela Organização Mundial da Saúde – quanto 

pela própria situação de se isolar em casa – obviamente aqueles que possuem condições 

para isso – e ser confrontado por esse objeto constantemente por bastante tempo, agora 

como um objeto relevante dentro do contexto de 2020. Mesmo aqueles que não tem 

condições de ficar em casa mudaram a relação com este objeto, pois reconhecem que ficar 

em casa é uma medida de prevenção contra esta doença que já deixou um milhão de 

                                                           
30 (SARS-CoV-2) é a sigla em inglês para Severe acute respiratory syndrome coronavirus 2. 
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mortos pelo mundo31. Portanto, “casa”, como exemplo comum, se mostra relevante por 

causa do contexto em que este trabalho foi escrito. Casa se torna o objeto comum não 

apenas para os exemplos deste trabalho, mas para todas as pessoas inseridas neste 

contexto pós-COVID-1932. 

Por isso, o Argumento das Duas Mãos de Hanna é adaptado para o Argumento 

das Casas Geminadas Espelhadas. Neste sentido, ajustamos também os sujeitos dos 

exemplos que observam a casa – sempre obedecendo os limites dos exemplos originais – 

de maneira que introduzimos o contexto do isolamento social na discussão. Assim, 

incluímos o exemplo do engenheiro civil que é especialista em casa, logo entende bem o 

conceito “casa”, e o especialista em química que é um humano adulto racional que é capaz 

de aplicar o conceito “casa”, mas não conhece o conceito tão bem quanto o engenheiro 

civil, apesar de conhecer bem alguns conceitos da química. Estes dois sujeitos aparecem 

algumas vezes nos exemplos sozinhos, em outros exemplos juntos e outras vezes juntos 

compartilhando a mesma casa, sendo companheiros de casa. O objetivo geral destes 

ajustes continua sendo a melhor compreensão do debate, por isto foram feitos apenas até 

onde os exemplos originais permitem, de modo que o exemplo original é sempre 

apresentado em nota de rodapé com a respectiva referência. Ademais, quando o objeto 

“casa” não concorda com o exemplo original, é usado objetos que podem ser encontrados 

dentro de uma casa. Algumas vezes o próprio exemplo original é um objeto encontrado 

dentro de uma casa, outras vezes o exemplo original permite que seja usado algum objeto 

disponível dentro de uma casa. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
31 No dia 28 de setembro de 2020 o mundo ultrapassou a marca de um milhão de mortos por COVID-19. 
32 Aqui “pós” marca o início da pandemia, não o término. 
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CAPÍTULO I – Argumentos contemporâneos não-conceitualistas: o debate a 
partir dos escritos de Gareth Evans 
 

 

“Acontecia à noite, alta noite com chuva, frio ou lua clara, 

passantes com cargueiros e família darem: ‘Ô, de casa...’ 

Meu avô era o primeiro a levantar, abrir a janela: 

‘Ô de fora... Tome chegada’ [...]” 

(Cora Coralina) 

 

1.1 O Não-Conceitualismo de Estado: a semântica dos mundos possíveis de Robert 
Stalnaker 
 

O estadunidense Robert C. Stalnaker é um dos principais representantes do não-

conceitualismo de estado, também chamado de não-conceitualismo da forma global. 

Especificamente em seu artigo O que pode ser o conteúdo não-conceitual? de 1998, 

explicando suas próprias suposições sem exame detalhado em textos33, mas sempre se 

referindo à Gareth Evans e John McDowell, Stalnaker quer traçar uma distinção entre 

conteúdo conceitual e não-conceitual a partir de uma noção de conteúdo representacional 

que elucide seus papeis na explicação acerca da relação entre percepção e pensamento. 

Apesar de serem suposições do próprio Stalnaker e, portanto, não compartilhar dos 

mesmos pressupostos, são suposições motivadas por questões levantadas por Evans e por 

Dretske34. Trata-se de uma visão que suspende todos os dois pensamentos que formam a 

Restrição Conceitual. Motivo pela qual é denominada forma global, em oposição à forma 

local do não-conceitualismo que suspende apenas um dos pensamentos. Portanto, não 

considera que – sendo esta a posição mais controversa – os conteúdos representacionais 

atribuídos ao sujeito precisam refletir o modo pelo qual o mundo é apreendido por este 

mesmo sujeito, nem que o modo que o sujeito apreende o mundo seja em função dos 

conceitos que este sujeito possui. 

Para argumentar contra os dois pensamentos, Stalnaker se vale da chamada 

semântica dos mundos possíveis. Ele considera que o conteúdo da representação mental 

                                                           
33 STALNAKER, 1998, p. 1 
34 Fred Dretske elabora uma teoria que retoma a ideia de representações pré-conceituais já em 1969 em 
Seeing and Knowing. Em 1981, no artigo Knowledge and the Flow of Information ele esboça a noção de 
representações não-conceituais através da distinção entre representações digitais e analógicas, onde as 
primeiras seriam conceituais e as últimas seriam não-conceituais. Para saber mais, ver (PEREIRA, 2014, 
p. 10). Dretske traz vários elementos que contribuem para a teoria de Stalnaker, contudo, tendo em vista os 
nossos objetivos, não nos aprofundaremos em seus argumentos. 
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do sujeito consiste em uma proposição, sendo que “proposições são consideradas funções 

dos mundos possíveis ao valor de verdade ou, alternativamente, o conjunto de mundos 

possíveis nos quais a proposição é verdadeira” (BERMÚDEZ, 2003, p. 16). Quando o 

sujeito tem atitudes proposicionais como, por exemplo, crenças e desejos, ele tem atitudes 

que envolvem relação com mundos possíveis em valor de verdade, isto é, o sujeito tem 

representações mentais que podem ser consideradas verdadeiras ou falsas. A título de 

exemplo, quando alguém acredita que uma certa casa é vermelha – o conteúdo 

representacional do sujeito seria a proposição: a casa é vermelha – há uma atitude de 

crença em relação aos mundos possíveis que a casa é realmente vermelha, ou seja, o 

sujeito crê nos mundos possíveis que tornam a proposição “a casa é vermelha” verdadeira. 

Por se tratar de crença, podemos observar que o sujeito considera não apenas que ele 

possui uma representação mental que faz parte de alguns mundos possíveis, a casa é 

vermelha, mas também crê que esse conjunto de mundo possível coincide com o mundo 

real. O mundo real seria membro dos mundos possíveis que tornaria a proposição 

verdadeira. A proposição que o sujeito crê sempre pode ser considerada em valor de 

verdade, ou seja, pode ser julgada como verdadeira ou falsa. Caso o mundo real coincida 

com a proposição, ela é verdadeira, caso não, ela é falsa.35 

Seguindo o mesmo argumento, o estadunidense considera, levando em conta que 

o mundo real é membro dos mundos possíveis que torna qualquer proposição verdadeira, 

que estar em um estado perceptivo é estar em um estado representacional que conteúdo é 

o conjunto de mundos possíveis nos quais o estado representacional está correto. O 

conteúdo da percepção é uma proposição que é verdadeira por coincidir com o mundo 

real. Portanto, se o conteúdo do estado perceptivo do sujeito for a proposição “a casa é 

vermelha”, o mundo real deverá coincidir com o conjunto de mundos possíveis que 

tornam a casa realmente vermelha e, consequentemente, tornar a proposição verdadeira. 

À vista disso, Stalnaker pretende deixar bem claro que não há diferença entre o 

tipo de conteúdo entre os diferentes tipos de estados, já que todo conteúdo 

representacional segue a forma de uma proposição. Além disso, ele propõe que este 

conteúdo em forma de proposição é não-conceitual. De maneira mais explícita ele diz 

que: 

                                                           
35 O exemplo original oferecido por Bermúdez diz que “se alguém acredita que Norman atirou em Susan, 
temos uma atitude de crença em relação aos mundos possíveis em que Norman realmente atirou em Susan. 
Isso significa apenas que se considera que o mundo real é um membro do conjunto de mundos possíveis 
nos quais a proposição é verdadeira” (BERMÚDEZ, 2003, p. 16) 
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John McDowell argumentou, em suas críticas a Evans, que os dois tipos 
de estados tinham o mesmo tipo de conteúdo: o conteúdo é conceitual 
em todo o percurso de cima para baixo. Estou inclinado a concordar 
com McDowell que os diferentes tipos de estados têm o mesmo tipo de 
conteúdo, mas estou sugerindo que seja não-conceitual em todo o 
percurso de baixo para cima. (STALNAKER, 1998, p. 9) 

Esse posicionamento de Stalnaker, apesar de não encontrar apoio em Variedades 

da Referência, é inspirado na maneira que Evans caracterizou o sistema informacional. 

Stalnaker apresenta uma visão global do não-conceitualismo ao afirmar que há dois tipos 

de estado, um com conceitos e outro sem conceitos, mas que em cada estado o tipo de 

conteúdo é o mesmo, dado que o conteúdo fixado provém do sistema informacional que 

constitui, segundo Evans, o substrato da vida cognitiva. Vejamos: 

Quando uma pessoa percebe algo, ela recebe (ou, melhor, 
reúne) informações sobre o mundo. Ao se comunicar, ele pode 
transmitir essas informações a outras pessoas. E qualquer informação 
em seu poder em um determinado momento pode ser retida por ele até 
algum tempo depois. As pessoas são, em resumo e entre outras coisas, 
coletores, transmissores e armazenadores de informações. Essas 
banalidades localizam percepção, comunicação e memória em um 
sistema - o sistema informacional - que constitui o substrato de nossas 
vidas cognitivas. (EVANS, 1982, p. 122) 

Stalnaker sugere, baseado nesta caracterização do sistema informacional, que 

todos os conteúdos são não-conceituais, tendo em vista que as informações coletadas pelo 

sistema perceptivo carregam informações não-conceituais do mundo. Essas mesmas 

informações seriam transmitidas por meio da comunicação pelo sujeito. O estado seria 

diferente porque ao se comunicar o sujeito faria uso de conceitos, de modo que o estado 

seria conceitual, porém o tipo de conteúdo seria o mesmo, já que as informações são as 

mesmas em relação às informações coletadas. Assim, o conteúdo seria o mesmo de baixo 

para cima, da percepção ao entendimento, em oposição à McDowell que afirma que o 

conteúdo seria o mesmo em diferentes tipos de estados, porém seria de cima para baixo, 

do entendimento à percepção, de modo que todo o conteúdo seria conceitual. Stalnaker 

discorda de McDowell em relação ao sentido do percurso, mas concorda que o conteúdo 

é de mesmo tipo, mesmo que sejam tipos diferentes. 

O percurso defendido por Stalnaker é de baixo para cima, de modo que “o 

conteúdo informacional de um estado deve ser explicado em termo da fonte causal do 

estado, e não do seu resultado normal” (STALNAKER, 1998, p. 6). Esse resultado normal 

apontado por ele é quando o sujeito conhece algo ao receber um determinado conteúdo 

informacional, ou seja, quando o conteúdo informacional aparece ao sujeito, em um caso 

normal, este conteúdo se torna conhecimento. Evans considera e rejeita que o modo como 
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as coisas aparecem ao sujeito devam ser pensadas como disposições para atribuição de 

crença, isto é, inclinação prima facie para acreditar, tendo em vista que ele pensa que é 

uma explicação que pode se virar contra o não-conceitualismo, já que alguém pode ser 

levado a pensar que o conteúdo do estado perceptivo deriva do conteúdo de estados mais 

sofisticados, como a crença, por exemplo. O motivo seria que, enquanto estados de crença 

são estados cognitivos mais sofisticados, os estados informacionais são mais primitivos, 

portanto, uma brecha para sobreposição das crenças sobre as informações, pois a 

aparência poderia ser pensada a partir do resultado presente nos estados cognitivos mais 

sofisticados36. Stalnaker, porém, insiste nessa interpretação do conteúdo de estados 

aparentes, ressaltando que esta disposição prima facie para acreditar em algo em uma 

situação normal deve ser entendida de modo que “o conteúdo informativo de um estado 

deve ser explicado em termos da fonte causal do estado, e não do resultado normal” 

(idem). O objetivo é afastar o problema apontado por Evans. Para isto, Stalnaker busca 

apoio na analogia entre o testemunho e os sentidos mencionada por Evans37, segundo a 

qual “os sentidos são como testemunhas que nos dizem coisas que podemos aceitar ou 

rejeitar” (idem). Assim, os sentidos testemunham uma informação quando aparece ao 

sujeito e, em um caso normal, o sujeito aceita, tornando conhecimento o testemunho. O 

estadunidense afirma que a analogia ajuda a evitar o problema que Evans tanto receia, 

pois salienta que o conteúdo informativo tem uma fonte causal que não pode ser 

confundida com o resultado. Vejamos:  

Mas obviamente seria absurdo tentar explicar o conteúdo do 
testemunho da testemunha em termos do conteúdo do estado de 
conhecimento em que normalmente resultaria. Da mesma forma, leva 
as coisas para trás para tentar explicar a aparência das coisas em termos 
do que alguém acreditaria se julgasse que as coisas são como são. 
(STALNAKER, 1998, p. 6) 

O absurdo apontado por ele afirma que o conteúdo é não-conceitual em todo o 

percurso e que o percurso é sempre de baixo para cima, isto é, o sentido do percurso dos 

conteúdos atribuídos ao sujeito é de estados aparentes para estados cognitivos mais 

sofisticados, como, por exemplo, crenças. O conteúdo de estados mais sofisticados é do 

mesmo tipo que o conteúdo de estados considerados mais primitivos como os estados 

aparentes, porque há uma fonte causal para as informações do estado perceptivo, de modo 

que a informação chega ao estado mais sofisticado e se torna conhecimento a partir das 

mesmas informações coletadas pelo sujeito. Quando os sentidos testemunham um 

                                                           
36 EVANS, 1982, p. 124 
37 Evans afirma em nota de rodapé (EVANS, 1982, p. 123) que a analogia pode ser encontrada em An 
Inquiry into the Human Mind de Thomas Reid. 



31 
 
determinado conteúdo que tem uma fonte causal, o sujeito pode aceitar o testemunho e 

tornar este testemunho conhecimento ou rejeitar as informações sem acréscimo de 

conhecimento. Em todo caso, não podemos explicar o conteúdo, que pode ser aceito ou 

rejeitado, com o resultado do julgamento deste conteúdo, bem como não podemos 

explicar o conteúdo do testemunho de alguém com base no que ela julga. São dois estados 

diferentes, mas com o mesmo conteúdo. Um estado em que as coisas aparecem ao sujeito 

e outro estado que as informações coletadas são julgadas. 

O problema em explicar o conteúdo a partir do resultado do julgamento é que nem 

sempre o conteúdo informativo resulta em conhecimento. Stalnaker apresenta uma 

situação que exemplifica o conteúdo presente no estado de aparência no qual o sujeito é 

confrontado, mas não é capaz de produzir conhecimento. O caso é do sujeito que é 

confrontado com informações para as quais ele não possui conceitos38. Pensemos em um 

sujeito que é confrontado pela primeira vez com a imagem de uma casa, mas que não 

possui o conceito “casa”, apesar do sistema visual ser capaz de discriminar as informações 

que aparecem para ele, não podemos dizer que este sujeito conhece ou acredita que existe 

uma casa a sua frente, pois não possui conceitos para endossar o que aparece a ele, ou 

seja, não podemos afirmar que ao sujeito aparece uma casa, mesmo que ele possa 

representar as informações que poderiam ser julgadas como casa por outro sujeito que 

tem a posse do conceito “casa”. Ao explicar o conteúdo a partir do resultado do 

conhecimento jamais poderíamos dizer que este sujeito representa algum conteúdo no 

estado de aparência. Contudo, ao explicar em termos de fonte causal, podemos admitir 

que há um conteúdo no estado de aparência.  

Levando em conta que é o substrato da vida cognitiva de um sujeito é o sistema 

informacional, Stalnaker apresenta outra situação na qual há uma distorção em estágio 

muito inicial do sistema informacional, neste caso na retina, e o conteúdo representacional 

do estado de aparência formado, apesar de transmitido com sucesso do estado 

informacional para o estado de aparência, não forma a imagem que deveria formar caso 

não houvesse a distorção. Podemos pensar no caso em que o sujeito olha para a casa, 

mesmo possuindo o conceito de casa, mas, por estar em uma condição na qual ele possui 

                                                           
38 O exemplo original de Stalnaker, ver (STALNAKER, 1998, p. 7), considera uma situação em que o 
sujeito, sob o nome O’Leary, recebe a informação daquilo que pode ser conceituado como eucalipto, mas, 
por não possuir o conceito “eucalipto”, não podemos afirmar que ele sabe que há um eucalipto no jardim, 
apenas que ele recebe a informação. Stalnaker afirma que o sistema visual do sujeito discrimina eucaliptos 
de vários outros tipos de árvores, mas o sujeito não seria capaz de afirmar que o que ele vê é de fato o que 
é, ou seja, não é capaz de julgar o eucalipto como eucalipto, apesar de receber e discriminar a informação 
que ele recebe. 
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alguma irregularidade em algum dos componentes da estrutura ocular de maneira que 

cause alguma distorção nesta informação coletada39, ele coleta informações que chegam 

distorcidas aos estados mais sofisticados40. Não é possível afirmar que o que aparece 

diante deste sujeito seja uma casa. Desta vez, não por não haver conceito para atribuir ao 

conteúdo representacional que aparece, mas por este conteúdo estar distorcido. 

Entretanto, podemos concordar que há informações na retina que se tornam conteúdo do 

estado aparente. As informações coletadas compõem o substrato da cognição deste 

sujeito, de modo que o tipo de conteúdo permanece o mesmo nos estados mais 

sofisticados. 

O estadunidense defende que os conteúdos de estados aparentes possuem 

significado objetivo, corroborando com Evans41. Todavia ele vai mais além e afirma que 

os conteúdos do sistema informacional também são objetivos, na medida em que: 

[...]estados de todos os tipos, que contêm informações, mesmo aqueles 
que são primitivos demais para que alguma coisa lhes pareça alguma 
maneira, estão imbuídos de um significado objetivo [...] Atribuir 
conteúdo informativo ao estado de alguém ou de algo é fazer uma 
afirmação sobre uma relação entre essa pessoa ou coisa e seu ambiente, 
e também fazer uma afirmação que é em parte sobre o ambiente - sobre 
os tipos de coisas que são encontrados no ambiente e sobre a maneira 
como os estados da pessoa ou coisa são dispostos para refletir as 
propriedades dessas coisas. (STALNAKER, 1998, p. 7) 

Segundo ele, a informação apenas está em uma condição que está disponível para 

reflexão acerca de suas propriedades. Um conteúdo passível de julgamento, considerando 

que o conteúdo informativo diz respeito à relação entre sujeito e ambiente, ou seja, uma 

relação entre o aparato cognitivo do sujeito que dispõe a informação para ser julgada e o 

ambiente que oferece o que é coletado pelo aparato cognitivo do sujeito. Mesmo em 

estados sem consciência. Se aparece ao sujeito o conteúdo casa é porque há uma casa a 

                                                           
39 Optamos em ampliar a situação apontada por Stalnaker para que o argumento seja entendido para além 
de um problema específico na retina. Ademais, Stalnaker não especifica se a condição de distorção na retina 
acompanha o sujeito desde o momento do nascimento ou se é adquirido posteriormente. Nossa interpretação 
é que este fator não interfere no argumento, já que o argumento se refere ao sujeito confrontando a 
informação diretamente, portanto, confrontado com informações atuais com e no aparato informacional 
atual. Logo, o conteúdo que aparece ao sujeito consciente provém, causalmente, do que o sistema 
informativo coleta e como coleta, de acordo com a condição atual desse sistema, ou seja, se a condição 
atual do sistema informativo causar distorção no conteúdo informacional, então este conteúdo aparecerá ao 
sujeito distorcido de acordo com cada condição, mesmo que este conteúdo em nada se pareça com seu 
respectivo conceito.  
40 O exemplo original, ver (STALNAKER, 1998, p. 7), é de um sujeito que é confrontado com a imagem 
de uma árvore, mas que, por uma distorção da imagem causada pela retina, tenha a impressão que vê algo 
que não se parece com uma árvore. Ainda que sem possibilidade de aplicação do conceito “árvore”, o 
sujeito recebe a informação, mesmo que distorcida. 
41 Para saber mais sobre a posição de Evans, conferir (EVANS, 1982, p. 123). 
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ser olhada. O fato da retina coletar no ambiente a informação correspondente a uma casa 

também indica que há uma casa no ambiente, de acordo com o que a retina oferece42. 

Com esta explicação, Stalnaker pretende mostrar que há uma dependência do 

aparato cognitivo, mas também do ambiente. Assim, se o sujeito não coleta informações 

do ambiente, mas está em um estado de alucinação, o conteúdo da alucinação não pode 

ser entendida como uma informação que aparece ao sujeito no estado de aparência, já que 

o sujeito está com um conteúdo informativo que não possui dependência ambiental, 

portanto, um conteúdo informativo diferente. Assim, o estado de aparência é resultado de 

informações coletadas pelo sistema informativo, por isto o estado perceptivo mantém o 

sujeito em um estado representacional que conteúdo é o conjunto de mundos possíveis 

nos quais o estado representacional está correto. Com a explicação causal, o mundo real 

é membro do mundo possível que torna qualquer proposição verdadeira, mas não garante 

que os conteúdos atribuídos ao sujeito reflitam a maneira como ele apreende o mundo, 

visto que os conteúdos são vistos como proposições que são consideradas como funções 

dos mundos possíveis aos valores de verdade. As informações que formam o substrato da 

vida cognitiva do sujeito fixam o conteúdo disponível para julgamento, logo, o sujeito 

pode estar em um estado com um conteúdo que está em função de mundos possíveis que 

tornariam o conteúdo verdadeiro, independentemente do modo como o sujeito apreende 

esse conteúdo, seja por meio de uma alucinação ou pela própria percepção. Porém, no 

caso de uma percepção o conteúdo coincidiria com o mundo real que torna verdadeira a 

proposição que forma o conteúdo, já no caso de uma alucinação, mesmo que tenha um 

conteúdo, este não coincidiria com o mundo real, logo a proposição seria falsa. A 

informação, segundo Stalnaker, é verídica por definição43. 

Um sujeito que está alucinando certamente possui alguns conteúdos. A alucinação 

forma algumas proposições. Um sujeito que vê uma casa em um estado de alucinação 

está em um estado com conteúdo proveniente de informações coletadas anteriormente 

que estão no substrato cognitivo do sujeito. Há conteúdos atribuídos ao sujeito, mas estes 

conteúdos não refletem a maneira que o próprio sujeito apreende o mundo. Mesmo que o 

conteúdo tenha distorções, como o apresentado anteriormente, é preciso reconhecer que 

há conteúdos e que eles são não-conceituais. 

                                                           
42 O exemplo original, ver (STALNAKER, 1998, p.8), é a zebra vista por O’Leary. Segundo ele, se há uma 
zebra listrada que aparece ao sujeito O’Leary, então deve haver uma zebra disponível para ser olhada pelo 
sujeito, em um caso realmente perceptivo. 
43 STALNAKER, 1998, p. 5 
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 Com isso, Stalnaker recusa o primeiro pensamento que forma a Restrição 

Conceitual, a saber, que ao especificar o conteúdo de um pensamento, da percepção ou 

de uma frase, é preciso ser o mais fiel ao modo de apreensão do sujeito. Além disso, a 

noção de conteúdo conceitual apresentada por ele apoia essa recusa, bem como a negação 

do segundo pensamento da restrição que afirma que a maneira que o sujeito apreende o 

mundo seja em função dos conceitos que este mesmo sujeito possui. Como todo o 

conteúdo representacional que é atribuído ao sujeito é não-conceitual, mesmo que o 

sujeito possua conceitos para especificar um conteúdo, ele seria fixado44 a partir dos 

conteúdos não-conceituais, ou seja, independente do conteúdo estar em um estado 

cognitivo mais sofisticado. Stalnaker afirma que: 

Vamos admitir (sem olhar muito para o que isso significa) que estados 
de crença e julgamento são essencialmente conceituais - estados e atos 
que exigem capacidade de implantar conceitos e que manifestam o 
exercício dessa capacidade. Isso não implica, por si só, que os conceitos 
que os sujeitos implantem e estejam dispostos a implantar quando estão 
em tais estados ou realizem tais atos sejam, portanto, constitutivos do 
conteúdo usado para descrever os estados e atos. Mesmo que eu e o 
sujeito a quem eu atribuo crenças deva ser assumido como tendo 
capacidades conceituais, pode ser que meus conceitos e os dela sejam 
diferentes - que cortemos o mundo de maneiras um pouco diferentes. 
Se seus conceitos forem diferentes dos meus, eu seria incapaz de usar 
meus conceitos para lhe atribuir crenças se, ao fazê-lo, estivesse 
dizendo que você tinha crenças com esses conceitos como constituintes. 
Mas podemos pensar em conceitos como parte dos meios usados para 
nos referir a conteúdos informativos, da maneira que fazemos quando 
atribuímos conteúdo a estados informacionais mais primitivos que não 
envolvem a implantação de conceitos. Em geral, poderíamos dizer, 
atribuir conteúdo é caracterizar vários tipos de estados internos de 
outros, descrevendo como eles tendem a variar com determinados 
estados alternativos do ambiente (ou, mais geralmente, do mundo). 
Utilizamos nossos próprios recursos conceituais para distinguir os 
estados alternativos do mundo, mas não implica que o sujeito use os 
mesmos meios para distinguir as alternativas. (STALNAKER, 1998, p. 
8) 

A semântica dos mundos possíveis defendida por ele propõe que conceitos são 

parte dos meios usados pelo sujeito para se referir a conteúdos informativos – de si e de 

outros – tanto em estados mais primitivo quanto em estados mais sofisticados, como 

crenças. Contudo, o conceito usado não precisa constituir o próprio conteúdo informativo, 

tendo em vista que há a possibilidade de pessoas diferentes usarem conceitos diferentes 

para uma crença com mesmo conteúdo informacional, pois os sujeitos fazem uso dos 

próprios recursos conceituais para se referir ao conteúdo. Para uma mesma crença, o 

conteúdo perceptivo deve ser o mesmo para sujeitos que disponham de aparatos 

                                                           
44 PEREIRA, 2014, p. 14 
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cognitivos de mesmo tipo, ainda que sejam distintos os conceitos usados por estes sujeitos 

diferentes entre si. Em uma situação em que o objeto é confrontado por outros dois 

sujeitos, um engenheiro civil especialista em casas –  ou qualquer sujeito que disponha 

do conceito “casa” – que diz “a casa é vermelha” e um sujeito que sequer tem o conceito 

de casa por se tratar de um objeto totalmente inaudito a ele, mas que atribui um conceito 

errado à informação e diz algo como “o pedra é vermelha”, ou seja, julga errado o 

conteúdo não-conceitual, ambos creem na mesma informação usando conceitos 

diferentes, o primeiro de modo correspondente ao objeto, o segundo de modo errado. 

 Uma fragilidade dos conceitos em relação aos conteúdos não-conceituais, já que 

todo o conteúdo se torna não-conceitual e os conceitos, mesmo que necessários para 

identificação, não precisam estar corretos para a formação de uma crença, já que os 

conteúdos fixados pela percepção são compartilhados pelos sujeitos confrontados com o 

que é percebido. O motivo é que o percurso do conteúdo defendido por Stalnaker é de 

baixo para cima com o conteúdo do tipo não-conceitual. Apesar de uma crença precisar 

de capacidades conceituais para distinguir os mundos possíveis que formam seu 

conteúdo, não significa que os conceitos de diferentes sujeitos precisem estar de acordo 

com o conteúdo da crença deles para que o conteúdo fixado seja o mesmo para ambos, 

dado que o conteúdo informativo diz respeito à relação entre sujeito e ambiente e 

permanece o mesmo desde a coleta da informação até a atribuição de conceito ao 

conteúdo que aparece ao sujeito. Mesmo que o conceito esteja errado o conteúdo não-

conceitual é fixado. 

A forma global do não-conceitualismo só pode ser sustentada em termos de não-

conceitualismo de estado45 em detrimento do não-conceitualismo de conteúdo, uma vez 

que pretende-se argumentar por uma noção de conteúdo não-conceitual que não se 

restringiria apenas ao domínio da percepção, mas também ao domínio das atitudes 

proposicionais46. Esta visão considera que há dois tipos de estado, mas não dois tipos de 

conteúdo, de forma que tanto o conteúdo da percepção quanto o conteúdo de atitudes 

proposicionais como, por exemplo, crenças seriam de mesmo tipo. 

 
1.2 O Não-Conceitualismo de Conteúdo: a teoria representacional dos sentidos de 
Richard Heck contra a teoria dos dados dos sentidos (sense-datum) 

 

                                                           
45 BERMÚDEZ, 2003, p. 16 
46 PEREIRA, 2014, p. 14 
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Dezoito anos após a introdução da noção de conteúdo não-conceitual por meio de 

As Variedades da Referência de Gareth Evans, ou seja, em 2000, Richard Heck introduz 

uma importante distinção no debate, a saber, a distinção entre o chamado Não-

Conceitualismo de Estado (state view) e o Não-Conceitualismo de Conteúdo (content 

view). O objetivo é oferecer um novo argumento que se sustente diante das objeções do 

sul-africano John McDowell. Heck, assim como Stalnaker, é influenciado por Evans, de 

modo que seus argumentos decorrem com base em uma discussão entre McDowell e 

Evans. Trata-se de uma defesa do não-conceitualismo de conteúdo, em parte apoiado em 

Evans, contra a alegação conceitualista de McDowell que diz que Evans e algumas teorias 

dos dados dos sentidos (sense-datum theories) são versões do Mito do Dado47. A objeções 

do sul-africano dizem respeito a dois aspectos da teoria: a coerência geral da teoria e o 

argumento da riqueza48.  Heck aponta para a fragilidade da visão de estado em relação 

aos argumentos de conceitualistas, afirmando que uma teoria dos dados dos sentidos, 

sustentável apenas na visão de estado, é uma visão que é vulnerável às objeções de 

McDowell por negar que “a experiência tenha conteúdo intencional ou representacional: 

as objeções exploram o fato de que, nessas visões, as experiências são meros 

acontecimentos subjetivos, sem nenhuma relação intrínseca com o mundo” (HECK, 

2000, p. 502). Heck considera que a recusa da visão de estado ao primeiro pensamento 

da restrição conceitual coloca a noção de conteúdo não-conceitual em uma posição 

duvidosa em relação à objetividade dos conteúdos. A teoria dos dados dos sentidos é 

acusada por McDowell de cair no Mito do Dado, pois, como a visão de estado pensa que 

todos os conteúdos são não-conceituais e que eles não precisam refletir o modo pelo qual 

o mundo é apreendido pelo sujeito, o conteúdo acabaria sendo subjetivo, mesmo que os 

teóricos da visão dos dados dos sentidos argumentem pela objetividade deste conteúdo. 

Ou seja, o sul-africano afirma que os argumentos para colocar os conteúdos não-

conceituais como objetivos são fracos e Heck concorda em alguma medida. Deste modo, 

Heck pretende defender que o conteúdo não-conceitual é representacional e é intencional. 

Segundo ele, a visão de conteúdo afasta as objeções de McDowell, já que coloca o 

conteúdo não-conceitual como objetivo. Além disto, como falamos anteriormente49, ele 

coloca Evans como defensor da visão de conteúdo. 

Heck alega que os conteúdos representacionais atribuídos ao sujeito precisam 

refletir o modo pelo qual o mundo é apreendido por este mesmo sujeito, ou seja, ele aceita 

                                                           
47 HECK, 2000, p. 483 
48 HECK, 2000, p. 521 
49 Ver com mais detalhe na Introdução. 
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o primeiro pensamento da restrição conceitual. Trata-se, portanto, de uma forma local de 

não-conceitualismo. Nesta visão os conteúdos atribuídos ao sujeito são mais resistentes 

às acusações de subjetividade de McDowell, tendo em vista que são considerados como 

representações. Vejamos a proposta de Heck: 

Deixe-me esclarecer o que está sendo proposto aqui: que experiências 
perceptivas específicas têm conteúdo representacional, embora esse 
conteúdo não seja conceitual. Essa visão deve ser distinguida da 
seguinte, às vezes chamada de “teoria representacional da percepção”: 
segundo ela, os objetos imediatos da experiência não são uma mera 
lavagem de cor (como uma pintura expressionista); eles têm 
propriedades intencionais. Ou seja, os dados sensoriais que percebemos 
imediatamente representam o mundo (então eles são mais como uma 
fotografia). Para essa visão, pode-se objetar, com razão, que isso não 
ajuda mais a entender como as experiências perceptivas podem 
justificar crenças do que a teoria dos dados dos sentidos em sua forma 
mais pura. Permita que os dados sensoriais tenham conteúdo 
intencional, ou seja, que os objetos imediatos da percepção representem 
o mundo. Como o conteúdo dessa representação entra no meu 
pensamento? Nessa visão, os dados dos sentidos têm conteúdo 
intencional: mas isso não implica, por si só, que minha experiência 
perceptiva tenha algum conteúdo intencional; somente o objeto 
imediato da experiência tem esse conteúdo. Portanto, permanece 
obscuro como meu estado de percepção poderia me fornecer uma razão 
para uma crença. Na visão representacional, então, se quisermos 
explicar como a percepção gera crença, teremos que dizer que as 
percepções apenas causam crenças - o que McDowell dirá que significa 
abandonar qualquer conexão racional entre elas - ou teremos que 
postular crenças intermediárias que formamos sobre nossos dados 
sensoriais. (HECK, 2000, p. 502-503) 

O que Heck pretende fazer é mostrar que experiências perceptivas têm conteúdo 

representacional, mesmo que seja não-conceitual. Ele descreve as teoria dos dados dos 

sentidos como um quadro expressionista50, tendo em vista que este movimento artístico 

e cultural busca expressar a subjetividade da natureza e do ser humano a partir da 

deformação da realidade fazendo uso de cores intensas. Para nossos fins, podemos usar 

como exemplo as obras Casa em uma Paisagem (Haus in einer Landschaft) e Casa 

Vermelha no Parque (Rotes Haus im Park) de August Macke. Os conteúdos confrontados 

pelo sujeito que vê uma casa em uma paisagem ou uma casa vermelha em um parque, por 

exemplo, são não-conceituais. Ademais, estes conteúdos aparecem ao sujeito de maneira 

semelhante ao modo como os quadros mencionados acima aparecem ao sujeito, 

respectivamente. Mesmo que esses conteúdos possam ser conceituados como casa e 

paisagem em uma das situações e casa, vermelha e parque na outra situação, o que se vê 

                                                           
50 É importante ressaltar que o Expressionismo não se propõem como um movimento que dialoga com a 
discussão sobre conteúdos não-conceituais. Richard Heck é quem recorre ao movimento para exemplificar 
o tipo de conteúdo possível dentro das teorias dos dados dos sentidos. 
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se assemelha ao que Heck chama de “mera lavagem de cor” que ele equipara ao 

expressionismo. Ou seja, assim como os conteúdos dos quadros podem ser conceituados 

como casa e paisagem em uma das obras e casa, vermelha e parque na outra obra – o que 

de fato ocorre, pois estes conceitos estão inseridos nos nomes das obras – o que aparece 

ao sujeito são conteúdos com deformações e cores intensas utilizadas pelo 

expressionismo. A “mera lavagem de cor” indica, portanto a falta de objetividade do 

conteúdo não-conceitual. Este ponto é levantado para indicar a dificuldade da visão dos 

dados dos sentidos, já que, apesar da possibilidade de atribuir conceitos aos conteúdos da 

percepção, estes conteúdos não-conceituais podem ser interpretados com possuindo um 

caráter subjetivo. Nesta visão, segundo Heck, um sujeito que é confrontado por uma casa, 

seja ela vermelha em um parque ou amarela em uma paisagem, é confrontado com uma 

lavagem de cores que pode ou não ser conceituada, mas que sempre terá um caráter 

subjetivo por não considerar os conteúdos não-conceituais como representações ou com 

intensões, o que deixa a visão de estado vulnerável às objeções de McDowell. 

Em oposição a este modelo, Heck defende uma visão que entende os dados 

sensoriais em uma percepção imediata como representando o mundo de forma objetiva a 

exemplo de uma fotografia. A teoria representacional da percepção compreende que 

quando um sujeito é confrontado por uma casa, ele representa a casa de maneira objetiva 

na percepção, como em uma fotografia. O conteúdo representado pela percepção é o mais 

fiel possível ao modo como esse sujeito apreende o mundo, pois o conteúdo é causado 

pelo objeto confrontado pelo sujeito. Assim, quando o sujeito é confrontado por uma casa, 

o conteúdo da percepção atribuído a este sujeito é não-conceitual e é semelhante, segundo 

Heck, a uma fotografia, tendo em vista que a representação “casa” é causada pelo objeto 

confrontado pelo sujeito. O exemplo da fotografia não é por acaso, ele é encontrado em 

As Variedades da Referência em meio a uma discussão a respeito do que Evans chama 

de Princípio de Russell. Segundo Evans, “Russell sustentou que, para estar pensando em 

um objeto ou fazer um julgamento sobre um objeto, é preciso saber qual objeto está em 

questão – deve-se saber qual objeto que se está pensando” (EVANS, 1982, p. 65, itálico 

do autor), ou seja, para um sujeito pensar um objeto é preciso que este mesmo sujeito 

saiba qual o objeto pensado – “saber qual” em sentido discriminatório, observando o uso 

do itálico por Evans – de modo que não é possível que o sujeito pense ou faça juízos sobre 

um objeto específico sem discriminar o objeto em questão. Assim, Evans diz que “Russell 

adotou esse princípio para exigir que alguém que estivesse em posição de pensar em um 

objeto tivesse uma concepção discriminatória desse objeto – uma concepção que 
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permitiria ao sujeito distinguir esse objeto de todas as outras coisas” (idem). Portanto, 

Evans considera que para um sujeito pensar ou julgar um objeto é preciso que o objeto 

específico tenha sido discriminado pelo sujeito. 

Evans traz uma ideia que, segundo ele, estava sendo discutida por vários autores, 

incluindo o estadunidense Saul Kripke, a saber, o papel da causalidade na determinação 

de propriedades representacionais atribuídas ao sujeito que pensa. Vejamos: 

Agora era essa ideia – a ideia de que as propriedades representacionais 
do pensamento, ou crença, dependem de suas qualidades causais – que 
inspiravam aqueles que estavam trabalhando na natureza da crença ou 
pensamento. Pois, independentemente de Kripke, surgia a idéia de que 
a causalidade tinha algum papel importante a desempenhar na 
determinação de quais objetos nossos pensamentos e crenças se 
referem. Muitas vezes, nossos pensamentos sobre objetos repousam em 
informações que são causalmente derivadas de um indivíduo: por 
exemplo, um pensamento demonstrativo repousa em informações 
perceptivas derivadas de algo percebido; e outro tipo de pensamento 
pode se basear em informações adquiridas através do testemunho de 
outras pessoas, que em última análise derivam das ações e condições de 
algum objeto em particular. Estava ficando claro que nada pode ser 
considerado sensatamente como o objeto de um pensamento “baseado 
em informações”, a menos que seja, de fato, a fonte das informações 
sobre as quais repousa o pensamento. (EVANS, 1982, p. 77-78) 

Para considerar que há um pensamento baseado em informações, deve-se supor 

que o objeto deste pensamento é a causa das informações atribuídas a este sujeito. Tenta-

se justificar, a partir desta relação causal, a suficiência da fonte causal para determinar o 

objeto referido, de modo que a relação causal entre o objeto e o estado mental é suficiente 

para que o estado mental represente o objeto que é fonte da informação. É o que Evans 

chama de “modelo fotográfico de representação”. Evans diz que: 

Assim, entre os filósofos encorajados pela disposição de Kripke de 
permitir que a existência de uma certa relação causal apropriada entre 
um estado mental e um objeto seja suficiente para que esse estado 
represente esse objeto, surgiu uma teoria que poderíamos chamar de 'O 
Modelo Fotográfico de Representação ', na qual os antecedentes causais 
das informações envolvidas em um estado mental, como a relação 
causal com a qual Kripke estava preocupado, são reivindicados como 
suficientes para determinar a qual objeto o estado se refere. (O nome 
“modelo fotográfico” é adequado, porque falamos de uma fotografia ser 
uma fotografia de um objeto e não de outro apenas com base no objeto 
que foi relacionado da maneira apropriada à sua produção). (EVANS, 
1982, p. 78) 

O modelo fotográfico de representação ajuda a sustentar o conteúdo informacional 

como objetivo, pois, assim como a fotografia, quando o sujeito representa uma 

informação, esta informação é do próprio objeto. Entretanto, para evitar que o princípio 
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de Russell fosse violado, Evans estabelece seu Requisito de Generalidade51 para defender 

um tipo de estrutura de pensamento, já que o princípio de Russell não permite que o 

sujeito pense um objeto específico sem que se tenha uma concepção discriminatória deste 

objeto. Como apresentamos anteriormente, o motivo é que, segundo o requisito, para um 

sujeito alimentar um pensamento, ele deve ser capaz de recombinar os elementos da 

estrutura do pensamento, de maneira que ele seja capaz de formar novos pensamentos. O 

requisito de generalidade, portanto, diz respeito a uma noção robusta de conteúdos 

conceituais. Por outro lado, o conteúdo não-conceitual seria o tipo de conteúdo que as 

representações de objetos e propriedades não são capazes de recombinar com outras 

representações conceituais de objetos e de propriedades e formar pensamentos. Assim, o 

conteúdo não-conceitual observado através do Requisito de Generalidade não é 

articulável em pensamento, somente os conteúdos conceituais. Logo, trata-se de uma 

teoria causal com modelo fotográfico de representação de forma restrita, pois ele 

reconhece o papel da causalidade na determinação de representações atribuídas ao sujeito, 

mas estabelece condições para que essas representações formem um pensamento. A partir 

de uma noção de conteúdo conceitual derivada do Requisito de Generalidade surge a 

noção de conteúdo não-conceitual.  

Segundo Heck, a teoria representacional da percepção se baseia neste argumento 

de Evans, de modo que ele afirma que esta é a visão que o próprio Evans queria defender, 

como podemos conferir a seguir: 

A visão que estou defendendo, e a visão que Evans pretendia defender, 
é assim que os próprios estados perceptivos têm conteúdo 
representacional, embora esse conteúdo seja não-conceitual. Claro, 
existem várias maneiras de conceber esse conteúdo, e não quero que 
nada aqui dependa de como é, em última análise, concebido: mas pode 
ser útil se nos concentrarmos por um momento na sugestão de Evans 
que o conteúdo de um estado perceptivo seja entendido como a 
informação que ele carrega, no sentido amplo em que esse termo é 
usado agora. A noção de informação é, em primeira instância, uma 
noção causal, não cognitiva: que informação um determinado estado 
carrega será, em geral, em função de sua ancestralidade causal e, 
presumivelmente, de fatos mais gerais sobre o organismo em que 
ocorre, incluindo fatos sobre seu design (ou história evolutiva). Que 
informação um estado carrega é, grosso modo, uma questão de seu lugar 
no nexo causal, e não de algum lugar em uma ordem racional: Portanto, 
parece provável que, se o conteúdo perceptivo deve ser explicado em 
termos de informação, nesse sentido, será não-conceitual. (HECK, 
2000, p. 504) 

                                                           
51 Ver com mais detalhe na Introdução. 
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 A noção de informação que Evans apresenta em As Variedades da Referência diz 

respeito a uma noção causal não cognitiva que seria suficiente para justificar a 

objetividade do conteúdo de um estado perceptivo, de maneira que esses conteúdos não-

conceituais possam ser considerados como representações mesmo que o sujeito não seja 

capaz de recombinar estes conteúdos com outras representações conceituais de objetos e 

de propriedades e formar pensamentos. Para Heck, a noção conceitual de Evans torna a 

teoria representacional da percepção – não-conceitualismo de conteúdo – menos 

vulnerável às críticas conceitualistas por fazer uma afirmação substantiva acerca da 

natureza da crença52, pois reconhece que, diferentemente das teorias dos dados dos 

sentidos – não-conceitualismo de estado – crenças têm conteúdo conceitual e esse 

conteúdo conceitual da crença é de tipo diferente do conteúdo de um estado perceptivo. 

O requisito de generalidade de Evans reconhece conteúdos não-conceituais em estados 

perceptivos e conteúdos conceituais em estados de crença, já que os tipos dos conteúdo 

de cada estado são diferentes. 

Este certamente é o ponto de divergência entre Richard Heck e Robert Stalnaker, 

tendo em vista a substancialidade da noção de conteúdo conceitual de cada um e o papel 

dos conceitos na formação de uma crença. Para o primeiro, o conteúdo conceitual traça 

um limite importante e preciso acerca de cada tipo de conteúdo, garantindo às crenças um 

tipo de conteúdo estruturado por conceitos, ou seja, de tipo conceitual e assegurando aos 

conteúdos de estados mentais perceptivos um tipo de conteúdo que não é estruturado por 

conceitos, isto é, de tipo não-conceitual. Para o segundo autor, o tipo do conteúdo de um 

estado de crença é do mesmo tipo do conteúdo do estado perceptivo, fazendo com que os 

conceitos possam ter um papel na formação de crenças, mas não na estruturação do tipo 

de conteúdo das crenças, em outras palavras, o conceito pode ser importante na formação 

de uma crença, mas não na estrutura da própria crença, tendo em vista que é defendido 

que é possível ter uma crença de mesmo conteúdo usando conceitos diferentes. Heck cita 

nominalmente Stalnaker em uma nota de rodapé53 adicionada após argumentar 

diretamente contra o teórico da visão de estado na seguinte passagem: 

Para entender a visão do conteúdo, precisamos entender o que significa 
dizer que as crenças têm conteúdo conceitual, ou seja, o que está sendo 
negado quando se diz que os estados perceptivos não têm esse 
conteúdo. Agora, quanto menos substancial for a afirmação de que as 

                                                           
52 Ver mais em (HECK, 2000, p. 486) 
53 Heck cita o artigo de Stalnaker de 1998, What Might Nonconceptual Content Be?, interpretando que 
“Stalnaker entende muito bem que, uma vez que a natureza do conteúdo conceitual tenha sido entendida 
adequadamente, a alegação de que as crenças têm conteúdo conceitual pode ser vista como controversa; a 
afirmação de que as percepções o fazem, ainda mais” (HECK, 2000, p. 486) 
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crenças têm conteúdo conceitual – menos robusta a noção de conteúdo 
conceitual – menos controversa é a afirmação de que os estados 
perceptivos têm conteúdo conceitual. Assim, por exemplo, obtém-se a 
impressão, de alguns autores, de que eles consideram trivial o fato de 
que as crenças têm conteúdo conceitual como se “conteúdo conceitual” 
fosse apenas uma abreviação de “conteúdo representacional”: e se 
alguém usa o termo “o conteúdo conceitual” dessa maneira, “os estados 
perceptivos têm conteúdo conceitual” expressará uma afirmação com a 
qual muitos – incluindo Evans – concordariam. Portanto, Evans não 
pode usar o “conteúdo conceitual” dessa maneira: de fato, como eu o 
entendo, quando Evans afirma que os pensamentos – o conteúdo das 
crenças – são conceituais, ele não se considera enfatizando uma 
trivialidade; ele quer fazer uma afirmação substantiva sobre a natureza 
da crença, uma que pode ser e foi negada. (HECK, 2000, p. 486) 

Heck tem a impressão que teóricos dos dados dos sentidos como Stalnaker 

trivializam a noção de conteúdo conceitual de maneira que a afirmação de que crenças 

possuem conceitos se torna controversa e essa controvérsia reforça a possibilidade do tipo 

de conteúdo que é defendido, um conteúdo de tipo não-conceitual em todos os tipos de 

estado. A crítica de Heck é que o jeito que o conteúdo é pensado por teóricos da visão de 

estado, como Stalnaker, por exemplo, leva o debate para uma direção que compreende o 

conteúdo conceitual como abreviação de conteúdo representacional, o que possibilita a 

afirmação de que que estados perceptivos têm conteúdo conceitual de uma forma que 

faria Evans concordar. Contudo, Evans, segundo Heck, defende o contrário, isto é, que o 

conteúdo é de outro tipo, que não seria passível de articulação conceitual no pensamento 

como em uma semântica dos mundos possíveis54.  Os conteúdos não-conceituais e 

conceituais, seriam representacionais, porém, além de representacional, o conteúdo 

conceitual seria de outro tipo, pois seria um conteúdo estruturado por conceitos. 

Além disto, o requisito de generalidade garante a convergência entre os 

pensamentos dos dois autores a respeito da recusa ao segundo pensamento da Restrição 

Conceitual, a saber, que o modo como o sujeito apreende o mundo é em função dos 

conceitos que este mesmo sujeito possui, já que, no caso de Heck, é atribuída importância 

à noção causal que a noção de informação apresentada por Evans traz. Portanto, o 

requisito de generalidade deve sustentar uma noção de conteúdo conceitual tão 

substantiva que garante objetividade aos conteúdos não-conceituais, de modo que aceita 

o primeiro pensamento da restrição conceitual. O requisito também possibilita a recusa 

do segundo pensamento da restrição conceitual fundamentado na mesma noção causal, 

pois considera que existe um tipo de conteúdo que o sujeito não é capaz de articular em 

um novo pensamento por ele não ter conceito disponível para o conteúdo em questão, 

                                                           
54 HECK, 2000, p. 488 
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assim, este conteúdo não pode ser apreendido pelo sujeito em função dos conceitos, ou 

seja, o sujeito apreende o mundo e o representa sem conceitos. Ademais, mesmo que o 

sujeito tivesse conceitos, eles seriam de um tipo diferente em relação ao que é apresentado 

à percepção. 

Outro ponto a respeito da objeção de McDowell acerca da coerência geral da teoria 

não-conceitual questiona como o fato de um sujeito desfrutar de uma experiência 

específica justifica uma crença específica com relação a esta experiência. Em outras 

palavras, como o fato de um sujeito desfrutar da experiência de ter uma casa diante dele 

justifica a crença de que há uma casa diante dele?55 Segundo Heck, McDowell diz que 

“se a percepção justificar a crença, o fato de eu desfrutar de uma experiência perceptiva 

específica deve me dar uma razão para sustentar uma certa crença; e, como ele afirma, 

apenas algo com conteúdo conceitual pode ser (ou me fornecer) uma razão” (HECK, 

2000, p. 505, itálico do autor) O obstáculo apontado por McDowell é que uma 

determinada percepção por si só, sem conceitos, não pode fornecer um motivo racional56 

para sustentar determinada crença. O problema seria que algumas crenças podem ser 

inconsistentes. Assim, o conteúdo da percepção só poderia justificar uma crença se o tipo 

do conteúdo da percepção fosse do mesmo em relação ao tipo de conteúdo da crença, 

conteúdo este que necessariamente seria conceitual. Este é um dos problemas que 

McDowell acredita que Evans não lida de maneira satisfatória, ou seja, as relações 

racionais entre a percepção e a crença. Enquanto o autor conceitualista pode considerar o 

conteúdo perceptivo como o conteúdo de uma crença, pois os conteúdos seriam de mesmo 

tipo, ambos conceituais; o autor não-conceitualista não tem essa possibilidade disponível 

em sua teoria, já que o tipo de conteúdo da experiência perceptiva – não-conceitual – é 

diferente do tipo de conteúdo de uma crença – conceitual57. 

Contudo, como aponta Heck, o que Evans estaria defendendo é que as 

experiências perceptivas tem conteúdo representacional, ou seja, são conteúdos que 

trazem a possibilidade de justificar uma crença. O que é defendido não é a necessidade, 

mas a possibilidade de justificativa de crenças através dos conteúdos dos estados 

                                                           
55 A pergunta feita pelo autor (HECK, 2000, p. 504) é formulada colocando ele na primeira pessoa do 
singular e fazendo uso do objeto “mesa”, já que este é o exemplo que ele usa ao longo do texto.  
56 A palavra “razão” é escrita em itálico por Heck para reforçar o papel da razão, em McDowell, na 
sustentação de uma crença. A palavra também faz alusão ao “espaço das razões”, ideia que o sul-africano 
apresenta em sua obra Mente e Mundo e que tratamos na introdução.. 
57 HECK, 2000, p. 505 
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perceptivos. Heck faz uso da teoria do cenário posicionado58 de Christopher Peacocke59 

– um dos teóricos que mais contribuíram para o debate – para afirmar que não há 

obstáculo entre a percepção do cenário posicionado e relações semânticas com crenças, 

isto é, não há obstáculo entre o conteúdo da percepção e o conteúdo da crença. Roberto 

Pereira nos ajuda a compreender o que é este cenário posicionado: 

Segundo Peacocke, o conteúdo da experiência, além de não-conceitual, 
seria também não-proposicional. Assim, o conteúdo da experiência 
deveria ser especificado segundo o modo como o espaço é preenchido 
em torno do sujeito de modo consistente com o que seria uma 
representação correta do ambiente. Ao especificar tal conteúdo, 
necessitamos supor que o espaço em torno do sujeito estaria organizado. 
Isso é feito pela identificação de origens e eixos no corpo do sujeito. 
Uma vez que tenhamos selecionado a origem e o conjunto de eixos, 
passamos a identificar pontos com base em tais eixos. O passo seguinte 
é caracterizarmos cada ponto pela existência ou não de superfícies, de 
texturas, de matizes de cor, de orientação, de solidez e assim por diante. 
Tal conteúdo espacial é o que Peacocke denomina de cenário. Por fim, 
ao assinalarmos às origens e aos eixos lugares e direções reais no 
mundo, teremos o que Peacocke chama então de cenário posicionado. 
Um cenário posicionado será um conteúdo verídico se o volume 
perceptualmente discriminado em torno do sujeito em um determinado 
tempo instancia o tipo espacial especificado pelo cenário. (PEREIRA, 
2014, p. 13, itálico do autor) 

Assim, o conteúdo da percepção poderia justificar ou não uma crença. Heck 

afirma que para Peacocke: 

Algumas crenças sobre como o espaço é organizado serão 
inconsistentes com o fato de serem organizadas de uma das maneiras 
que o cenário inclui; outros, exigidos por ele; outros, tornados prováveis 
por ele; outros, no contexto, poderiam ser inferidos com segurança; e 
assim por diante. (HECK, 2000, p. 505) 

Heck diz que a relação entre o cenário e a crença pode se dar de vários modos, 

uma delas incluiria a possibilidade de justificativa de uma crença. O cenário não 

justificaria uma crença necessariamente, mas em determinado contexto uma crença a 

respeito de como o cenário é organizado poderia ser inferida com segurança, apesar de 

em outros contextos a crença ser inconsistente com o cenário. É colocado, portanto, a 

possibilidade – não a necessidade – de justificativa de uma crença pelo conteúdo não-

                                                           
58 Peacocke introduz a noção de cenário posicionado no terceiro capítulo de seu livro Um Estudo dos 
Conceitos (A Study of Concepts), publicado pela primeira vez em 1992.  
59 Peacocke elabora uma teoria não-conceitual de conteúdo bastante sofisticada que traz vários elementos 
para pensar o debate, contudo, tendo em vista os nossos objetivos, seremos breve ao falar de sua teoria, 
trazendo apenas alguns elementos que contribuem para o debate. Além da noção do cenário posicionado, 
Peacocke argumenta a favor do argumento da riqueza, isto é, que o estado mental de percepção com 
conteúdo não-conceitual representa o mundo com uma maior riqueza de detalhes em relação aos outros 
estados mentais com conteúdo conceitual, ou seja, que fazem uso de conceitos. Uma concordância que 
permite que Heck traga Peacocke para a discussão. 
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conceitual do estado perceptivo, tendo em vista que se trata de conteúdo representacional. 

Heck afirma que a visão de conteúdo representacional que os conteúdos não-conceituais 

possuem satisfaz a condição prévia para poder justificar uma crença. Atribuindo à obra 

de Evans, Heck diz que “as experiências, a seu ver, têm conteúdo representacional: são 

pelo menos o tipo de coisa que pode justificar crenças” (HECK, 2000, p. 505). Com isso, 

Heck pretende sustentar a coerência geral da teoria não-conceitual de conteúdo, 

mostrando que é dado algum tratamento pelos autores da visão de conteúdo para a questão 

acerca da justificativa que uma experiência pode dar a uma crença. Além disto, ele coloca 

a questão como um desafio tanto para não-conceitualistas quanto para conceitualistas. 

Heck diz que a premissa mais central de McDowell defende que o espaço dos conceitos 

está contido no espaço da razões, da mesma forma, no espaço das razões estão contidos 

conteúdos representacionais. Ele afirma também, entretanto, que apesar de possuir esta 

premissa central, “ainda precisamos descobrir qualquer argumento para essa premissa, 

em oposição à afirmação correta, embora quase trivial, que o “espaço das razões” está 

contido no espaço do conteúdo (representacional)” (HECK, 2000, p. 505, itálico do 

autor), Heck alega que McDowell não responde de forma satisfatória, as questões que 

atingem teorias dos dados dos sentidos, a saber: “o que é necessário para que a formação 

de crenças com base na experiência seja racional; e não apenas um processo causal?” 

(HECK, 2000, p. 506). 

Para tratar essa questão, Heck propõe a defesa de um não-conceitualismo de 

conteúdo que considera o conteúdo da percepção como conteúdo representacional, como 

falamos anteriormente. Tomado deste modo, a definição de conteúdo seria diferente em 

relação às visões dos dados dos sentidos, como a semântica dos mundos possíveis de 

Stalnaker, por ser mais resistente ao desafio de McDowell. Ademais, o conteúdo do 

estado perceptivo é tomado de uma maneira diferente em relação ao que conceitualistas 

costumam atribuir aos teóricos não-conceitualistas. Este ajuste permitiria que o conteúdo 

não-conceitual seja visto como os demais tipos de estados mentais. Por isto, Heck diz que 

“todos os tipos de estados mentais têm conteúdo: desejos e intenções, além de crenças; 

até meras considerações, entretenimentos de pensamentos” (HECK, 2000, p. 507). Com 

este ajuste, ele questiona a relação que McDowell traça entre percepções e crenças, 

alegando que este tipo de pergunta é feito apenas na relação entre percepção e crença, 

mas não entre crenças e crenças. Melhor dizendo, ele diz que há casos que uma crença 

justifica outra crença, mas também há outros que não. O mesmo ocorre entre percepção 

e crença. Alguns casos uma percepção pode justificar uma crença e em outros não. No 
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caso entre crenças e crenças “somente o cético mais extremo seria tentado pela visão de 

que as crenças apenas causam, e não podem justificar, outras crenças” (HECK, 2000, p. 

508). Para a relação entre percepção e crença ele relaciona a percepção a uma 

consideração, de modo que se uma percepção fosse como uma voz dizendo ao sujeito 

para ele considerar a possibilidade de que tenha uma casa60 diante dele “pode ficar claro 

o suficiente como eu poderia passar desse pensamento para a crença [...] nenhuma 

tradução seria necessária. Mas permaneceria obscuro porquê eu deveria acreditar” 

(HECK, 2000, p. 507). Com isto Heck tenta mostrar que conteúdos conceituais enfrentam 

o mesmo tipo de problema que teóricos conceitualistas afirmam que não-conceitualistas 

sofrem. Logo, o conteúdo conceitual não seria suficiente para responder a pergunta. 

Heck diz que percepções não são crenças e que a confusão na relação atribuída a 

elas se deve pela pretensão de ambas em representar o mundo como é, ambas tem, 

segundo ele, força assertória. Seria esta força que teria levado conceitualistas a produzir 

especificamente esta relação entre percepção e crença ao invés da relação entre a 

percepção e outros estados mentais como o desejo, por exemplo. Heck quer defender não 

apenas que o questionamento pela justificativa a partir da associação entre percepções e 

crenças não é suficiente para livrar o próprio conceitualismo desta mesma questão, mas 

também que a percepção tem uma atitude assertiva, ou atitude de apresentação, a partir 

da força assertória que coloca a percepção em condição de atitude parecida com uma 

crença, mas não igual. Por isto ele fala que “percepções são atitudes, atitudes que são 

como crenças na medida em que estar em um estado perceptivo é manter uma atitude 

assertiva ou de apresentação em relação a um determinado conteúdo” (HECK, 2000, p. 

509). Heck admite em nota de rodapé que esta atitude assertória é usada mais como uma 

analogia do que uma resposta ao que é uma atitude assertória. Contudo, é uma analogia 

que a princípio nos parece caber apenas à percepção, por conferir ao estado perceptivo 

um tipo de atitude, mas a segunda parte da analogia também é relevante, não apenas por 

se tratar de uma analogia, como também por levantar a questão sobre “o que exatamente 

significa dizer que as crenças pretendem representar como o mundo é” (HECK, 2000, p. 

509, nota de rodapé), ou seja, ele questiona o que é a atitude assertiva da crença.  

A analogia traz um ajuste da imagem do conteúdo não-conceitual, pois possibilita 

enfrentar a pergunta acerca do modo como percepções justificam crenças da mesma 

maneira que é possível perguntar sobre como crenças justificam crenças. A analogia 

                                                           
60 No exemplo original (HECK, 2000, p. 507) ele faz uso do objeto mesa, da seguinte forma: "Considere o 
pensamento (a possibilidade) de que haja uma mesa à sua frente". 
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abrange também a possibilidade do engano, visto que Heck coloca que, assim como as 

percepções, crenças também podem trazer engano ao sujeito ao tentar justificar outras 

crenças. Assim, Heck responde a pergunta de McDowell – sobre a formação de crenças 

com base em percepções que podem enganar o sujeito61 – perguntando se o cético 

“também sugeriria que abandonássemos a prática da inferência apenas porque algumas 

de nossas crenças são falsas? De que outra forma você gostaria que descobríssemos quais 

delas são falsas?” (HECK, 2000, p. 509). Dito de outro modo, Heck afirma que a 

possibilidade do engano de uma crença em justificar outra crença não é suficiente para 

deslegitimar a possibilidade de justificativa, do mesmo jeito, a possibilidade de engano 

da percepção em justificar crenças não deveria ser suficiente para deslegitimar a 

possibilidade de justificativa. Heck expressa isto na seguinte passagem: 

Quando olho em volta, o resultado é, não apenas que estou em um 
estado com um certo conteúdo, mas também que tenho uma atitude de 
apresentação em relação a um conteúdo não-conceitual específico; 
depois, há uma inferência ou transição – chame o que você quiser – do 
meu estado perceptivo a alguma crença que reconheço que ele 
subscreve. Minha crença será justificada pela percepção na qual a 
baseio, da mesma maneira que poderia ter sido justificada por outra 
crença na qual eu a baseei. Além disso, minha percepção é a razão da 
minha crença: pelo menos, ainda não vimos nenhum motivo que não 
deveria ser. (HECK, 2000, p. 511, itálico do autor) 

É importa ressaltar que este ajuste à imagem do conteúdo não-conceitual que o 

considera como uma atitude – assertiva ou apresentacional – só é possível quando o 

conteúdo não-conceitual é tomado como conteúdo representacional, isto é, um conteúdo 

que aceita o primeiro pensamento da restrição conceitual. O conteúdo representado pela 

percepção deve ser o mais fiel possível ao modo como o sujeito apreende o mundo, visto 

que o conteúdo é causado pelo objeto confrontado pelo sujeito. Assim, o estado mental 

perceptivo poderia ser comparado, mesmo que com conteúdo de tipo diferente, aos outros 

estados mentais. Por isto, assim como uma crença pode justificar outra crença, uma 

percepção pode justificar uma crença. Dito de outro jeito, assim como uma atitude 

assertiva de crença pode justificar outra atitude assertiva de crença, uma atitude assertiva 

de percepção pode justificar outra atitude assertiva de crença. 

Heck pensa que a ideia central por trás da pergunta de McDowell acerca da 

justificativa é que “se a percepção me fornecer razões para minhas crenças, a força, a 

relevância e o peso dessas razões devem ser racionalmente avaliáveis” (HECK, 2000, p. 

512). Heck entende que a maneira que a pergunta é feita coloca o conteúdo não-conceitual 

                                                           
61 Os questionamentos de McDowell podem ser encontrados em: (MCDOWELL, 1994, p. 143) 
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em uma posição que não é adequada dentro de um não-conceitualismo de conteúdo – que 

Evans estaria incluído. Em um exemplo de ilusão de ótica para ilustrar uma situação de 

engano, Heck indica este problema. Pensemos que o mesmo sujeito que observa a casa 

decide olhar para baixo e percebe que sua bengala está parcialmente imersa em uma poça 

de água, ao olhar mais atentamente parece a ele que sua bengala está quebrada, contudo 

ele não acredita que ela está quebrada62. Os anos de experiência que o levou a estar em 

uma condição que o fizesse precisar fazer uso de bengala também trouxe o conhecimento 

que objetos longos e retos, quando estão parcialmente imersos em água, parecem estar 

quebrados, tendo em vista que anteriormente ele esteve em experiências com estados 

perceptivos com o mesmo tipo de conteúdo. Se este sujeito fosse um engenheiro civil – 

que certamente estudou física – talvez pudesse pensar os conceitos físicos que explicam 

a situação63. Tanto com conceitos da física quanto com experiências passadas o sujeito é 

capaz de aprender que este tipo de conteúdo não é capaz de sustentar a crença de que a 

bengala está quebrada. Segundo Heck, para Evans: 

Os julgamentos que faço sobre como as coisas me parecem – assim 
como meus julgamentos sobre como o mundo é – são baseados em 
minha experiência perceptiva: dizer como as coisas agora me parecem 
é dizer como eu julgaria o mundo se eu julgasse puramente com base 
em minha experiência atual, isto é, de tal maneira que o julgamento 
seria prima facie, embora viável, justificado por essa mesma 
experiência. (HECK, 2000, p. 515) 

O julgamento do estado perceptivo seria feito com base na experiência perceptiva 

atual, ou seja, baseado no conteúdo não-conceitual do sistema informacional no qual o 

sujeito é confrontado. Assim, o julgamento da aparência seria prima facie, sem 

interferência de outro tipo de julgamento que o sujeito possa ter feito anteriormente. Logo, 

o julgamento da aparência depende do conteúdo do sistema informacional e a partir deste 

julgamento que é possível a formação de uma crença. Segundo Heck, este é o ponto de 

confusão na interpretação de McDowell que o leva a formular uma pergunta colocando o 

conteúdo não-conceitual de maneira inadequada. A interpretação que McDowell estaria 

fazendo dos teóricos não-conceitualistas seria que as razões que um conteúdo não-

                                                           
62 No exemplo original (HECK, 2000, p. 512) não é traçada relação entre o sujeito que observa a mesa 
marrom e o sujeito que observa a bengala. 
63 Heck não fala sobre um sujeito que possui conceitos da física. Contudo, levando em conta esta 
circunstância, mesmo que o sujeito possua conceitos da física que o possibilite conceituar o conteúdo da 
percepção – assim como no estado de mental de crença – o sujeito estaria em um estado mental incapaz de 
justificar racionalmente que a bengala está quebrada, mesmo assim a bengala continuaria parecendo estar 
quebrada ao sujeito. Mais adiante veremos que os conceitos são capazes de julgar este conteúdo não-
conceitual corretamente, o que estamos afirmando aqui é que não é possível que o julgamento “a bengala 
está quebrada” esteja correto. Logo, não é negado que seja possível fazer um julgamento correto sob outra 
forma. 
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conceitual específico fornece para a formação de uma crença específica é sempre na 

forma “me parece como se p”, isto é, a razão de acreditar que a bengala está quebrada é 

que ela parece estar quebrada, de modo que haveria duas etapas de um processo, a saber, 

na primeira etapa o sujeito forma a crença de que a bengala parece quebrada (“a bengala 

parece quebrada”) na segunda etapa ele forma a crença de que ela está quebrada (“a 

bengala está quebrada”64). Um processo com a formação de duas crenças. McDowell 

estaria afirmando haver um intermediário epistêmico na explicação não-conceitualista, 

algo que Heck nega veementemente, já que o que Evans propõe é que “quando eu 

determino como as coisas me parecem, eu determino como eu julgaria se eu julgasse 

simplesmente com base em minha experiência” (HECK, 2000, p. 518). Aparecer é 

diferente de determinar o que aparece e determinar o que aparece só pode ser feito com 

base na experiência atual, com o conteúdo não-conceitual que o sujeito é confrontado sem 

interferência de outros julgamentos. Evans não estaria dizendo que o fato de aparecer 

estaria relacionado ao julgamento do que aparece ao sujeito. Por isto Heck diz que: 

Devemos distinguir o fato de que me parece p tanto do meu julgamento 
e do que é necessário para que eu possa fazer esses julgamentos. O que 
é para mim parecer que p é estar em um estado perceptivo que apresenta 
o mundo como sendo de certa maneira: O estado perceptivo não pode 
ter o conteúdo que p, a rigor, já que seu conteúdo é não-conceitual; ao 
contrário, parece-me que p apenas no caso de eu estar em um estado 
cuja base eu julgaria que p, se eu julgasse apenas nessa base. Para mim, 
julgar que me parece que p, por outro lado, é reconhecer que tenho 
justificativa perceptiva para a crença de que p. A capacidade de julgar 
a aparência é, portanto, mais sofisticada do que, e não é (até onde eu 
posso ver) uma pré-condição necessária para a capacidade de parecer, 
ou seja, estar em estados perceptivos. Portanto, não há contradição ao 
afirmar que (no tipo usual de circunstâncias) julgamentos sobre como 
as coisas aparecem não, embora os fatos de aparência o façam, nos dão 
razões para a crença perceptiva. (HECK, 2000, p. 518-519, itálico do 
autor) 

Evans não reconhece intermediário epistêmico pois entende que o conteúdo não-

conceitual do estado perceptivo é de tipo diferente em relação ao conteúdo após o 

julgamento do que aparece. O conteúdo do estado perceptivo não pode ser da forma “me 

parece como se p”, pois o conteúdo é não-conceitual e, portanto, não é circunscrito em 

um conceito que o especifique como algo que aparece – nem como algo que é – já que 

assim que o conteúdo é especificado por um conceito ou julgamento ele se torna outro 

tipo de conteúdo. O conteúdo do estado mental perceptivo antes do julgamento de que 

parece algo é não-conceitual, após o julgamento o sujeito passa do estado mental com 

conteúdo não-conceitual para um estado mental com conteúdo conceitual – um estado 

                                                           
64 HECK, 2000, p. 517 
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mental mais sofisticado – que julgaria o conteúdo baseado apenas no conteúdo atual da 

percepção. Trata-se de uma crença perceptiva. Uma crença que só poderia ser justificada 

pela própria percepção e não pelo julgamento. Sendo assim, o conteúdo do julgamento 

“parece que p” não apenas é de tipo diferente do conteúdo que de fato aparece ao sujeito 

na percepção, como não é pré-condição da capacidade de parecer. Heck ressalta a 

distinção entre o fato de que parece ao sujeito que a bengala está quebrada do julgamento 

do sujeito de que ela parece quebrada e do que é necessário para fazer o julgamento. Por 

isso Evans diz que: 

Os estados informacionais que um sujeito adquire por meio da 
percepção são não-conceituais, ou não-conceitualizado. Julgamentos 
baseados nesses estados envolvem necessariamente conceitualização: 
ao passar de uma experiência perceptiva para um julgamento sobre o 
mundo (geralmente expressável de alguma forma verbal), alguém 
estará exercitando habilidades conceituais básicas. Mas essa 
formulação (em termos de mudança de uma experiência para um 
julgamento) não deve obscurecer o quadro geral. Embora os 
julgamentos do sujeito sejam baseados em sua experiência (ou seja, nas 
informações não conceituais disponíveis), seus julgamentos não são 
sobre o estado informacional. O processo de conceituação ou 
julgamento leva o sujeito de estar em um tipo de estado informacional 
(com um conteúdo de um determinado tipo, ou seja, conteúdo não-
conceitual) para estar em outro tipo de estado cognitivo (com um 
conteúdo de um tipo diferente, ou seja, conteúdo conceitual). Portanto, 
quando o sujeito deseja ter certeza absoluta de que seu julgamento está 
correto, ele olha novamente para o mundo (produzindo ou 
reproduzindo um estado informacional em si mesmo; ele não olha, nem 
se concentra em, seu estado interno) (EVANS, 1982, p. 227, itálico do 
autor)  

A visão de conteúdo aceita o primeiro pensamento da restrição conceitual e 

defende que ao especificar o que um sujeito capaz de pensar acredita, percebe ou fala, é 

preciso ser o mais fiel possível ao modo como este sujeito apreende o mundo, de modo 

que o conteúdo apreendido serve de base para o conhecimento. Por isto, Evans diz que o 

sujeito deve olhar novamente para o mundo para ter certeza do julgamento, pois o mundo 

é a base que pode ser julgada, corretamente ou não, e Heck afirma que fatos da aparência 

dão razões para uma crença perceptiva, enquanto o julgamento da aparência não. Vejamos 

a seguinte passagem: 

Portanto, há um sentido em que Evans trata a percepção como a (ou 
pelo menos a) base para o nosso conhecimento do mundo empírico. 
Mas a base é instável, não a base do (certo) conhecimento que os 
epistemólogos clássicos dos dados dos sentidos buscavam. A razão não 
é que o conhecimento seja uma atitude cujo conteúdo seja conceitual. 
É que meus estados de percepção são sobre o mundo: quando as 
circunstâncias são desfavoráveis, elas serão falsas e, portanto, não 
constituirão (nem poderão produzir) conhecimento, por razões 
familiares. (HECK, 2000, p. 522, itálico do autor) 
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Heck não só aponta para a importância do mundo empírico como base para os 

estados mentais de percepção como também justifica a possibilidade do engano em 

circunstâncias desfavoráveis. Além disto, ele mostra que este argumento se localiza entre 

o conceitualismo de McDowell e a visão não-conceitual de estado, como a semântica dos 

mundos possíveis de Robert Stalnaker, já que se opõe a ambos. Em relação ao último, 

Heck defende que não é o conhecimento que é instável como base, mas o mundo. Em 

relação ao primeiro, ele afirma que a razão da instabilidade não é que o conteúdo do 

conhecimento seja conceitual, já que é mundo que é instável como base – aqui Heck nega 

o segundo pensamento da restrição conceitual, ou seja, que o modo que o sujeito apreende 

o mundo seja em função dos conceitos que este sujeito possui. É importante salientar que 

o conteúdo não-conceitual apenas desfavorece um julgamento correto, por isto, este 

conteúdo só pode ser considerado falso após o julgamento do que aparece. Assim, quando 

o sujeito olha a bengala na poça de água, ele está diante de uma situação desfavorável em 

seu estado mental de percepção que pode ser julgado falsamente como “a bengala está 

quebrada”. Apesar de desfavorável, é após o julgamento que um conteúdo pode ser 

considerado falso, ou seja, apenas quando este conteúdo se tornar conceitual. O conteúdo 

não-conceitual que aparece não é ele mesmo falso, ele é apenas um conteúdo que aparece 

de uma maneira desfavorável ao julgamento. 

Caso o sujeito possuísse conceitos da física que explicassem o que aparece em seu 

estado mental de percepção, talvez ele dissesse se tratar de refração da luz65. Uma 

alteração no comprimento e propagação da onda de luz que muda seu índice de refração 

quando altera o ambiente, assim, por ter parte da bengala no ambiente ar e parte da 

bengala no ambiente água os diferentes índices de refração faz com que o sujeito esteja 

em um estado perceptivo com um conteúdo que preenche o espaço de um jeito que não 

seria o mesmo caso a bengala estivesse apenas em um dos dois ambientes, ou seja, em 

um ambiente com o mesmo índice de refração. O que Heck quer defender é que mesmo 

que o sujeito seja capaz de conceituar o conteúdo não-conceitual de seu estado mental de 

percepção, o conteúdo não-conceitual aparecerá em uma circunstância desfavorável ao 

julgamento. Sempre que um conteúdo não-conceitual semelhante a este for confrontado 

pelo sujeito ele estará com um conteúdo que poderá levar ele ao julgamento errado por 

estar em um estado mental com um conteúdo desfavorável. Caso o sujeito julgue que a 

                                                           
65 Assim como Heck não fala sobre um sujeito que possua conceitos da física, ele também não fala sobre 
um sujeito que possua o conceito de refração, já que este é um conceito da física. O uso do conceito 
“refração” é feito para ilustrar que é possível julgar corretamente o conteúdo não-conceitual do estado 
mental perceptivo atual, porém este conteúdo não será sob a forma “a bengala está quebrada”. 
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bengala está quebrada ele pode olhar novamente para ao mundo empírico para confirmar 

seu julgamento e concluir que seu julgamento estava errado, caso o sujeito julgue que a 

bengala não está quebrada e que trata-se da refração da luz, ele pode olhar novamente 

para sua base, que é o mundo, para confirmar seu julgamento.  

Por isto, não é o conhecimento que é a base, pois o julgamento pode estar errado, 

é o mundo empírico que é a base para o julgamento correto que pode confirmar este 

julgamento sempre que o sujeito quiser e precisar. Logo, o conteúdo não-conceitual pode 

se dar em circunstâncias desfavoráveis e levar o sujeito ao engano, mas ele mesmo não é 

falso, talvez o conteúdo esteja sendo julgado de maneira incorreta pela própria 

circunstância desfavorável. Apesar do conhecimento não ser a base, o julgamento correto 

confere justificativa a uma crença que leva ao conhecimento e este conhecimento é 

justificado como correto de modo que, apesar do mundo ser a base, o sujeito não precisa 

recorrer todas as vezes ao mundo para julgar corretamente um conteúdo, o que ele tem é 

a possibilidade de recorrer e sempre confirmar que seu julgamento está correto. 

Portanto, um conhecimento é uma crença justificada corretamente que pode 

sempre ser confirmada pelo mundo empírico até que se encontre um novo conteúdo não-

conceitual que levante dúvidas a respeito do julgamento feito anteriormente. O sujeito 

passa de um julgamento errado para um julgamento correto com base no próprio conteúdo 

empírico, ou seja, quando o sujeito olha para a bengala mergulhada na poça de água, por 

estar diante de uma circunstância desfavorável ao julgamento, ele pode julgar que a 

bengala que aparece em sua percepção está quebrada, em seguida pode julgar que na 

verdade a descontinuidade da bengala é causada pela refração de luz. Logo, mesmo que 

o conteúdo não-conceitual apareça em uma circunstância que possa ser julgado de modo 

errado como “a bengala está quebrada”, o julgamento correto a ser feito não seria este, 

mas “a bengala está sofrendo refração” e, apesar disto, “a bengala está inteira”. 

Heck pretende tratar dois aspectos das tentativas de objeção de McDowell às 

teorias não-conceitualistas66. O primeiro, tratado acima, se refere-se à coerência geral da 

teoria; o segundo, no qual nos deteremos agora, é o argumento da riqueza. O teórico 

conceitualista não concorda que a experiência perceptiva represente o mundo de maneira 

mais refinada em relação aos conteúdos conceituais. Ou seja, ele discorda que os 

conteúdos da percepção representem o mundo com uma maior riqueza de detalhes em 

                                                           
66 HECK, 2000, p. 521 
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relação aos conteúdos conceituais presentes em outros estados mentais e seu principal 

argumento é o apelo ao chamado conceito demonstrativo.  

É importante dizer, antes de tratarmos do argumento, que esta parte da discussão 

é motivada, segundo Bermúdez, por uma pergunta retórica de Evans que questiona se: 

“realmente entendemos a proposta de que temos tantos conceitos de cores quanto matizes 

de cor que podemos discriminar sensivelmente?” (EVANS, 1982, 229). Para Bermúdez, 

a pergunta afirma que “a discriminação perceptiva não é restringida pela posse de 

conceitos, porque as capacidades discriminativas podem superar as capacidades 

conceituais” (BERMÚDEZ, 2007, p. 60), de modo que o sujeito não precisaria possuir 

correspondentes conceituais para tudo que ele é capaz de discriminar na percepção. Evans 

estaria indicando uma situação que decorre a partir da sua teoria. Ele questiona se o leitor 

compreendeu que não há equivalência entre as capacidades discriminativas que 

apresentam um conteúdo não-conceitual ao sujeito e as capacidades conceituais, já que 

as capacidades discriminativas podem superar as capacidades conceituais. Bermúdez 

alega que este não é o argumento principal do não-conceitualismo, já que não consegue 

fornecer por si só uma explicação substantiva sobre o que são conteúdos conceituais e 

conteúdos não-conceituais. Deste modo, Bermúdez ressalta a importância de entender 

que o questionamento de Evans é feito de maneira retórica. 

O argumento da riqueza decorre da recusa do segundo pensamento da restrição 

conceitual que afirma que o modo que o sujeito apreende o mundo seja em função dos 

conceitos que este sujeito possui, ou seja, que as capacidades discriminativas não são 

limitadas pelas capacidades conceituais67. Contudo, tendo em vista que McDowell 

levanta dúvidas sobre este ponto, se faz importante mencionar como Heck organiza seu 

argumento para sustentar a visão não-conceitual de conteúdo de maneira que trata esta 

questão como parte do argumento. Portanto, mesmo que esta não seja a parte substancial 

da teoria, ao responder aos outros questionamentos de McDowell, Heck estrutura o 

argumento de modo que pretende se contrapor às objeções conceitualistas de McDowell, 

a saber, que o conceito demonstrativo garantiria uma equivalência de riqueza de detalhes 

entre os conteúdos do estado perceptivo, ligados às capacidades discriminativas, e os 

conteúdos de outros estados mentais que fazem uso de conceitos. 

O argumento da riqueza é apresentado por Heck da seguinte maneira: 

                                                           
67 BERMÚDEZ, 2007, p. 60 
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Considere o seu estado perceptivo atual – e agora imagine como pode 
ser uma descrição completa da aparência do mundo neste momento. 
Certamente, mil palavras dificilmente começariam a fazer o trabalho. E 
não é apenas que a descrição seja longa: parece difícil imaginar que seu 
estado perceptivo, como é agora, tenha alguma articulação específica 
correspondente à articulação conceitual de um determinado 
pensamento dentre os muitos pensamentos diferentes que podem 
capturar seu conteúdo; e parece pelo menos tão difícil imaginar que 
agora você possui todos os conceitos que seriam expressos pelas 
palavras que ocorrem nessa descrição, mesmo que alguém possa ser 
enquadrado. (HECK, 2000, p. 489) 

Levando em conta que, de acordo com o Requisito de Generalidade, um 

pensamento específico é formado por uma articulação específica de conceitos, Heck diz 

que é difícil que o sujeito seja capaz de formar um pensamento articulado de um jeito que 

corresponda ao conteúdo representado no estado perceptivo. Ele diz que há uma riqueza 

de detalhes que é representada pela percepção que não é captada de maneira precisa pela 

articulação conceitual do pensamento. Quando um sujeito olha para uma casa, ele tem 

diante de si várias formas e cores que ele pode discriminar perceptivamente, sem precisar 

ter noção conceitual para isto. A parede da casa pode apresentar alguns matizes de 

vermelho que o sujeito não tem conceitos, porém consegue discriminar perceptivamente. 

Além disso, a casa pode ter formas para as quais o sujeito não possua conceitos, como a 

forma de uma casa geminada espelhada que o sujeito consegue discriminar 

perceptivamente, mas pode ter dificuldade de conceituar este conteúdo. O sujeito não é 

capaz de fazer uma descrição adequada por não possuir todos os conceitos adequados 

para atribuir aos conteúdos que ele tem diante dele e que são representados na percepção. 

Por isto Heck afirma que: 

Minha experiência com essas coisas as representa muito mais 
precisamente do que isso, muito mais distintamente, ao que parece, do 
que qualquer caracterização que eu pudesse formular, para mim ou para 
os outros, em termos dos conceitos que possuo atualmente. O problema 
não é falta de tempo, mas falta de recursos descritivos, isto é, falta dos 
conceitos apropriados. (HECK, 2000, p. 490) 

McDowell alega que o conceito demonstrativo pode resolver esta questão. O 

conceito demonstrativo é expresso como “aquele x”, de modo que o sujeito pode dizer 

“aquele matiz” para conceituar determinada cor que é discriminada perceptivamente, bem 

como falar “aquela forma” para conceituar determinada forma que aparece a ele. Segundo 

McDowell, o sujeito é capaz de conceituar todas as cores que ele discrimina 

perceptivamente, assim como todas as formas. Logo, quando o sujeito olha para a casa, 

ele pode dizer “aquele matiz”, apontado para a parede, e conceituar um matiz específico 

de vermelho que aparece. Ele também pode apontar para a casa e dizer “aquela forma” 
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para conceituar a forma incongruente da casa geminada espelhada. McDowell sustenta 

que “conceitos demonstrativos da forma “aquele matiz” na presença de um exemplar 

padrão de certo matiz de uma cor seriam capazes de captar toda a riqueza de detalhes 

presente em nossas experiências visuais de cores” (PEREIRA, 2014, p. 3).  O conceito 

demonstrativo é, portanto, um tipo de conceito singular que depende da presença da 

amostra do que está sendo conceituado, ou seja, é um conceito que é atribuído ao que 

aparece no estado perceptivo. O conceito demonstrativo captaria toda a riqueza de 

detalhes da experiência perceptiva do sujeito. 

Entretanto, não é na defesa pela melhor riqueza de detalhes do conteúdo não-

conceitual que Heck direciona sua atenção, mas no que abre possibilidade para isto. Heck 

segue na mesma argumentação feita até aqui a favor da coerência geral da teoria não-

conceitual de conteúdo, a saber, que uma crença perceptiva só pode ser justificada pela 

própria percepção e não pelo julgamento. Logo, o conteúdo conceitual “aquele x” é de 

tipo diferente do conteúdo que de fato aparece ao sujeito na percepção. Heck defende que 

há distinção entre o fato de que o matiz de cor aparece ao sujeito e a atribuição de um 

conceito demonstrativo na forma “aquele matiz” ao matiz que aparece. Mesmo que o 

sujeito disponha da amostra padrão de matiz de cor ou de determinada forma em sua 

percepção, a atribuição de um conceito demonstrativo à amostra não torna a amostra 

conceitual, apenas atribui, de maneira questionável, um conteúdo de tipo conceitual ao 

conteúdo de tipo não-conceitual já disponível no estado perceptivo. Portanto, segundo 

Heck, quando o sujeito afirma “aquele matiz” ou “aquela forma”, o que ocorre é a segunda 

etapa de um processo que já mencionamos acima, já que a primeira etapa é a aparição do 

conteúdo não-conceitual no estado mental perceptivo do sujeito. Por identificar isto, Heck 

não descarta os apontamentos de McDowell e diz que: 

Não devemos nos preocupar que, uma vez que o conteúdo da percepção 
é não-conceitual, eu possa não ter os conceitos nem para dizer como as 
coisas aparecem para mim: assim como McDowell diz, posso fazer uso 
de demonstrativos. É por isso que é importante que Evans não seja 
impedido de aceitar a observação de McDowell de que tais conceitos 
demonstrativos são disponibilizados por nossa experiência. (HECK, 
2000, p. 520) 

 Heck reconhece o conceito demonstrativo como observações à teoria não-

conceitual, tendo em vista que ele não aceita as objeções de McDowell, mas aceita esse 

tipo de conceito como uma possibilidade de dizer como as coisas aparecem ao sujeito, já 

que o conceito demonstrativo acompanha o conteúdo do estado mental de percepção, ou 

seja, acompanha uma amostra atual de uma experiência perceptiva. Contudo, apesar do 
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conceito demonstrativo acompanhar o conteúdo não-conceitual, isto não implica que o 

conteúdo conceitual do conceito demonstrativo se refira ao conteúdo não-conceitual do 

estado perceptivo, pois são conteúdos de tipos diferentes. Enquanto o conceito 

demonstrativo oferece uma possibilidade de articulação conceitual de maneira que o 

sujeito possa formular pensamentos, o conteúdo não-conceitual que aparece ao sujeito 

jamais oferecerá a possibilidade de articulação. Sendo assim, quando o sujeito diz “aquele 

matiz” ou “aquela forma” apontando para a casa, ele possibilita a formação de 

pensamento, pois é capaz de articular o conteúdo em questão com outros conceito. 

Entretanto, o conteúdo que aparece de fato atualmente ao sujeito sempre será inarticulável 

com outros conceitos para formar pensamentos, porque um conteúdo conceitual só é 

articulável com outro conteúdo conceitual, nunca com um conteúdo não-conceitual. 

Assim, quando Heck diz que o conteúdo conceitual não se refere ao conteúdo não-

conceitual, mas apenas acompanha, ele quer afirmar que os conteúdos não são de mesmo 

tipo. Apesar de não ser algo que Evans explicita defender, Heck afirma que não há 

motivos para impedir que Evans aceite que o sujeito disponha de conceito demonstrativo 

a partir da experiência perceptiva. Heck discorda que o conceito demonstrativo explique 

que a experiência perceptiva seja conceitual, porém pensa que este é um tipo de conceito 

que pode dizer como as coisas aparecem atualmente ao sujeito caso ele julgasse apenas 

com base na experiência perceptiva sem interferência de outros julgamentos. Por isto é 

importante entender que há um conteúdo não-conceitual que está disponível ao 

julgamento do sujeito – sendo esta a primeira etapa de um processo – e um julgamento 

com conteúdo de tipo conceitual com base neste conteúdo não-conceitual – sendo esta a 

segunda etapa. Portanto, quando o sujeito diz “aquele matiz” ou “aquela forma” é 

atribuído conteúdo conceitual ao conteúdo que aparece ao sujeito de maneira não-

conceitual. Heck afirma que: “a referência deste demonstrativo, como a dos 

demonstrativos em geral, é fixada pelo mundo” (HECK, 2000, p. 494). Este aspecto dos 

conceitos demonstrativos é o que Heck concorda e afirma que Evans poderia aceitar. Por 

isto Heck trata os conceitos demonstrativos não como objeção à coerência geral da visão 

não-conceitual de conteúdo e ao argumento da riqueza, mas como uma observação 

levantada por McDowell. 

A teoria representacional da percepção proposta por Heck defende uma noção de 

conteúdo não-conceitual que se restringe, sendo esta uma oposição a Stalnaker, apenas 

ao domínio da experiência perceptiva, já que em estados mentais mais sofisticados o 

sujeito passa a estar em um estado com outro tipo de conteúdo, a saber, o conteúdo 
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conceitual. Trata-se da forma local de não-conceitualismo, pois aceita o primeiro 

pensamento da restrição conceitual, isto é, que os conteúdos representacionais atribuídos 

ao sujeito precisam refletir o modo pelo qual o mundo é apreendido por este mesmo 

sujeito, e rejeita o segundo pensamento da restrição, ou seja, que o modo que o sujeito 

apreende o mundo seja em função dos conceitos que este mesmo sujeito possui. Uma 

teoria, como vimos anteriormente, em que o projeto de caracterização do conteúdo está 

dentro do projeto “A” – um projeto de caracterização do conteúdo não-conceitual da 

experiência perceptiva. 
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CAPÍTULO II – O conteúdo não-conceitual explicado pelas formas de intuição: a 
leitura cognitivo-semântica não-conceitualista dos escritos de Kant proposta por 
Robert Hanna 
 

"Se o brilho das estrelas dói em mim, se é possível essa comunicação distante, é que alguma coisa quase 
semelhante a uma estrela tremula dentro de mim. Eis-me de volta ao corpo. Voltar ao meu corpo. 

Quando me surpreendo ao fundo do espelho assusto-me. Mal posso acreditar que tenho limites, que sou 
recortada e definida. Sinto-me espalhada no ar, pensando dentro das criaturas, vivendo nas coisas além 
de mim mesma. Quando me surpreendo ao espelho não me assusto porque me ache feia ou bonita. É que 

me descubro de outra qualidade. Depois de não me ver há muito quase esqueço que sou humana, esqueço 
meu passado e sou com a mesma libertação de fim e de consciência quanto uma coisa apenas viva. 

Também me surpreendo, os olhos abertos para o espelho pálido, de que haja tanta coisa em mim além do 
conhecido, tanta coisa sempre silenciosa” (Clarice Lispector) 

 

2.1. Não-conceitualismo essencialista de Robert Hanna: uma breve 
contextualização 
 

 Em 2005, o canadense Robert Hanna publicou seu artigo intitulado Kant e 

Conteúdo Não-Conceitual, no qual ele traz uma análise interessante acerca do debate 

contemporâneo que diz respeito ao conteúdo não-conceitual. Segundo Hanna, o debate 

não-conceitualista contemporâneo, como procuramos mostrar até agora, é fortemente 

influenciado por Gareth Evans – mesmo que cada versão da teoria apresente seu 

argumento68, que pode em nada ter a ver com as outras, a teoria de Evans sempre é ponto 

de partida – por ele ser o responsável pela introdução da noção de conteúdo não-

conceitual. Além disto, de acordo com Hanna, a noção de conteúdo não-conceitual 

defendida por teóricos contemporâneos pode ser rastreada não apenas na teoria em Evans, 

mas, a partir de uma cadeia histórica de teorias69, a noção pode ser rastreada até os escritos 

de Kant. Porém, segundo o canadense, até então nenhum teórico não-conceitualista tentou 

rastrear a origem histórica da noção para além dos escritos de Evans, consequentemente, 

ninguém considerou a possibilidade do próprio Kant apresentar uma teoria que defenda a 

existência e significado de conteúdo não-conceitual70. Motivado por semelhanças 

                                                           
68 A exemplo da distinção entre os argumentos de Stalnaker e Heck, que se apoiam em Evans e desenvolvem 
argumentos contra o conceitualismo de McDowell. Mas também podemos observar o mesmo movimento 
em Bermúdez que propõe resgatar a ferramenta de Evans para fazer um balanço do debate atual. Hanna cita 
os seguintes autores: “José Bermúdez, Tim Crane, Fred Dretske, Richard Heck, Susan Hurley, Sean Kelly, 
M. G. F. Martin, Christoper Peacocke, Michael Tye e outros” (HANNA, 2005, p. 248) 
69 Não trabalharemos esta cadeia histórica, mas, para fins de contextualização, Hanna diz que a noção não-
conceitual pode ser rastreada em “(i) a noção de Russell de ‘acquaintance’, (ii) a noção de Brentano-
Husserl-Meinong de uma ‘apresentação’ intencional e, finalmente (iii) A noção de ‘intuição’ de Kant 
(Anschauung)” (HANNA, 2005, p. 248) 
70 Ver em (HANNA, 2005, p. 251). É importante salientar que Hanna faz esta alegação baseado em sua 
experiência pessoal de pesquisa, dada a variedade de artigos disponíveis em diversas línguas sobre Kant e 
sua teoria da intuição. Hanna também se baseia no fato de Kant ter sido amplamente interpretado como um 
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estruturais entre algumas teorias não-conceitualistas e os textos de Kant, Hanna propõe 

que a teoria kantiana seja revisitada – mais precisamente a teoria da intuição – para 

mostrar que Kant “oferece uma explicação fundamental do conteúdo não-conceitual que 

pode ser transferida diretamente para o debate contemporâneo e promovê-lo 

significativamente” (HANNA, 2005, p. 247). Para isto, Hanna faz uma série de citações 

diretas dos escritos de Kant – seja do período crítico ou pré-crítico – seguido de 

comentários, com objetivo explícito de colocar Kant como representante do não-

conceitualismo, se opondo a uma longa tradição de teóricos que consideraram que a obra 

kantiana é fortemente conceitualista. Deste modo, assim como o conceitualista John 

McDowell – de maneira amplamente aceita – faz, Hanna se considera trabalhando dentro 

de uma teoria kantiana, ou seja, não se considera trabalhando dentro de uma teoria com 

suposições suas e apoiada em Kant, como Stalnaker e Heck fizeram em relação a Evans.  

 Robert Hanna diz que “a teoria da intuição de Kant é a origem histórica oculta de 

ambos os lados do debate contemporâneo entre conceitualistas e não-conceitualistas” 

(HANNA, 2005, p. 251), por isso pretende revisitar a teoria da intuição de Kant. De 

acordo com Hanna, a interpretação da obra de Kant desencadeou o surgimento dos dois 

lados do debate, por isto ele quer fazer uma análise minuciosa desta parte específica da 

teoria kantiana. Mais precisamente, o canadense faz a seguinte afirmação que pretende 

ajustar o vocabulário contemporâneo do debate não-conceitual ao vocabulário kantiano, 

com objetivo de encontrar em Kant respostas para questionamentos atuais, tendo em vista 

que os problema atuais, segundo Hanna, são derivados indiretamente da teoria kantiana: 

O conteúdo cognitivo não conceitual no sentido contemporâneo é, para 
todas as intenções e propósitos filosóficos, idêntico ao conteúdo 
cognitivo intuitivo no sentido de Kant. Na verdade, na minha opinião, 
a distinção contemporânea entre cognições não-conceituais e seu 
conteúdo, e cognições conceituais e seu conteúdo, é essencialmente a 
mesma que a distinção de Kant entre intuições e “conceitos” (Begriffe). 
Correspondentemente, se eu estiver correto, então a distinção 
contemporânea entre capacidades não-conceituais e capacidades 
conceituais também é essencialmente a mesma que a distinção 
cognitivamente seminal de Kant entre a “sensibilidade” (Sinnlichkeit) e 
a “compreensão” (Verstand). (HANNA, 2005, p. 248) 

Para justificar esta transição, Hanna diz, apoiado em (KrV A50 / B74), que “não 

há outras faculdades cognitivas fundamentais além da faculdade de produção de intuição 

e a faculdade de produção de conceito” (HANNA, 2005, p. 249) se referindo à faculdade 

da sensibilidade e a faculdade do entendimento respectivamente, o canadense diz que 

                                                           
defensor da experiência do sujeito como dependente de conceitos, inclusive por teóricos não-
conceitualistas. 
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ambas as faculdades são as únicas capacidades mentais inatas que o sujeito dispõe e que 

cada uma se desdobra de maneira distinta. Podemos afirmar que a faculdade da 

sensibilidade é “a capacidade perceptiva, imaginativa, afetiva (no sentido amplo de 

‘sentimentos’, não o sentido mais restrito de desejos ou volições, que para Kant pertencem 

à ‘faculdade de desejo’ ou a vontade) da mente” (idem). Em contraste, a faculdade do 

entendimento é “a capacidade lógica e discursiva da mente” (idem). Enquanto a primeira 

“produz intuições como saídas, dadas ‘afecções’ externas (disparos informacionais-

causais)” (idem), a segunda “produz conceitos como saídas, dadas as intuições como 

entradas” (idem). Ou seja, a partir de afecções do mundo externo, a faculdade da 

sensibilidade produz intuições como saídas que, entre outras possibilidades, a faculdade 

do entendimento conceitua dada a entrada de intuições. Isto posto, Hanna defende que 

não-conceitualistas contemporâneos oferecem uma explicação para a experiência de 

animais racionais (com conteúdos de dois tipos, conceituais e não-conceituais) e animais 

não-racionais (com apenas conteúdos não-conceituais, ou seja, sem conteúdo conceitual) 

de maneira semelhante à explicação apresentada por Kant para a condição de 

possibilidade de experiência do sujeito racional – apenas com as faculdades da 

sensibilidade e do entendimento, que produzem intuições e conceitos – e de animais não-

racionais – que não dispõem de apercepção71, logo não dispõem de conceitos. Essa 

semelhança permite ajustar os termos e trazer Kant para o debate atual. 

Antes de entrarmos na teoria da intuição de Kant, é preciso esclarecer o que Hanna 

alega ser a tese do não-conceitualismo. Segundo o canadense, “o não-conceitualismo 

sustenta que o conteúdo não-conceitual existe e é representacionalmente significativo (ou 

seja, significativo no sentido “semântico” de descrever ou referir-se a estados-de-coisas, 

propriedades ou indivíduos de algum tipo)” (HANNA, 2005, p. 248). Uma tese defende 

(a) “que existem capacidades cognitivas que não são determinadas (ou pelo menos não 

totalmente determinadas) por capacidades conceituais” (idem), uma reformulação da 

recusa ao segundo pensamento da restrição que diz que o modo que o sujeito apreende o 

mundo seja em função dos conceitos que este sujeito possui – em oposição à tese (A) 

conceitualista que diz que “todas as capacidades cognitivas são totalmente determinadas 

pelas capacidades conceituais” (HANNA, 2005, p. 250) – e (b) “que as capacidades 

cognitivas que ultrapassam as capacidades conceituais podem ser possuídas por animais 

racionais e não-racionais, sejam humanos ou não-humanos” (HANNA, 2005, p. 248), 

uma alteração do argumento da riqueza que diz que o estado mental de percepção com 

                                                           
71 Este ponto será melhor discutido ao longo do texto. 
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conteúdo não-conceitual representa o mundo com uma maior riqueza de detalhes em 

relação aos outros estados mentais com conteúdo conceitual, ou seja, que fazem uso de 

conceitos – em oposição à tese (B) conceitualista que afirma “que nenhuma das 

capacidades cognitivas de animais humanos racionais também pode ser possuída por 

animais não-racionais, sejam humanos ou não-humanos” (HANNA, 2005, p. 250), ou 

seja, que a experiência de animais racionais é apenas conceitual, de modo que todos os 

detalhes seriam captados pelas capacidades conceituais, capacidades estas que não podem 

ser compartilhadas com animais que não fazem uso da razão. 

As capacidades cognitivas mencionadas por Hanna são os meios pelos quais um 

sujeito gera, possui e desenvolve um conteúdo cognitivo, ou seja, um conteúdo 

representacional mental, que pode ser dirigido a um objeto (intencionalidade) ou 

autodirigido (reflexividade)72. Deste modo, a tese (a) defende que existem meios pelos 

quais o sujeito gera, possui e desenvolve um conteúdo representacional mental que não 

são determinados por capacidades conceituais. Trata-se das capacidades cognitivas não-

conceituais. Entretanto, como esclarece o teórico canadense, capacidades cognitivas não-

conceituais são não-racionais devido se tratar de capacidades cognitivas anteriores ao 

pensamento, porém a não-racionalidade não exclui a racionalidade. Vejamos: 

Capacidades cognitivas não conceituais são capacidades “sub-
racionais” ou “não-racionais” apenas no sentido de que são necessárias, 
mas não suficientes para nossas capacidades cognitivas racionais, não 
no sentido que são irracionais. Portanto, o conteúdo não-conceitual não 
exclui a racionalidade: pelo contrário, no quadro de Kant-Dretske-
Evans, a cognição não-conceitual e seu conteúdo constituem a proto-
racionalidade de todos os animais humanos ou não-humanos de mente. 
(HANNA, 2005, p. 249-250) 

A proto-racionalidade atribuída à cognição não-conceitual e seu conteúdo exprime 

tanto a necessidade quanto a insuficiência deste tipo de cognição e conteúdo para formar 

julgamentos, em um sentido que todos os julgamentos com conceitos necessitam deste 

tipo de cognição e conteúdo, mas cognição e conteúdo não-conceitual sozinhos não são 

capazes de formar julgamentos. Deste modo, a proto-racionalidade de conteúdo e 

cognição não-conceitual disponível para animais não-humanos não supõe racionalidade 

e, consequentemente, conceitos a estes animais, apenas diz que, caso estes animais 

tenham racionalidade e conceitos, os juízos possíveis teriam de ser realizados a partir da 

cognição e conteúdo não-conceitual disponível a estes animais. Logo, caso os animais 

não disponham de racionalidade e conceitos, os conteúdos e cognições permaneceriam 

                                                           
72 HANNA, 2005, p. 248 
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de mesmo tipo, isto é, não-conceitual. Hanna diz que Kant, Dretske e Evans estão 

defendendo este significado de proto-racionalidade. O que entra em acordo com a tese (b) 

do não-conceitualismo, que diz que animais racionais ou não-racionais possuem 

capacidades cognitivas – não-conceituais – que ultrapassam as capacidades conceituais. 

A tese defende a existência de cognição e conteúdo não-conceitual; a possibilidade de 

animais humanos ou não-humanos possuírem tais cognições e conteúdos; e o argumento 

da riqueza.  

Esta proto-racionalidade começa a explicar a famosa passagem kantiana – 

bastante citada por conceitualistas, apesar de aqui estarmos justificando que Kant seja 

não-conceitualista – que diz que “pensamentos sem conteúdo são vazios, intuições sem 

conceitos são cegas” (KrV A 51 / B 76), pois, de acordo com Hanna, “intuições sem 

conceitos existem e são significativas, mas de uma forma que é nitidamente diferente da 

dos conceitos” (HANNA, 2005, p. 247). Esta distinção e relação entre intuições e 

conceitos que a proto-racionalidade da cognição não-conceitual e seu conteúdo, serão 

melhor explicadas ao longo deste capítulo.  

Por enquanto, o que podemos afirmar sobre a relação entre intuições e conceitos, 

segundo Hanna, é que são “cognitivamente complementares e semanticamente 

interdependentes”, em oposição à interpretação conceitualista que nega que a 

independência entre intuições e conceitos em nível cognitivo e semântico. Em resumo, 

enquanto conceitualistas interpretam a famosa passagem de Kant como uma afirmação 

que a relação entre intuições e conceitos ocorre de tal modo que intuições sem conceitos 

são cegas porque há uma relação de dependência das intuições frente aos conceitos – e 

dos conceitos frente às intuições, a partir do início da passagem que diz que pensamentos 

sem conteúdo são vazios – de modo que as intuições sem conceitos não existem nem são 

representacionalmente significativas ou objetiva e subjetivamente válidas. Hanna 

interpreta esta passagem de outro modo, defendendo que “intuições e conceitos são de 

fato cognitivamente complementares e semanticamente interdependentes, mas apenas 

para o propósito específico de constituir julgamentos objetivamente válidos” (HANNA, 

2005, p. 256-257), ou seja, a cegueira das intuições diz respeito a uma situação específica, 

a saber, a de construir julgamentos objetivamente válidos. 

Intuição cega não significa uma intuição falsa de maneira que seja uma intuição 

sem validade objetiva, tendo em vista que, como veremos mais adiante, intuições não 

erram ao representar o mundo, quem erra é o conceito ao julgar uma intuição. Por isto é 

importante a noção de proto-racionalidade para esclarecer a passagem de Kant, pois ela 
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expressa esta relação complementar entre intuições e conceitos. A proto-racionalidade diz 

que a cognição não-conceitual e seu conteúdo – em um sentido cognitivo – é necessária, 

de maneira complementar, já que é necessária para o sujeito, mas não depende dos 

conceitos; Entretanto – em um sentido semântico – é insuficiente, por isso 

interdependente, dado que não é capaz de formar julgamentos objetivamente válidos sem 

conceitos, contudo é necessária na estrutura de julgamento que consiste em conceitos, 

intuições e formas lógicas73. Portanto, quando Kant diz que intuições sem conceitos são 

vazias, ele não quer negar a cognição, mas diferenciar intuições com conceitos, dentro do 

contexto de julgamento que pretende ser objetivamente válido, das intuições sem 

conceitos, em contexto diferente do julgamento. Em suma, quando Kant alega que 

intuições sem conceitos são cegas, ele demonstra que há contextos diferentes para 

intuições além do julgamento objetivamente válido. 

O ajuste feito por Robert Hanna possibilita responder os questionamentos 

contemporâneos dentro do sistema kantiano sem recorrer a argumentos atuais, apesar de 

ser possível relacionar as respostas encontradas na teoria da intuição aos conteúdos não-

conceituais debatidos atualmente. Para trazer a teoria kantiana ao debate atual, o 

canadense tenta responder três problemas salientes do debate contemporâneo que já 

apresentamos anteriormente, mas com a teoria da intuição. São eles (1) “a falta de uma 

classificação adequadamente refinada de diferentes tipos de conteúdo não-conceitual (o 

problema de classificação)” (HANNA, 2005, p. 251); (2) “a falta de uma classificação 

geralmente aceita consideração da natureza dos conceitos (o problema do conceito)” 

(idem); e (3) “a preocupação de que possa de fato não haver nenhum fenômeno unitário 

de conteúdo não-conceitual a ser explicado (o problema da unidade)” (idem). Tendo em 

vista a variedade de definições acerca do que é o conteúdo conceitual e não-conceitual, 

os problemas (1) e (2) certamente emergem para qualquer um que se disponha entrar no 

debate, como vimos em Stalnaker e Heck, já que o debate gira em torno da existência do 

conteúdo não-conceitual, contrastado em alguma medida – a depender da teoria – com o 

conteúdo conceitual que é pressuposto aos animais que produzem pensamentos via 

racionalidade. Hanna responde preliminarmente os problemas (1) e (2) que demandariam 

bastante trabalho e que são respondidos em grande parte pela resposta ao problema (3). 

É uma justificativa plausível, levando em conta que grande parte da discussão gira em 

torno do problema (3) que, respondido, argumenta pela existência de cognição e conteúdo 

                                                           
73 HANNA, 2005, p. 256 
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não-conceitual a partir das representações de tempo e espaço, chamadas de formas de 

intuição. Segundo Hanna: 

[...] as formas de intuição constituem conteúdo não-conceitual ao 
introduzir estruturas fenomenais espaciais ou temporais intrínsecas 
designadas em toda sensibilidade humana ou não humana, cuja função 
cognitivo-semântica específica é determinar a representação empírica 
de objetos materiais individuais no espaço empírico real e no tempo 
empírico real, localizando exclusivamente esses objetos. As formas de 
intuição também fornecem uma plataforma representacional de 
primeira pessoa para todos os outros tipos de conteúdo cognitivo e, em 
particular, todos aqueles que envolvem conceituação ou julgamento, os 
conteúdos cognitivos especificamente racionais. (HANNA, 2005, p. 
282) 

Ao afirmar que o conteúdo não-conceitual são as formas de intuição, ou seja, as 

representações de espaço e tempo, Hanna afirma que formas de intuição existem e são 

representacionalmente significativas, sob a justificativa de se tratar de estruturas 

fenomenais intrínsecas à sensibilidade que determinam o aqui e o agora de objetos 

empíricos individuais de maneira que os conceitos não são capazes. Hanna diz que as 

formas de intuição fornecem a plataforma representacional que possibilita que conteúdos 

cognitivos de nível racional sejam atribuídos ao sujeito, por isso sua necessidade. Além 

disto, ele diz que as representações de espaço e tempo são em primeira pessoa, ou seja, 

egocentrada de modo que os conceitos não são. Esta característica egocentrada das formas 

de intuição que possibilita que o sujeito determine um aqui e um agora tem implicações 

que são importantes para o debate, como veremos mais adiante.  

Para o problema do conceito (2), a resposta preliminar que Hanna fornece, e que 

será desenvolvido conforme avançamos na argumentação geral de Hanna acerca da teoria 

da intuição de Kant, é que conceitos são “ao mesmo tempo os objetos básicos da análise 

conceitual, regras psicológicas para classificar e identificar objetos perceptivos e os 

elementos básicos da racionalidade cognitiva” (HANNA, 2005, p. 252), ou seja, conceito, 

como produto de uma faculdade fundamental, é elemento básico tanto da cognição em 

nível racional, levando em conta que faz parte da faculdade do entendimento, quanto da 

própria análise conceitual. Além disto, conceito funciona como regras psicológicas que 

possibilitam o sujeito classificar e identificar o objeto que está presente diante dele e que 

aparece como fenômeno na percepção de uma maneira diferente em relação ao conteúdo 

não-conceitual. Estas regras psicológicas, especialmente em Kant, possuem um 

significado bastante forte, tendo em vista que uma das bases da epistemologia kantiana 

gira em torno da pergunta acerca das condições de possibilidade de conhecimento. O 

conceito possui suas próprias regras que determinam suas próprias condições de 
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possibilidade, de maneira que a regra traz o limite da possibilidade de um conceito74. Suas 

regras são diferentes em relação às intuições. Logo, conceitos e intuições acontecem 

segundo regras, mas, por serem regras diferentes, suas condições de possibilidade são 

diferentes entre si em um sentido que veremos adiante. O que é compatível com o 

Requisito de Generalidade de Evans que, como vimos, estabelece que o conteúdo não-

conceitual seja de tipo diferente em relação ao conteúdo conceitual, enquanto o primeiro 

não é capaz de articulação conceitual, o segundo é capaz de articular conceitos para 

formar pensamentos. Requisito que Hanna afirma que Kant aceita integralmente. Assim, 

a classificação mais refinada do que seja o conceito, que entra em acordo com a teoria de 

Evans, pretende descartar todas as outras formas de conceitualismo que sustentam noções 

de conceito mais abrangentes com objetivo de acomodar evidências de conteúdo não-

conceitual75. Mais detalhes a respeito do que se trata o conceito defendido por Hanna 

serão fornecidos ao longo da argumentação. 

2.2. Cinco características necessárias das intuições 
 

Com isto, podemos passar ao problema da classificação do conteúdo não-

conceitual (1). Para responder, Hanna entra na teoria da intuição de Kant e afirma que 

intuições são, como vimos, cognições objetivas que possuem cinco características 

individualmente necessárias e em conjunto suficientes para que a cognição seja de fato 

objetiva76. Dado isto, Hanna diz que intuições são (i) imediatas, (ii) relacionadas aos 

sentidos, (iii) singulares, (iv) dependentes do objeto e (v) anteriores ao pensamento. As 

quatro primeiras características são menos controversas em relação à quinta, de modo que 

o canadense apresenta brevemente cada uma para explicar de maneira mais detalhada a 

característica (v), a saber, que intuições são anteriores ao pensamento. Além disto, é a 

característica (v) que nos fornece respostas ao problema da classificação (1) do conteúdo 

não-conceitual. Assim, veremos as quatro primeiras características para nos situarmos na 

                                                           
74 Kant explicita este limite que as regras estabelecem em (AK 11) quando ele afirma que tudo no mundo 
acontece segundo regras, seja o acontecimento no mundo animado ou inanimado. O que nos leva a crer – 
e é o que Hanna afirma – que existem regras quando conceituamos um objeto, por exemplo, como casa. O 
conceito como um acontecimento ocorre sob regras, mesmo que o sujeito não saiba quais são as regras. 
Dado isto, podemos trabalhar com a suposição que a aparição da casa ao sujeito também ocorre sob regras 
segundo as quais limitam as possibilidades desta aparição. Alargando este pressuposto de maneira que 
abrange nossos propósitos, podemos afirmar que a casa se sustenta em pé segundo regras, como a gravidade, 
se deteriora segundo regras, também aparece segundo regras e é conceituada segundo regras. Portanto, 
podemos dizer que tanto intuições – consequentemente a cognição e seu conteúdo não-conceitual – quanto 
conceitos ocorrem sob regras. Regras estas que são apontadas por Kant em sua tentativa de resposta ao 
questionamento a respeito das condições de possibilidade de conhecimento. 
75 HANNA, 2005, p. 252 
76 HANNA, 2005, p. 257 
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explicação de Hanna acerca da característica (v). Vale ressaltar que todas as 

características são descritas com apoio textual da obra de Kant. 

Segundo Hanna, apoiado em Kant, as intuições são (i) imediatas. Pois, “sejam 

quais forem o modo e os meios pelos quais um conhecimento possa se referir a objetos, 

é pela intuição que se relaciona imediatamente com estes e ela é o fim para o qual tende, 

como meio, todo o pensamento” (KrV A19 / B33). Intuições, diferentemente dos 

pensamentos que fazem uso de conceitos, são imediatas em um sentido que Hanna define 

como franqueza referencial de uma intuição. Esta franqueza referencial das intuições é a 

capacidade de selecionar objetos sem a mediação de algo. Intuições se referem a objetos 

mesmo sem a mediação: de um conteúdo descritivo correspondente ao objeto – caso 

ocorra uma descrição que de fato corresponda, não é o conteúdo descritivo que fixa o 

conteúdo das intuições – seja ele proposicional ou conceitual; de outras faculdades 

cognitivas além da sensibilidade (outra característica das intuições); de intermediário 

psicológico além da própria intuição; de outro conteúdo representacional; de 

intermediário físico além do que já está envolvido na própria intuição, como o corpo do 

sujeito que intui77. Portanto, as intuições precisam apenas de suas próprias estruturas para 

selecionar objetos. 

De acordo com Hanna, intuições são (ii) relacionadas aos sentidos. Tendo em vista 

que “pelas condições da nossa natureza a intuição nunca pode ser senão sensível, isto é, 

contém apenas a maneira pela qual somos afetados pelos objetos” (KrV A51 / B75). 

Intuições de um sujeito – ou qualquer um que compartilhe as mesmas estruturas 

cognitivas – são sempre sensíveis, ou seja, as intuições só podem obter dados de objetos 

quando é afetada sensivelmente por um objeto externo78.  

Intuições também são (iii) singulares. Visto que a intuição “refere-se 

imediatamente ao objeto e é singular” (KrV A320 / B377). Esta singularidade é 

particularmente importante para entendermos o argumento central de Robert Hanna, isto 

é, o Argumento das Contrapartes Incongruentes que veremos mais adiante. Pois a 

singularidade da intuição garante algo que os conceitos não são capazes, a saber, a 

                                                           
77 HANNA, 2005, p. 257-258 
78 Kant faz esta afirmação a respeito das intuições para distinguir a intuição sensível – que é afetada por 
objetos – da intuição intelectual – que não é afetada por objetos, mas produz objetos. Um tipo de intuição 
que seria possível apenas em um ser divino. Contudo, não trataremos este assunto por ele não ser o foco de 
nossa discussão. Conferir KrV B72. 
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referência ao aqui e agora. Por enquanto, podemos focar apenas no fato das intuições 

fixarem a referência ao objeto de maneira singular que apenas as intuições são capazes. 

Além disto, intuições são (iv) dependentes do objeto. Dado que a intuição “é 

dependente da existência do objeto e, por conseguinte, só possível na medida em que a 

capacidade de representação do sujeito é afetado por esse objeto” (KrV B72). Logo, a 

intuição necessariamente precisa ser afetada pelo objeto que ela representa, característica 

que exige a existência de um objeto a ser representado para que a representação seja 

objetivamente válida e para que a própria intuição seja possível. Já que esta dependência 

das intuições em relação aos objetos é uma das condições de possibilidade da intuição 

objetivamente válida e, portanto, também do conhecimento. Por isto, Hanna diz que 

“intuição é essencialmente uma forma relacional de cognição, em que a existência do 

objeto de intuição é uma condição necessária tanto da validade objetiva ou significado 

cognitivo da intuição quanto da existência da própria intuição” (HANNA, 2005, p. 259). 

Isto que garante o que Hanna chama de veracidade de uma intuição79, de uma maneira 

que não ocorre julgamentos por conceitos, visto que esta veracidade tem mais a ver com 

esta dependência do objeto para que a intuição seja possível e menos a ver com correção. 

De modo que, quando um sujeito representa um objeto na intuição pressupõe-se apenas 

duas possibilidades: ou o objeto existe e a intuição é verídica a partir desta dependência; 

ou o objeto não existe e o que o sujeito possui é apenas saídas da imaginação, isto é, 

“simplesmente um efeito da imaginação” (KrV B 278). Entraremos em mais detalhes a 

respeito da imaginação mais adiante. 

Esta característica da intuição objetivamente válida é distinta em relação aos 

conceitos objetivamente válidos, visto que, mesmo que conceitos necessariamente 

precisam ser satisfeitos por algo do mundo – e portanto são dependentes de objetos – não 

precisa necessariamente ser satisfeito por algo do mundo atual, mas por algo em algum 

mundo possível. Conceitos precisam se referir a objetos, caso contrário, trata-se de 

pensamentos vazios por não possuírem conteúdo. Assim, enquanto intuições 

necessariamente se referem aos objetos existentes diante do sujeito que intui; conceitos 

podem ser satisfeitos por objetos deste mundo atual, de outro mundo possível ou do 

mundo atual e de outro mundo possível ao mesmo tempo80, como é o caso das 

contrapartes incongruentes que trataremos daqui a pouco. 

                                                           
79 HANNA, 2005, p. 259 
80 Para esta alegação acerca da aplicação de conceitos em diferentes mundos possíveis, Hanna se apoia em 
(KrV A239 / B298). 
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Por fim, intuições são (v) anteriores ao pensamento. Visto que “a representação 

que pode ser dada antes de qualquer pensamento chama-se intuição” (KrV B132)81. 

Assim, levando em conta que para a formação de qualquer pensamento é necessário fazer 

uso de conceitos e que a representação dada antes do pensamento são as intuições, Hanna 

conclui que intuições podem ocorrer sem o envolvimento dos conceitos. O que indica a 

possibilidade de existência de cognição com conteúdo não-conceitual que é 

objetivamente válida a partir desta anterioridade da intuição em relação ao pensamento. 

Uma anterioridade que indica – como falamos com a noção de proto-racionalidade – que 

intuições são cognitivamente complementares e semanticamente interdependentes. Por 

isto, o canadense destaca que “essa anterioridade da intuição ao pensamento é cognitiva 

e semântica” (HANNA, 2005, p. 259). 

2.3. Quatro possibilidades básicas de cognição com conteúdo não-conceitual 
 

A partir desta contextualização, Hanna alega que “a anterioridade ao pensamento 

de uma intuição é sua não-conceitualidade” (HANNA, 2005, p. 260), respondendo o 

problema da classificação (1). Assim, quanto menor o envolvimento das capacidades 

conceituais na cognição do sujeito, maior o grau de não-conceitualidade82. A partir disto, 

Hanna apresenta quatro possibilidades básicas de cognição com conteúdo não-conceitual 

de acordo com o grau de envolvimento das capacidades conceituais, de modo que ele 

aponta quatro maneiras que a intuição pode ser anterior ao pensamento, isto é, que a 

intuição pode ser não-conceitual. Logo, estas possibilidades pretendem oferecer provas 

para a existência e significado representacional do conteúdo cognitivo não-conceitual. A 

resposta ao problema de classificação do conteúdo não-conceitual, portanto, é a esta 

anterioridade da intuição em relação ao pensamento, exemplificado por estas quatro 

possibilidades básicas de grau de envolvimento. Algumas partes da exposição de Hanna 

possuem bastante semelhança com argumentos contemporâneos, o próprio Hanna 

menciona alguns autores para relacionar. Por isto, tentaremos apontar similaridades – 

indicadas por Hanna ou não, sinalizando quando a relação é feita por ele – conforme o 

raciocínio do canadense for sendo desenvolvido.  

                                                           
81 Levando em conta que este é o ponto principal desta parte da argumentação de Hanna, ele fornece um 
número maior de referências a Kant para tornar o argumento mais robusto. Para não nos demorarmos, 
apenas indicaremos quais são elas: (KrV A89 / B122), (KrV A90 / B122), (KrV A90-91 / B122-12) e (KrV 
B145). A última referência fala de maneira mais específica sobre a independência da cognição com 
conteúdo não-conceitual, vejamos: “o diverso da intuição tem de ser dado antes da síntese do entendimento 
e independente dela” (KrV B145) 
82 HANNA, 2005, p. 252 
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As quatro possibilidades de não-conceitualidade de uma intuição (ou tipos de 

conteúdo-não conceitual83), obedecendo a escala de proporcionalidade de envolvimento 

das capacidades conceituais (do maior para o menor), são: (1) muito forte; (2) bastante 

forte84; (3) moderada; e (4) fraca. As três primeiras possibilidades se apoiam em situações 

que a capacidade de sensibilidade domina a capacidade de entendimento, mas não há um 

domínio cognitivo da sensibilidade sobre o entendimento, já a última possibilidade (4) 

procura mostrar uma situação que há domínio este cognitivo, de modo que o sujeito possui 

uma cognição de caráter conceitual, porém é uma cognição orientada pela sensibilidade85. 

Para (4), Hanna traça uma distinção entre aplicação e uso de um conceito.  

Antes de entramos nos quatro argumentos, é importante ressaltarmos que Hanna 

sustenta a possibilidade de cognições inconscientes, mas não trata neste artigo de 200586. 

Nós também não discutiremos cognições inconscientes que Hanna defende por 

ultrapassarem nossos objetivos. Ademais, ao analisarmos neste nível, nos mantemos no 

mesmo patamar da discussão geral tratada até aqui, o que viabiliza encontrar mais 

conexões entre os escritos de Kant e a discussão contemporânea. 

2.3.1. Não-conceitualidade muito forte 
 

A primeira possibilidade de não-conceitualidade da intuição é (1) muito forte. 

Como veremos, este é um argumento que possui similaridade com o projeto de explicar 

o comportamento de certos animais não-humanos e de bebês humanos pré-conceituais, a 

saber, o projeto (C). Além da consonância entre (1) e (C), Hanna traz para o debate o 

argumento do “selvagem racional” – apoiado no “argumento do selvagem e do civilizado” 

de Kant – um humano adulto que não possui um conceito específico, mas que não é 

totalmente desprovido de conceitos. Ao fundirmos a possibilidade (1) ao projeto (C), 

podemos considerar que cognições com conteúdo não-conceitual são possíveis em 

animais não-humanos, bebês humanos pré-conceituais e humanos adultos que possuem 

capacidades conceituais. Além disto, mesmo que Hanna não afirme diretamente, este 

                                                           
83 Ao compararmos (HANNA, 2005, p. 252) com (HANNA, 2005, p. 260) podemos perceber o ajuste entre 
os termos contemporâneos e os termos kantianos, enquanto a primeira trata as quatro possibilidades de não-
conceitualidade como tipos de conteúdo não-conceitual, a segunda trata as possibilidades dentro das 
estruturas da intuição sensível, isto é, como “possibilidades de anterioridade de uma intuição em relação ao 
pensamento”. Por isso optamos em colocar “tipos de conteúdo não-conceitual” entre parênteses, já que 
nossa discussão já está dentro da teoria da intuição de Kant. 
84 No original: “Fairly Strong Nonconceptuality”. Optamos por não traduzir o advérbio “Fairly” pelo 
também advérbio “razoavelmente” por trazer uma possível ambiguidade com o significado de razão neste 
contexto. Algo muito problemático para nossos propósitos. Deste modo, escolhemos o advérbio “bastante” 
que, em nossa escala, expressa grau menor de não-conceitualidade em relação à (1) muito forte. 
85 HANNA, 2005, p. 268 
86 HANNA, 2005, p. 248 
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argumento é muito forte para a defesa da tese (b) do não-conceitualismo, que diz que 

animais racionais ou não-racionais possuem capacidades cognitivas não-conceituais que 

ultrapassam as capacidades conceituais. 

O argumento para (1) consiste em estabelecer a distinção entre o que é sentido 

interno e sentido externo (intuições com consciência) e o que é apercepção transcendental 

(a autoconsciência). O canadense defende a possibilidade de consciência sem 

autoconsciência. Como dissemos, o sentido externo intui objetos fora do sujeito de 

maneira espacial. Em nota, Hanna diz que o sentido externo implica “a existência do 

próprio corpo do sujeito como um quadro de referência tridimensional ‘centrado’ para 

orientação no espaço” (HANNA, 2005, p. 285). Quadro referencial que será melhor 

explorado mais adiante. Já sobre o sentido interno, Hanna alega que “é um fluxo 

temporalmente sucessivo de conteúdos mentais fenomenais ou estados no tempo, por 

meio dos quais um sujeito consciente se intui diretamente” (HANNA, 2005, p. 260), para 

isto, se apoia na seguinte passagem de Kant para falar sobre o sentido interno: 

O sentido interno, por meio do qual a mente intui a si mesma ou a seu 
estado interno, não oferece, de fato, nenhuma intuição da alma mesma 
como um objeto; ele é, no entanto, a única forma determinada sob a 
qual é possível a intuição do seu estado interno, no sentido de que tudo 
o que pertence às determinações internas é representado em relações de 
tempo. O tempo não pode ser intuído externamente, assim como o 
espaço não o pode como algo em nós. (KrV A22-23 / B 37) 

O sentido interno, assim como sentido externo, compartilha a capacidade de intuir 

de maneira exclusivamente fenomenal (ou como aparência). Logo, a intuição interna e 

externa não podem intuir o que ultrapassa suas capacidades, o que Kant chama de coisa-

em-si, como a alma do sujeito, por exemplo. Ademais, enquanto o sentido interno só é 

possível internamente, intuindo a si mesmo como fenômeno, o sentido externo só é 

possível externamente, intuindo objetos fora do sujeito que intui. A partir disto, Hanna 

acrescenta que o sentido interno contém uma “unidade subjetiva de consciência, que é 

uma determinação de sentido interno, por meio da qual o diverso da intuição é dado 

empiricamente " (KrV B 139), o que confere uma consciência fenomenal87 ao sentido 

interno. 

Já a apercepção, ou autoconsciência, é “uma capacidade de formar julgamentos 

autodirigidos e, assim, impor uma unidade de ordem superior a todas as faculdades 

cognitivas e seus resultados representacionais” (HANNA, 2005, p. 261), isto é, a 

                                                           
87 HANNA, 2005, p. 261 
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apercepção, como capacidade de formar julgamentos autodirigidos, é uma capacidade 

que requer necessariamente o uso de conceitos. Além disto, a apercepção impõe uma 

unidade objetiva da consciência88, visto que ela unifica os componentes cognitivos do 

sujeito racional, bem como as representações advindas destas faculdades. A unidade 

imposta pela apercepção, ou autoconsciência, através da capacidade de formar 

julgamentos autodirigidos – que exige capacidades conceituais – pode ser captada pelo 

que Kant chama de “Eu penso”, uma representação discursiva autodirigida89. Além disto, 

Hanna defende que a apercepção é condição necessária das capacidades conceituais, 

apoiado em uma nota de Kant, a saber que “a unidade sintética da apercepção é, assim, o 

ponto mais alto a que se tem de elevar todo o uso do entendimento, inclusive a lógica 

inteira e, depois dela, a filosofia transcendental; tal faculdade é, na verdade, o próprio 

entendimento” (KrV B133-134 nota). 

Esta unidade implica que a apercepção sempre acompanha o sentido interno. 

Entretanto, a partir da distinção entre sentido interno e a autoconsciência chamada 

apercepção, apoiado em uma passagem da primeira crítica que Kant afirma 

explicitamente que há diferença entre o sentido interno e a faculdade da apercepção90, 

Hanna defende a possibilidade de haver consciência sem autoconsciência, intuições 

conscientes independentes da autoconsciência do sujeito que faz uso do entendimento. 

Seu ponto de apoio são duas passagem que Kant sustenta a possibilidade do sentido 

interno e sentido externo em animais não-humanos e bebês humanos, ou seja, em criaturas 

que não dispõem de apercepção.  

Em uma carta enviada a Marcus Herz em 26 de maio de 178991 – após a publicação 

da segunda edição da primeira crítica – Kant escreve sobre a possibilidade de sentido 

interno e sentido externo com consciência em animais. Kant diz que se ele fosse um 

animal, não seria capaz de ter consciência por meio da apercepção, mas que seria 

consciente daquilo que representa através das intuições sensíveis como tempo e espaço. 

Ele diz que os dados dos sentidos:  

                                                           
88 KrV B139 
89 HANNA, 2005, p. 261 
90 Em (KrV B153), Kant se posiciona contrário aos sistemas de psicologia anteriores que colocam o sentido 
interno como idêntico à faculdade de apercepção. Inclusive, para reforçar esta diferença ao leitor, Kant 
acrescenta que “diferenciamos cuidadosamente” um do outro. Nós conseguimos encontrar passagem 
semelhante na Antropologia de Kant (Anth 142), na qual ele não apenas aponta a distinção, como também 
cita os sistemas de psicologia anteriores a ele que tratam sentido interno e apercepção como sinônimos. 
91 A paginação se refere ao Volume XI e páginas 48-55 das correspondências trocadas por Kant ao longo 
de sua vida. Editadas conforme a edição referenciada em nossa bibliografia. Achamos importante localizar 
as páginas por se tratar de literatura pouco conhecida aos leitores não familiarizados com a obra de Kant. 
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[...] ainda poderiam (imagino-me ser um animal) continuar suas 
brincadeiras de maneira ordenada, como representações conectadas de 
acordo com as leis empíricas de associação e, portanto, até mesmo ter 
uma influência sobre meus sentimentos e desejos, sem que eu tenha 
consciência deles (supondo que estou consciente de cada representação 
individual, mas não de sua relação com a unidade de representação de 
seu objeto, por meio da unidade sintética de sua apercepção). (PC 11: 
52)  

Portanto, animais não-humanos que não possuem apercepção não podem ser 

conscientes das representações de uma maneira que possa ser atribuídas a um eu que está 

pensando aquelas representações disponíveis, mas é consciente de um jeito particular. É 

consciente das representações individuais disponíveis atualmente em suas intuições de 

tempo e espaço, visto que cada representação individual do dados das intuições requer 

que o objeto a ser intuído esteja presente. As representações formadas pelo animal 

ocorrem a partir deste confronto, por isto o animal é consciente de cada representação 

individual. O confronto se torna necessário para a consciência de algo. Assim, ao falar 

sobre animais sem apercepção, Kant sustenta a possibilidade de consciência sem 

autoconsciência. 

Já na Antropologia de um ponto de vista pragmático de 1798, no parágrafo sobre 

a consciência de si mesmo (Anth 127-128), Kant fala sobre a possibilidade de sentido 

interno e sentido externo em crianças que ainda não possuem o eu como representação – 

apercepção – e, consequentemente, ainda não são capazes de articulação conceitual – ou 

formação de pensamentos. Logo, crianças que possuem sentido interno e sentido externo 

sem apercepção, são capazes de sentir, mas não pensar. Vejamos: 

É notável que a criança que já sabe falar suficientemente bem comece 
no entanto bastante tarde a falar por meio do eu (talvez bem depois de 
um ano), tendo até então falado de si na terceira pessoa (Carlos quer 
comer, andar etc.), e uma luz parece se acender para ela, quando começa 
a falar por meio do eu: a partir desse dia nunca mais volta a falar daquela 
outra maneira. – Antes simplesmente sentia a si mesma, agora pensa em 
si mesma. [...] Que nesse espaço de tempo comece a seguir com os olhos 
objetos brilhantes a ela apresentados, é o começo ainda rudimentar do 
avanço das percepções (apreensão da representação sensorial), que 
serão ampliadas em conhecimento dos objetos dos sentidos, isto é, da 
experiência. (Anth 127-128) 

 Ao falar da diferença entre uma criança que começa a falar de si na primeira 

pessoa e a criança que ainda fala de si na terceira pessoa, Kant fala sobre a criança que 

possui sentido interno e sentido externo acompanhado da autoconsciência, pois pensa a 

si mesmo como possuindo percepções, e a criança que possui sentido interno e sentido 

externo sem autoconsciência, visto que é capaz rastrear objetos brilhantes presentes em 

suas percepções sem o conhecimento do objeto rastreado em sua representação sensorial. 
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 Ademais, antes de passar ao argumento acerca de humanos adultos que possuem 

capacidades conceituais, Hanna apresenta uma última passagem de Kant para falar do 

sentido externo em animais não-humanos que não possuem capacidades conceituais. 

Capacidades conceituais, como falamos anteriormente, necessitam da apercepção para 

serem possíveis. Desta vez Hanna volta ao período pré-crítico. Precisamente em Acerca 

da falsa sutileza das quatro figuras do silogismo, Kant apresenta o exemplo de um boi 

que está em sua casa – obviamente construída por um humano – a saber, uma cavalariça, 

também conhecida como estábulo, e é capaz de ter intuições externas, como uma porta, 

mas não possui capacidades conceituais para formular um julgamento a respeito da porta. 

Segundo Kant: 

A porta é qualquer coisa que pertence à cavalariça e lhe pode servir de 
característica, mas apenas aquele que lhe formula o juízo: esta porta 
pertence a esta cavalariça, tem um conceito claro da construção. E isto 
ultrapassa, certamente, a capacidade de um animal. (FS 2: 59) 

Todas estas passagens, pressupõem o que Hanna chama de não-conceitualidade 

global muito forte das intuições92 de animais não-humanos e crianças que ainda não 

possuem apercepção, em vista de não possuírem capacidades conceituais. O boi é 

constitutivamente totalmente cego para o aspecto conceitual da porta. Logo, é 

constitutivamente cego para ver a porta como porta. Por isto, Hanna diz que a não-

conceitualidade das intuições do boi é globalmente muito forte, já que a cognição do boi 

é constitutivamente incapaz de formular juízos fazendo uso de conceitos.  

Por outro lado, Hanna afirma que em adultos que possuem capacidades 

conceituais, existe o que ele denomina não-conceitualidade local muito forte das 

intuições93. Diferentemente do boi que não dispõe de capacidades para formular juízos 

fazendo uso de conceitos, o humano adulto é capaz de formular juízos, mas está 

momentaneamente sem conceitos à disposição para fazer juízos a respeito de alguns 

objetos presentes na intuição. Por isto a não-conceitualidade de sua intuição é apenas 

localmente muito forte, já que a cognição do adulto humano não é constitutivamente 

incapaz de formular juízos, pelo contrário, sua cognição dispõe das intuições sensíveis e 

dos conceitos do entendimento, ou seja, dispõe de sentido interno, sentido externo e 

apercepção. É importante ressaltar que estamos afirmando textualmente se tratar de um 

humano adulto por ele possuir vários conceitos formulados ao longo dos vários anos em 

relação à criança que acabou de adquirir autoconsciência. Para Hanna, o exemplo mais 

                                                           
92 HANNA, 2005, p. 262 
93 HANNA, 2005, p. 262 
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interessante desta não-conceitualidade é a controversa94 passagem extraída da Lógica 

Jäsche: 

Em todo conhecimento é preciso distinguir a matéria, isto é, o objeto, e 
a forma, isto é, o modo como conhecemos o objeto. – Assim, por 
exemplo, se um selvagem vê à distância uma casa cujo uso não conhece, 
ele tem, é verdade, diante de si na representação o mesmo objeto 
representado por uma outra pessoa que o conhece de maneira 
determinada como habitação destinada a pessoas. Mas, segundo a 
forma, esse conhecimento de um e o mesmo objeto é diverso a ambos. 
Em um, é uma mera intuição, no outro, intuição e conceito ao mesmo 
tempo. (Ak 33) 

Hanna diz que neste caso o chamado selvagem evidentemente é um animal 

racional. Um animal racional que possui capacidades conceituais, mas não uma 

capacidade conceitual específica. De acordo com Hanna, “o ponto de Kant não é que ele 

não tenha todas as capacidades conceituais: ele simplesmente não tem uma capacidade 

específica para conceituar casas” (HANNA, 2005, p. 262). Assim, enquanto o civilizado 

possuiria intuições e conceitos para este objeto diante dele, ou seja, perceberia o objeto 

diante dele e julgaria a casa como casa, o selvagem racional não teria capacidades 

racionais para julgar a casa como casa, mas a perceberia por meio da intuição externa e 

interna. Podemos dizer que a oposição entre civilizado e selvagem ocorre justamente por 

“casa” ser um objeto e um conceito historicamente relacionados àqueles que também 

fazem uso do conceito civilizado. De todo modo, a racionalidade pode ser pressuposta 

deste que chamamos de selvagem racional. Hanna afirma que mesmo os especialistas em 

alguns assuntos específicos, ou seja, pessoas adultas que possuem conceitos bem 

estruturados a respeito de alguns assuntos, são selvagens racionais ao longo do dia95.  

Mesmo um engenheiro civil especialista em casa que se isola em uma casa por 

bastante tempo é um selvagem racional ao longo do dia caso more com alguém96. Quando, 

por exemplo, o engenheiro vê os objetos de trabalho do outro morador, talvez ele não 

                                                           
94 A passagem é controversa por dois motivos. O primeiro, mais claro, é o uso e significado do termo 
selvagem, presente no contexto iluminista. Como este é objeto para outro trabalho maior, não discutiremos 
ele aqui por esta perspectiva. A segunda controvérsia é o peso desta passagem em relação à passagem da 
primeira crítica que diz que intuições sem conceitos são cegas. Dado que, o selvagem não é cego para o 
que vê e, portanto, percebe a casa presente diante dele, mesmo sem a posse do conceito casa. 
95 HANNA, 2005, p. 262 
96 Hanna não faz uso deste exemplo, muito menos afirma a necessidade de outro morador com objetos 
diversos. O que fizemos aqui foi tentar aproximar o contexto que já apontamos na introdução. Certamente 
uma pessoa que mora sozinha possui vários objetos em sua casa para as quais não possui conceito. 
Inserimos o exemplo do especialista em química para apontar um caso extremo em que um especialista em 
casas está isolado em casa a bastante tempo e, mesmo em contato constante com alguns objetos, é incapaz 
de formular juízos sobre os objetos disponíveis em sua percepção por não ter conceitos disponíveis no 
momento. O exemplo de Hanna é, em alguma medida, oposto a este, já que o sujeito em questão pode sair 
de casa, passar por lugares distintos e observar vários objetos que ele nunca teve contato antes. 
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tenha conceitos para todos os objetos. O outro morador pode ser um especialista em 

química que possui um pequeno laboratório em casa e, por algum motivo, tem o costume 

de deixar alguns instrumentos do laboratório espalhados pela casa.  O engenheiro, ao ver 

aqueles objetos espalhado pela casa e por não ser especialista em química, certamente é 

um selvagem racional ao longo do dia quando possui aqueles objetos em sua percepção. 

O engenheiro especialista em casas pode ver, mas não possuir conceitos, para vários 

objetos do dia a dia97, mesmo sendo alguém que possui o conceito “casa” bem 

estruturado. Assim, o engenheiro que possui pelo menos um conceito tão bem estruturado 

é um selvagem racional em relação aos instrumentos de laboratório de seu companheiro 

de casa especialista em química. Com isto, Hanna pretende argumentar que todos os 

humanos adultos são selvagens racionais em vários momentos ao longo do dia. 

A noção de selvagem racional expressa a não-conceitualidade local muito forte 

das intuições, tendo em vista que o engenheiro é capaz de formular juízos – e analisá-los 

– como sua profissão exige, mas está momentaneamente sem conceitos à disposição para 

fazer juízos a respeito de alguns objetos de trabalho de seu colega de casa. Com isto, 

Hanna pretende afirmar que há uma distinção entre sentido interno, sentido externo e 

apercepção, que permitirá avançar nos demais argumentos. 

2.3.2 Não-conceitualidade bastante forte 
 

A segunda possibilidade de não-conceitualidade das intuições é (2) bastante forte. 

Este argumento sustenta que existem conteúdos não-conceituais que representam o 

mundo corretamente, mas são resistentes às capacidades conceituais do sujeito racional. 

É o que Hanna chama de ilusões verídicas. De acordo com o canadense, a ilusão verídica 

é “a resistência de uma determinada capacidade de processamento de informação 

periférica à penetração por processos ‘centrais’ de conceituação, julgamento e inferência” 

(HANNA, 2005, p. 262-263). Assim, sempre que o sujeito estiver diante de uma ilusão 

verídica, ele terá dificuldade para conceituar, julgar e inferir o conteúdo, mesmo que ele 

já possua um conceito bastante sofisticado sobre este conteúdo. Este argumento é 

semelhante ao que Heck chamou, como vimos, de circunstâncias desfavoráveis ao 

julgamento98. Por isto, vamos recorrer ao mesmo exemplo que usamos no argumento de 

                                                           
97 O exemplo original de Hanna diz que “posso ver o acelerador de partículas ali perfeitamente bem, sem 
vê-lo como um acelerador de partículas e, de fato, sem ter qualquer capacidade específica para conceituar 
aceleradores de partículas” (HANNA, 2005, p. 262) 
98 Para este argumento, Hanna menciona Heck em dois momentos para aproximar alguns dos pontos do 
argumento à teoria de Kant.  
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Heck, a saber, a bengala parcialmente imersa em uma poça de água que parece 

quebrada99, bem como seu respectivo julgamento válido possível: “a bengala está 

sofrendo refração”. 

As ilusões verídicas implicam que, mesmo o sujeito que segura a bengala – e tem 

diante de si a ilusão verídica – seja um engenheiro especialista em casas que possui – a 

partir de seus estudos sobre física – o conceito “refração”, ele terá dificuldades para 

conceituar corretamente o que vê. Segundo Hanna, o que ocorre é um julgamento não-

inferencial anterior ao julgamento com conceitos que garante que o conteúdo não-

conceitual sempre seja julgado não-inferencialmente como “quebrado”, mesmo que 

falsamente. Por isto, alguém que não possua o conceito de refração pode ser levado a 

julgar falsamente fazendo uso de conceitos que “a bengala está quebrada”. 

Segundo Hanna, a forma mais pura da ilusão verídica é com o chamado selvagem 

racional. Alguém que não possui o conceito de refração para julgar o que vê e julga 

falsamente que “a bengala está quebrada”. Apoiado em Kant, Hanna afirma que as 

intuições externas jamais erram, quem erra é o julgamento, pois “a verdade e a ilusão não 

estão no objeto enquanto intuído, mas sim no juízo sobre ele enquanto é pensado” (KrV 

A293 / B350). Por isto, a ilusão apresentada na intuição externa é verídica, já que 

representa o mundo corretamente, mas é resistente às capacidades conceituais do sujeito, 

seja ele um selvagem racional ou um engenheiro especialista em casas que possui o 

conceito refração. Em oposição às ilusões verídicas estão as ilusões falsas, que 

representam o mundo incorretamente. De acordo com Hanna, alucinações são exemplos 

de ilusões falsas. Podemos dizer, por exemplo, que o sujeito que anda por um tempo no 

deserto e alucina que vê uma casa, representa o mundo incorretamente e, portanto, está 

com uma ilusão falsa100. Dado isto, ilusões verídicas e seus desdobramentos implicam a 

não-conceitualidade bastante forte da percepção da intuição externa, pois “tais ilusões 

persistem perceptivamente mesmo após a aquisição de sofisticação conceitual sobre elas” 

(HANNA, 2005, p. 263). O conteúdo da intuição externa aparecerá do mesmo jeito para 

todos que confrontarem uma ilusão verídica, desde que o sujeito em questão possua este 

                                                           
99 O exemplo utilizado por Hanna, extraído de Kant, é a ilusão da Lua. Vejamos: “o próprio astrônomo não 
consegue evitar que a Lua lhe pareça maior ao surgir, ainda que sem deixar enganar-se por essa ilusão” 
(KrV A297 / B354). Adaptaremos o exemplo da ilusão da Lua para a ilusão da bengala e do astrônomo 
para o engenheiro civil – que certamente possui o conceito de refração a partir de seus estudos sobre física. 
100 Hanna fala em nota (37) (HANNA, 2005, p. 285) sobre a diferença entre ilusões verídicas e ilusões 
falsas. Não trataremos das ilusões falsas por não estar em nossos propósitos. 
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tipo de intuição. Portanto, a bengala aparecerá como quebrada para todos, seja o 

engenheiro ou o selvagem racional.   

Hanna afirma que ilusões verídicas indicam a força de evidência do conteúdo não-

conceitual para crenças perceptivas, visto que, mesmo em posse de um conceito 

sofisticado de refração, o conteúdo não-conceitual persiste. Precisamente, Hanna diz que 

o julgamento perceptivo falso para esse tipo de conteúdo é garantido de maneira não-

inferencial e sub-racionalmente101. A força de evidência é a justificativa não-inferencial 

para uma crença, mesmo que essa crença seja falsa. Uma força de evidência anterior ao 

julgamento, que, como julgamento, pode ser verdadeiro a partir do julgamento racional 

“a bengala está sofrendo refração”. Esta garantia fornecida pelo conteúdo não-conceitual 

de modo não-inferencial é oposta à teoria de McDowell, como já vimos, que defende que 

conteúdo não-conceitual não tem força de evidência para formar uma crença por estar 

fora do “espaço das razões”. 

Hanna alega que a força de evidência é possível a partir na noção de certeza 

estética e certeza empírica apresentada por Kant na Lógica Jäsche. Enquanto a certeza 

estética “baseia-se naquilo que é necessário segundo o testemunho dos sentidos, isto é, 

naquilo que é confirmado pela sensação e pela experiência” (Ak 39), a certeza empírica 

é “uma certeza originária (originarie empírica) na medida em que eu me torno certo de 

algo por experiência própria” (Ak 71). A justificativa para a crença perceptiva reside no 

caráter estrutural das experiências do sujeito. Trata-se de um caráter fenomenal estrutural 

espacial e temporal intrínseco das percepções do sujeito102. Isto porque o conteúdo da 

percepção, como vimos, só é possível como fenômeno dado no tempo e espaço. O limite 

da possibilidade de percepção é garantido pela própria estrutura cognitiva do sujeito, 

como veremos, de maneira intrínseca. Este caráter confere o que Hanna chama de “ótima 

articulação fenomenal ou lucidez sobre seu conteúdo perceptivo não-conceitual” 

(HANNA, 2005, p. 264). A lucidez é proporcionada pela própria cognição do sujeito que 

percebe, visto que a cognição com conteúdo não-conceitual só é possível de acordo com 

a estrutura desta própria cognição. De acordo com as condições de possibilidade de 

intuição deste sujeito. Portanto, o conteúdo não-conceitual observado pelo sujeito é, em 

alguma medida, o conteúdo possível da cognição, por isto o sujeito é lúcido deste 

conteúdo. Segundo Hanna: 

                                                           
101 HANNA, 2005, p. 263 
102 HANNA, 2005, p. 264 
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[...] apenas em virtude desse conteúdo perfeitamente articulado ou 
lúcido, sinteticamente necessita da crença assertória do observador em 
um conteúdo proposicional correspondente que é cognitivamente 
construído em cima desse conteúdo perceptivo não-conceitual. 
(HANNA, 2005, p. 264) 

A certeza estética garantida pelo testemunho dos sentidos confirma a sensação do 

sujeito conforme o sujeito observa o mundo através das intuições. Esta certeza garantida 

pela estrutura da cognição do sujeito é o que permite a formação de uma crença fazendo 

uso de conceitos. Por isso Hanna afirma que o conteúdo conceitual é construído em cima 

do conteúdo não-conceitual. Contudo, é importante ressaltar que, apesar de Kant defender 

que as intuições não erram, a justificativa do conteúdo não-conceitual é sempre revogável, 

visto que ela não fornece justificativa com conceitos. O ponto de Hanna é que as ilusões 

verídicas sugerem a força de evidência, ou justificativa, para uma crença, mesmo que esta 

crença seja falsa. Além da possibilidade do julgamento não-inferencial, contrário a 

McDowell. A crença de que “a bengala está quebrada” é justificada de maneira não-

inferencial e sub-racionalmente, mesmo que, quando julgada por meio de conceitos, a 

crença se mostre falsa. As ilusões verídicas mostram esta possibilidade de não-

conceitualidade das intuições bastante forte, por causa da resistência do conteúdo não-

conceitual em ser julgado corretamente. O que Heck chama de circunstâncias 

desfavoráveis ao julgamento. De acordo com Hanna, para Kant: 

[...] mesmo que conteúdos não-conceituais fortes ou bastante fortes não 
possam ser razões para crenças perceptivas (porque eles não podem 
constituir premissas em argumentos), eles ainda podem ser 
fundamentos não-inferenciais sub-racionais de garantia ou 
justificativa revogável (no caso em que uma garantia para tomar uma 
proposição como verdadeira é corretamente combinada com a verdade 
real dessa crença) para crenças perceptivas – assim como pode haver 
fundamentos não-inferenciais baseados em insight de justificação para 
crenças racionais puras. (HANNA, 2005, p. 263-264 itálico do autor) 

Conteúdo não-conceitual não pode justificar uma crença de maneira racional, 

porém pode justificar de maneira sub-racional. Ou seja, o conteúdo não-conceitual não é 

razão, mas fundamento para crenças perceptivas. O que permite a construção do conteúdo 

proposicional em cima do conteúdo perceptivo não-conceitual. O fundamento é, portanto, 

não-inferencial. Hanna alega que Kant concebe que a justificativa para uma crença 

perceptiva “pode ser inferencial ou não-inferencial, e que, sob as condições cognitivas 

corretas, a experiência perceptual não-conceitual pode constituir uma garantia ou 

justificativa sub-racional genuína e não-inferencial para crenças perceptivas” (HANNA, 

2005, p. 264), contrariando a premissa de McDowell que diz que toda justificativa deve 

ser inferencial. Hanna defende que a justificativa para uma crença não é exclusivamente 
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inferencial, visto que o conteúdo não-conceitual, em determinados contextos, oferece 

uma justificativa não-inferencial genuína para crenças perceptivas. O contexto é 

importante apenas para observarmos este julgamento não-inferencial, que é observado a 

partir da resistência do conteúdo não-conceitual. Ou seja, Hanna argumenta pela 

possibilidade de julgamentos não-inferenciais em qualquer contexto, não apenas no 

contexto de ilusões verídicas. Hanna quer mostrar a não-conceitualidade da intuição a 

partir do julgamento perceptivo falso, assim como Heck, ele pretende exemplificar 

através do engano. 

Além das ilusões verídicas, Hanna afirma haver outra prova para a não-

conceitualidade bastante forte das intuições, a saber, a percepção indistinta. Apoiado na 

Lógica Jäsche103, o canadense alega que a percepção indistinta é a “capacidade de 

perceber não-conceitualmente uma variedade de conteúdo fenomenal indistintamente” 

(HANNA, 2005, p. 265), isto é, a capacidade de perceber o conteúdo fenomenal sem fazer 

uso das capacidades conceituais. Hanna se baseia no exemplo da casa de campo de Kant: 

Enxergamos à distância uma casa de campo. Se temos consciência de 
que o objeto intuído é uma casa, devemos necessariamente ter também 
uma representação das diferentes partes dessa casa – janelas, porta, etc. 
Pois, se não víssemos as partes, também não veríamos a casa ela 
própria. Mas não temos consciência dessa representação do múltiplo de 
suas partes, e nossa representação do objeto mencionado ele próprio é, 
por isso, uma representação indistinta. (Ak 34) 

De acordo com Hanna, para esta passagem há duas possibilidades de sujeito. O 

primeiro é o sujeito que possui capacidades conceituais para reconhecer casas como casas 

– ou casas de campo, como é o caso – como o engenheiro civil, já o segundo é o selvagem 

racional que não possui a capacidade conceitual específica de conceituar casas como 

casas. Ambos, ao ver a casa de campo à distância, a enxergam como uma “bolha 

indistinta” – segundo Hanna – ou “representação indistinta” – de acordo com Kant. 

Contudo, ao aproximar, apenas o primeiro sujeito reconhece a casa de campo como casa 

de campo. O segundo sujeito, quando se aproxima, enxerga o objeto maior que antes e, 

apesar de ainda não poder reconhecer a casa como casa, é capaz de perceber as várias 

partes da casa, como janela e porta, e possuir a representação do múltiplo de suas partes. 

Na passagem de Kant, se nenhum dos dois sujeitos for capaz de intuir as partes da casa, 

ambos não veriam a própria casa, apenas uma representação indistinta. É a aproximação 

que possibilita enxergar a casa como casa.  

                                                           
103 Apesar de Hanna referenciar a terceira crítica – Crítica da Faculdade de Julgar – a passagem é 
encontrada na Lógica Jäsche. 



80 
 

O foco deste exemplo não é quando a casa está próxima, mas quando ela está à 

distância. Isto porque Hanna pretende dar destaque à possibilidade de uma representação 

indistinta, já que esta representação implica no argumento da riqueza104, já apresentado 

aqui. Para o canadense “a ‘riqueza’ ou ‘grão fino’ do conteúdo perceptivo excede o 

alcance de nossas capacidades conceituais, uma vez que, para Kant, nossa ‘multiplicidade 

de intuições’ – nossa matriz perceptual ambiente – sempre conterá regiões indistintas” 

(HANNA, 2005, p. 265). Tendo em vista que já mostramos do que se trata o argumento 

da riqueza, não entraremos na explicação do problema feita pelo canadense. Em resumo, 

Hanna concentra-se no conceito demonstrativo de McDowell. De acordo com Hanna, o 

argumento que mais se aproxima da teoria da intuição de Kant e responde suficientemente 

bem McDowell é o argumento de Heck que diz, como já vimos, que “a referência dos 

demonstrativos é fixada não-conceitualmente” (HANNA, 2005, p. 265). Isto porque a 

cognição intuitiva é capaz de fixar a referência do conceito demonstrativo de McDowell 

de maneira não-conceitual, o que Hanna chama de cognição essencialmente indexical.  

Por isto, o argumento do canadense a favor do argumento da riqueza e contra os 

conceitos demonstrativos é bastante semelhante ao argumento de Heck. E seu exemplo 

em Kant é a percepção indistinta. A percepção indistinta mostra que a intuição é capaz de 

captar a riqueza de detalhes de uma representação indistinta de maneira não-conceitual. 

Ademais, representações indistintas e ilusões verídicas exprimem que as intuições fixam 

o conteúdo. Talvez a passagem que isto se manifesta de maneira mais evidente nos 

escritos de Kant é no fragmento que Hanna usa como primeira epígrafe do artigo de 2005. 

Em carta enviada a Jakob Sigismund Beck em 11 de novembro de 1791, Kant afirma que 

“transformar um conceito, por meio da intuição, em uma cognição de um objeto, é de fato 

o trabalho de julgamento; mas a referência da intuição a um objeto em geral não” (PC 11: 

310-311). 

2.3.3. Não-conceitualidade moderada 
 

A terceira possibilidade de não-conceitualidade das intuições é (3) moderada. Este 

argumento gira entorno da experiência estética do belo – que traz um prazer 

desinteressado ao sujeito – para defender que sentimentos, ou afetos, fornecem exemplos 

de conteúdo moderadamente não-conceitual. A experiência estética do belo da maneira 

formulada por Kant nos mostra mais uma vez a possibilidade do julgamento não-

                                                           
104 Hanna afirma que Christopher Peacocke compartilha o mesmo argumento com Kant e menciona 
textualmente o nome de Peacocke. 
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inferencial, desta vez expresso através do juízo de gosto105. O ponto de Hanna é que o 

juízo de gosto ocorre independente de conceitos, mesmo que só seja possível através da 

interação harmoniosa entre o entendimento e a imaginação. Quando o sujeito julga a casa 

como bela, ele julga não-inferencialmente que a casa é bela. Por isso, a casa pode ser 

julgada como bela independente de conceitos. Ou seja, tanto um engenheiro civil quanto 

um selvagem racional para a capacidade conceitual específica de reconhecer casas, são 

capazes de julgar a casa como bela. Assim como qualquer outro objeto. Hanna se apoia 

na terceira crítica para sustentar seu argumento. Vejamos: 

O juízo de gosto determina o objeto, independentemente de conceitos, 
tendo em vista a satisfação e o predicado da beleza. Logo, aquela 
unidade subjetiva da relação das faculdades só pode ser conhecida 
através da sensação. O que anima as duas faculdades (da imaginação e 
do entendimento) para uma atividade indeterminada, mas ao mesmo 
tempo harmoniosa (devido ao estímulo da representação dada), ou seja, 
a atividade que faz parte do conhecimento, é a sensação, cuja 
comunicabilidade universal é postulada pelo juízo de gosto. (KU 5: 
219) 

Kant afirma que o juízo de gosto é uma possibilidade a partir das condições de 

possibilidade de conhecimento. Assim, qualquer sujeito que disponha destas condições 

de possibilidade é capaz de produzir um juízo de gosto. Segundo Hanna, para ocorrer o 

juízo de gosto é preciso que o sujeito possa realizar julgamentos fazendo uso de conceitos, 

porém o juízo de gosto independe do resultado do julgamento. É preciso que o sujeito 

disponha de capacidades conceituais. Contudo, o juízo de gosto ocorre antes da aplicação 

dos conceitos, logo é um julgamento não-inferencial. Por este motivo, esta não-

conceitualidade da intuição é moderada. A experiência estética do belo só é possível para 

sujeitos que possuam capacidades conceituais, apesar de não depender do conceito usado. 

 De acordo com o canadense, apesar do sujeito precisar poder fazer julgamento 

com conceitos – para ocorrer a harmonia entre as faculdades e assim gerar o prazer 

desinteressado – pode ocorrer que ele aplique corretamente o conceito “casa” a uma casa, 

como o engenheiro civil, e o julgamento ser verdadeiro; também pode ocorrer de alguém 

aplicar o conceito “apartamento” a esta casa, sendo, portanto, um julgamento falso; ou 

não conseguir distinguir perceptivamente – subdiscriminar – uma casa de um 

apartamento; o sujeito pode não possuir o conceito casa, como selvagem racional; ou 

mesmo não estar sendo confrontado de fato por um objeto presente, como no exemplo da 

                                                           
105 HANNA, 2005, p. 266 
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ilusão da casa no deserto. Em todos os casos, na experiência estética do belo, o juízo 

estético não-inferencial – o juízo de gosto – possui um objeto e permanece válido106. 

Para que a experiência estética do belo seja possível, é fundamental o papel da 

imaginação, visto que trata-se de uma relação harmoniosa entre a faculdade da 

imaginação – que pertence à sensibilidade – e entendimento. Consequentemente, 

imaginação tem um papel importante na não-conceitualidade moderada da intuição. A 

não-conceitualidade dos sentimentos. Hanna defende que imaginação é essencialmente 

intuição, menos a característica (iv) da intuição, a saber, a dependência do objeto. Por 

isso ele afirma que a imaginação é quase-intuição107. O canadense se baseia na passagem 

da Antropologia que diz que “na faculdade de conhecer (faculdade das representações na 

intuição), a sensibilidade contém duas partes: o sentido e a imaginação. O primeiro é a 

faculdade de intuição na presença do objeto; a segunda, também sem a presença deste” 

(Anth 153). Enquanto a intuição necessariamente representa um objeto existente, a 

imaginação pode representar tanto um objeto que existe quanto um objeto que não existe 

diante deste sujeito. O fato da imaginação não depender do objeto não exclui a 

possibilidade de representar um objeto existente. Com isso, a experiência estética do belo 

pode ocorrer sem a presença do objeto. Um sujeito pode representar uma casa em sua 

imaginação e achá-la bela, independente de se tratar de uma alucinação ou um objeto 

presente. 

Entretanto – sendo este o motivo da não-conceitualidade ser moderada – Hanna 

defende que um aspecto da imaginação é quase-conceitual. É o aspecto da imaginação 

que faz a mediação entre intuições e conceitos. De acordo como o canadense, esse aspecto 

é uma classe especial de representações que a imaginação é capaz de produzir de maneira 

a priori, sendo uma função da própria intuição. Trata-se dos esquemas. O esquema é 

quase-intuição e quase-conceito, mas sua estrutura é essencialmente intuição. Os 

esquemas organizam informações sensoriais de maneira espacial de modo que o conceito 

possa se relacionar com as informações dos sentidos. O esquema é a imagem para o 

conceito, de modo que para cada conceito há um esquema diferente em relação aos outros 

conceitos. 

                                                           
106 Todos os exemplos são apresentados por Hanna, na mesma ordem, porém fazendo o uso do exemplo 
“rosa” em (HANNA, 2005, p. 266). O uso de “rosa” não é por acaso, dado que, ao falar do belo, Kant 
geralmente usa como exemplo objetos da natureza. 
107 HANNA, 2005, p. 267 
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 Entretanto, é um tipo diferente de imagem. Segundo Hanna, “os esquemas podem 

codificar diretamente as informações sensoriais e discursivas em um formato estrutural 

espaciotemporal fenomenal – o exemplo de Kant é um monograma” (HANNA, 2005, p. 

267). Ou seja, o esquema estrutura aquele conteúdo das intuições sensíveis para que seja 

subsumido pelo conceito. Mesmo que seja formatado para esta subsunção, o esquema não 

é conceitual. O esquema não é congruente com o conceito por ser a imagem para o 

conceito e não o próprio conceito. O esquema também não é inteiramente congruente com 

o conteúdo da intuição antes da atuação do esquema. Desta maneira que os esquemas 

medeiam intuições e conceitos. Hanna se apoia em uma longa passagem da Crítica da 

Razão Pura, (KrV A137-142 / B176-181), que Kant explica o que são os esquemas. 

Destacamos um fragmento no qual Kant explica essa mediação. Vejamos: 

É evidente, pois, que tem de haver um terceiro elemento que seja 
homogêneo com as categorias, de um lado, e com os fenômenos de 
outro, e que torne possível a aplicação das primeiras aos últimos. Esta 
representação mediadora tem de ser pura (sem nenhum elemento 
empírico) e, ao mesmo tempo, por um lado intelectual, por outro 
sensível. Tal representação é o esquema transcendental. (B177) 

Tendo em vista que intuições – como fenômenos – e conceitos – possíveis a partir 

das categorias – são completamente heterogêneos, Kant sugere que os esquemas são 

capazes de realizar a mediação entre os dois por ser uma representação homogênea aos 

dois. Por isto o esquema é quase-intuição e quase-conceito, já que não é semelhante nem 

a um nem ao outro. É uma representação homogênea às intuições e aos conceitos sob a 

condição de não ser completamente congruente aos dois pois se fosse completamente 

congruente tanto com intuição quanto com conceito, a própria intuição seria congruente 

com os conceitos e vice-versa. É o que a passagem de Kant sugere ao estabelecer uma 

distinção entre imagem e esquema, como podemos conferir: 

Em si mesmo, o esquema é cada vez um mero produto da imaginação; 
uma vez, porém, que a síntese da última não visa nenhuma intuição 
singular, mas apenas a unidade da determinação da sensibilidade, o 
esquema tem então de diferenciar-se da imagem. Se, pois, eu disponho 
cinco pontos um após o outro (.....), isto é uma imagem do número 
cinco. Se, pelo contrário, apenas penso um número em geral, seja ele 
cinco ou cem, este pensamento é mais uma representação de um método 
para representar um certo conceito em imagem, segundo uma 
quantidade (por exemplo, mil), do que essa imagem mesma, que neste 
último caso eu teria grande dificuldade de examinar e comparar com o 
conceito. A esta representação, pois, de um procedimento universal da 
imaginação para fornecer a um conceito a sua imagem, eu denomino o 
esquema desse conceito. (KrV B 179-180)  

A imagem da intuição é diferente do esquema da imaginação. Enquanto a imagem 

é produto de uma intuição singular que fornece todas as partes de uma casa, por exemplo, 
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o esquema é um método pra representar um conceito em uma imagem que não é 

necessariamente completa em relação ao que a intuição singular pode representar. Se o 

esquema para o conceito casa fosse totalmente congruente com a casa intuída 

singularmente, então o conceito casa não poderia ser atribuído a outra intuição singular, 

já que nem todas as casas são iguais. Mas, ainda que não represente completamente a 

imagem do conceito como uma intuição sensível é capaz de fazer por estar em contato 

direto com o objeto, o esquema é estruturado espaço-temporalmente, de modo que 

fornece uma imagem ao conceito. Por isto o esquema é quase-intuição.  

Ademais, apesar da necessidade das capacidades conceituais na estrutura 

cognitiva do sujeito para possibilidade da experiência da beleza, esquemas não são 

formados por conceitos, ou seja, são quase-conceitos.  Hanna diz que quando os esquemas 

codificam o conteúdo das intuições sensíveis o resultado é algo como um mapa, pois são 

“ícones mentais, contornos, modelos e moldes do que representam” (HANNA, 2005, p. 

267), uma certa interferência espontânea da imaginação na intuição, antes da atuação dos 

conceitos. Quando o modelo produzido pela imaginação em forma de esquema é bem 

ajustado à conceituação pelo entendimento, ocorre harmonia entre as duas faculdades e o 

sujeito experimenta o prazer estético, ou seja, a experiência da beleza. Em contraste, o 

feio é o não ajuste entre ambas as faculdades. Quando o esquema da imaginação não 

produz harmonia com as capacidades conceituais, há a experiência do feio, independente 

do conceito aplicado. 

Assim, tanto para o feio quanto para a beleza, o julgamento não-inferencial 

ocorrerá antes do julgamento e dependerá da relação entre esquema e conceito. Portanto, 

em caso de harmonia, ocorre o belo, e em caso de não ocorrer harmonia, há a experiência 

do feio. Tendo em vista que esquemas são quase-intuições e quase-conceitos, mas que 

são produto da imaginação, que por sua vez pertencem à sensibilidade, os esquemas são 

moderadamente não-conceituais. Apresentam um conteúdo que é intrinsecamente 

intuição, mas sob a influência dos conceitos. Isto mostra que sentimentos, ou afetos – 

como o belo e o feio – fornecem exemplos de conteúdo moderadamente não-conceitual. 

2.3.4 Não-conceitualidade fraca 
 

A quarta e última possibilidade de não-conceitualidade da intuição é (4) fraca. O 

argumento gira entorno da noção de indistinção conceitual – um tipo de representação 

indistinta que é diferente da indistinção estritamente estética, como a que tratamos no 

argumento (2) – que estabelece a diferença entre posse e aplicação de conceitos. Enquanto 
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os três primeiros tipos de não-conceitualidade mostram cognições com conteúdo não-

conceitual a partir da própria sensibilidade – contrastando com a tentativa de atuação das 

capacidades conceituais – para explicitar um domínio do conteúdo da intuição sobre a 

capacidade de compreender este conteúdo, o quarto tipo de não-conceitualidade pretende 

mostrar o domínio cognitivo da sensibilidade sobre uma cognição necessariamente 

conceitual. Um domínio que ocorre quando o sujeito é capaz de aplicar um conceito, mas 

não é capaz de analisar a representação conceitual em questão. É capaz de aplicar o 

conceito, sendo orientado pela sensibilidade, mas não possui de fato o conceito. Trata-se 

de uma sofisticação da noção de posse de conceito que tem por objetivo, como vimos, 

descartar noções mais fracas de conceito que outras teorias admitem. Hanna, ao distinguir 

o que é aplicação e o que é posse de um conceito – tratando de uma cognição 

necessariamente conceitual – refina a noção de conteúdo não-conceitual, mas também 

refina a noção de conteúdo conceitual. Ele reafirma que o conceito deve ser 

intensivamente estruturado, estrutura essa que é desconhecida pelo sujeito que tem apenas 

uma representação conceitual indistinta. Por desconhecer a estrutura conceitual, o sujeito 

é capaz de aplicar o conceito por ser guiado pela faculdade da sensibilidade108. Segundo 

o canadense, o uso do conceito sem a posse do mesmo é fracamente não-conceitual109 por 

causa desta influência. 

O ponto de apoio de Hanna é o §8 da Estética Transcendental que fala sobre a 

diferença entre a representação distinta (clara) e indistinta (obscura). Vejamos: 

A teoria, segundo a qual toda a nossa sensibilidade seria apenas a 
confusa representação das coisas, contendo simplesmente o que elas são 
em si mesmas, embora numa acumulação de características e 
representações parciais, que não discriminamos conscientemente, 
representa um falseamento dos conceitos de sensibilidade e de 
fenômeno, pelo que é vã e inútil. A diferença entre uma representação 
clara e uma representação obscura é apenas lógica e não se refere ao 
conteúdo. Sem dúvida que o conceito de direito, de que se serve o senso 
comum, contém o mesmo que a mais sutil especulação dele pode 
extrair; somente, no uso vulgar e prático não há consciência das 
diversas representações contidas nesse pensamento. (KrV B 60-61 
itálico do autor) 

A diferença entre a representação conceitual distinta e a indistinta não está no 

conteúdo estético, como no exemplo da casa de campo do argumento da não-

conceitualidade de tipo (2). Uma representação conceitual indistinta não possui análise 

de sua estrutura conceitual, é uma representação que faz parte do uso comum e prático 

                                                           
108 É importante ressaltar que o domínio da faculdade da sensibilidade sobre as capacidades conceituais não 
é uma troca de função. Logo, está de acordo com (KrV B 75). 
109 HANNA, 2005, p. 269 
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dos sujeitos no dia-a-dia. A falta de análise torna a representação indistinta, pois o sujeito 

não é capaz – pelo menos não antes de fazer a análise conceitual – de ter consciência da 

estrutura conceitual que forma aquele conceito. Consequentemente, o sujeito não é capaz 

de analisar ou explicar tudo aquilo que constitui o conceito. Assim, ele é capaz de aplicar 

o conceito, mas não é capaz de analisar este conceito por não ter analisado antes. Sob esta 

condição o sujeito corre o risco de aplicar errado o conceito, mas também pode aplicar 

corretamente.  

O que Hanna quer defender, com apoio em Kant, é que cotidianamente os sujeitos 

aplicam conceitos sem a capacidade de analisá-los. No “uso comum e prático”, os sujeitos 

podem aplicar corretamente os conceitos, porém, por não conhecer a estrutura interna de 

alguns destes conceitos, não os possui. Portanto, os únicos conceitos que o sujeito possui 

são aqueles que ele é capaz de analisar. Quem possui uma representação conceitual 

distinta é capaz de explicar os vários componentes deste conceito. Isto significa ser capaz 

de analisar o conteúdo da percepção e aplicar o conceito corretamente, além de conseguir 

explicar o porquê de aquele conceito se aplicar àquele conteúdo perceptivo específico. 

Ademais este sujeito pode ser confrontado perceptivamente por um objeto que ele nunca 

viu e ser capaz de aplicar um conceito corretamente ao fenômeno, reconhecendo as várias 

características que estão na intuição singular que o conceito se refere. Como conhece a 

intensa estrutura interna do conceito pode aplicar aos conteúdos perceptivos que 

aparecem de diversas formas, seja as que aparecem com maior frequência ou com menor 

frequência. Neste caso, o sujeito possui uma representação conceitual distinta. 

O exemplo de Kant é o conceito “certo”. Mais adiante, no mesmo parágrafo, Kant 

inclui no argumento o conceito “objeto”, já que o conceito “certo” não pode de fato 

aparecer110. Nos dois casos, a diferença entre a representação conceitual distinta e 

indistinta é lógica, não estética. Uma criança de seis anos, por exemplo, aplica vários 

conceitos – mas com pouca capacidade de análise – como “certo” e “casa”111. Para esta 

criança o que é certo e o que é uma casa, são conceitos indistintos. Ela pode julgar 

algumas ações como certas e aplicar o conceito “certo” de modo correto, mas errar várias 

vezes a aplicação deste conceito. Assim como ela pode julgar corretamente uma casa 

como uma casa, mas também pode errar ao aplicar o conceito “casa” a um apartamento. 

Ou mesmo não ser capaz de aplicar o conceito “casa” a casas com estrutura espacial 

                                                           
110 KrV B 61 
111 O exemplo original também fala sobre uma criança de seis anos, mas os conceitos são: “certo” e 
“solteiro”. Conferir (HANNA, 2005, p. 269) 
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diferente das casas que ela está habituada a perceber. Em ambos os casos a criança é capaz 

de aplicar os conceitos, mas não tem a posse dos mesmos. 

Hanna argumenta que esta não é uma situação exclusiva das crianças, mas muitos 

adultos também aplicam conceitos sem a posse deles. Muitos adultos aplicam conceitos 

indistintos várias vezes ao dia. O engenheiro civil, por exemplo, possui uma 

representação conceitual distinta do conceito “casa” em relação ao seu companheiro de 

casa especialista em química112. Em compensação, se seu amigo químico lhe apresentar 

os respectivos conceitos – sem uma análise conceitual – dos instrumentos do laboratório, 

o engenheiro civil poderá aplicar o conceito corretamente aos objetos espalhados pela 

casa quando encontrá-los novamente. Entretanto, a representação conceitual será 

indistinta, já que ele não será capaz de fazer uma análise conceitual para explicar o 

conceito. Ele não terá a posse dos conceitos dos instrumentos. Assim como o químico 

não terá a posse do conceito casa. Por isto, se engenheiro encontrar um instrumento novo 

pela casa, ele pode admitir que não possui conceito para aquele instrumento, mas também 

pode aplicar o conceito de outro objeto a este instrumento, já que ele não conhece a 

estrutura conceitual de cada instrumento. Ademais, ele pode não reconhecer que um 

daqueles conceitos aprendidos, mas não possuídos, se aplica a este instrumento novo que 

ele acaba de perceber. Da mesma forma, os dois companheiros de casa podem sair do 

isolamento em algum momento e viajar para outra região do planeta, uma região com 

casas com estrutura espacial muito diferente da que eles estão acostumados. É provável 

que o especialista em química não reconheça algumas casas como casas, já que não 

conhece a estrutura interna do conceito casa, muito menos suas possíveis aplicações. Por 

outro lado, o engenheiro civil, por ter uma representação conceitual distinta, é capaz de 

aplicar corretamente o conceito casa ao objeto casa. Além de poder explicar para o amigo 

o porquê do conceito casa ser aplicável àquela intuição singular específica. 

É importante notar que o sujeito com a representação conceitual indistinta é 

diferente de um selvagem racional para determinada capacidade conceitual. Enquanto o 

primeiro já teve contato com determinado conceito, mas não é capaz de analisá-lo; o 

último sequer tem o conceito para o objeto, logo é incapaz de aplicar o conceito ao objeto 

– muito menos analisar o conceito – por não ter a capacidade conceitual para aquele 

conteúdo específico. Por tudo isso, Hanna argumenta que “o uso do conceito sem a posse 

                                                           
112 O exemplo original fala sobre filósofos adultos racionais, mas não faz a comparação com outro 
especialista. Optamos por manter o exemplo do engenheiro isolado com um especialista em química para 
manter nossos objetivos iniciais e mostrar que qualquer adulto racional aplica conceitos sem a posse de 
determinados conceitos, ainda que tenha a posse de outros. 



88 
 
do conceito é fracamente não-conceitual” (HANNA, 2005, p. 269). Ou seja, é traçada 

uma distinção entre uma representação conceitual distinta que é fortemente conceitual e 

a representação conceitual indistinta que possui algum nível de não-conceitualidade por 

ser orientada pela intuição, mesmo sendo conceitual. Este é o motivo deste tipo de não-

conceitualidade ser considerada fraca. 

Segundo Hanna, a sensibilidade orienta todos os casos de representação conceitual 

indistinta, onde a aplicação correta é possível, mas não há a posse de tal conceito. A 

sensibilidade orienta os conceitos indistintos no dia-a-dia. Para sustentar este argumento, 

o canadense se baseia em uma passagem da Lógica e em alguns trabalhos 

contemporâneos, como o livro Categorias e Conceitos (1981) de Edward Smith e 

Douglas Medin. Hanna afirma que os conceitos indistintos são aplicados com base na 

capacidade de combinar itens do mundo com esquemas – esquemas que funcionam como 

estereótipos113 – de modo que o sujeito não precisa fazer uma análise conceitual para ser 

capaz de aplicar um conceito, desde que já tenha um esquema para este conceito. Como 

já falamos, o esquema funciona como imagem para um conceito, mas não é conceito. Sua 

estrutura é intuitiva. Logo, o esquema funciona como estereótipo por consistir em 

“padrões classificacionais de imagens linguísticas e não-linguísticas de características 

perceptualmente salientes e pragmaticamente importantes de objetos e situações” 

(HANNA, 2005, p. 270).  

O esquema domina o conceito por fazer com que o sujeito aplique o conceito com 

base no esquema e não em uma análise conceitual. Por isto, como também já falamos, 

alguém que se guia por esquemas – ou estereótipos – tem mais chances de errar a 

aplicação do conceito em relação a alguém que de fato tem a posse do conceito. O 

engenheiro civil é capaz de distinguir conceitualmente uma casa de qualquer outra 

intuição singular que se pareça ou não com uma casa, já que ele tem a posse do conceito 

“casa”, por isso ele tem menor possibilidade de errar a aplicação do conceito casa. Por 

outro lado, se ele não analisar os conceitos dos instrumentos que seu amigo especialista 

em química acabou de lhe ensinar, ele se guiará pelos esquemas dos conceitos, tendo mais 

chances de errar a aplicação dos conceitos. Isto acontece porque a aplicação dos conceitos 

indistintos ocorrem baseados em padrões salientes da percepção, não no próprio conceito. 

                                                           
113 Hanna tenta associar o conceito de estereótipo de Edward Smith e Douglas Medin aos esquemas de 
Kant. Tendo em vista nossos objetivos, não nos aprofundaremos nos argumentos dos contemporâneos, pois 
seria preciso traçar conexões que fogem do escopo deste trabalho. Deste modo, falaremos apenas sobre os 
esquemas de maneira que não prejudique o ajuste que Hanna faz entre Kant e os contemporâneos. 
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De acordo com Hanna, Kant não fala explicitamente a respeito do domínio dos 

esquemas sobre os conceitos, mas é possível observar este argumento nas entrelinhas de 

uma analogia da Lógica. Uma analogia que fala sobre a relação entre conceitos distintos 

e percepção. Vejamos: 

Mas, se eu torno um conceito distinto, então o meu conhecimento 
absolutamente não cresce quanto ao conteúdo por meio desse simples 
desmembramento do conceito. O conteúdo permanece o mesmo; só a 
forma é modificada, pois eu aprendo apenas a melhor distinguir ou a 
conhecer com mais clara consciência aquilo que já estava no conceito 
dado. Assim, como a simples iluminação de um mapa nada acrescenta 
a ele próprio, assim também a mera elucidação de um conceito, por 
meio da análise de suas notas características, não aumenta em nada o 
conceito ele próprio. (Ak 64) 

Quando um conceito se torna distinto para sujeito o que muda é a forma, não o 

conteúdo. É o sujeito que aprende a usar melhor o conceito que antes tinha uma forma 

menos complexa em relação a tudo que o conceito diz respeito. Por poder usar melhor o 

conceito, a forma se torna distinta. Enquanto o conteúdo permanece o mesmo. A analogia 

com o mapa mostra que analisar um conceito não aumenta o conteúdo deste conceito, 

apesar de deixar mais claro o que já estava presente. Quando um mapa é iluminado é 

possível distinguir melhor o que aparece, assim como quando um conceito é analisado e 

se torna distinto e, portanto, claro. Em ambos os casos há uma clareza melhor do que 

aparece, mesmo que não aumente seu conteúdo.  

Hanna acredita que a analogia com mapas pode ser associada aos esquemas, já 

que Kant faz, na outra passagem, uma analogia entre esquema e monograma. Nesta 

analogia, Hanna acredita que, conforme o conceito se torna claro, melhor se torna o 

esquema. Assim como a luz no mapa torna o mapa mais claro em suas partes, quando um 

sujeito possui um conceito distinto, ele conhece, a partir do todo, suas partes. Por 

conhecer melhor as partes que compõe o conceito, é capaz de elaborar um esquema para 

este conceito de uma forma mais estruturada. O esquema para uma representação 

conceitual indistinta, apesar de não ser tão bem estruturada em relação ao esquema da 

representação distinta, tem em sua estrutura alguma relação com esta última. Logo, 

quanto mais indistinta é a representação conceitual, pior é o esquema, mesmo que o 

esquema inicial tenha a ver com o esquema de uma representação conceitual distinta.  

Podemos dizer que quando a representação se torna distinta, o esquema enriquece 

estruturalmente. O esquema, assim como a representação, não muda seu conteúdo, mas 

altera sua forma. O sujeito que faz uso de uma representação conceitual indistinta, por ter 

a forma estrutural mais empobrecida, pode levar o sujeito a aplicar o conceito 
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incorretamente em algum momento, pois, como veremos, quem aplica conceitos 

indistintos se orienta pelos esquemas. Com o esquema empobrecido o sujeito não é capaz 

de reconhecer todas as situações que o conceito pode ser aplicado, já que seu esquema – 

que o orienta – não está iluminado de maneira suficiente. Já o esquema da representação 

conceitual distinta teria o mesmo conteúdo de antes, mas a forma seria estruturalmente 

enriquecida, já que o sujeito não se orienta pelos objetos da percepção, mas pela estrutura 

conceitual. A partir da estrutura conceitual, respaldada pela intuição, é que o sujeito forma 

o esquema para este conceito. Neste caso, a representação conceitual distinta não é 

orientada pelo esquema, mas orienta ele, o que torna mais difícil a aplicação incorreta, 

visto que é capaz de distinguir no conteúdo da percepção o que já está determinado no 

conceito.  

É este o ponto de Hanna. Segundo ele, o sujeito com representação conceitual 

indistinta não tem conhecimento da estrutura conceitual interna daquele conceito, por isso 

é incapaz de aplicar corretamente este conceito todas as vezes. Neste caso o sujeito é 

dominado pela imagem produzida para o conceito, já que depende mais desta imagem – 

do que do próprio conceito – para aplicar ou não o conceito. A capacidade de posse de 

conceitos é dominada pelos esquemas. Quando o sujeito realiza uma análise conceitual, 

o esquema se torna mais estruturado, assim como o próprio conceito, mas por tornar o 

conceito distinto, não precisa mais se orientar pela sensibilidade. Ele se orienta pela 

própria estrutura conceitual. O sujeito se orienta pelo conceito, mesmo sendo capaz de 

aplicar o conceito baseado no esquema. Aliás, o sujeito pode até ser capaz de aplicar no 

dia-a-dia o conceito a mais objetos em relação a aqueles que possuem a representação 

conceitual indistinta e o esquema empobrecido deste conceito, já que seu esquema é mais 

estruturado, mas sempre que precisar poderá explicar o motivo daquela aplicação. 

Quando um engenheiro civil tem a posse da representação conceitual distinta “casa”, ele 

é capaz de identificar vários tipos de casas, distinguir do que não é casa, explicar o que é 

uma casa, além de poder aplicar corretamente o conceito. Já o especialista em química, 

com a representação conceitual indistinta de casa, se orienta pela sensibilidade para 

aplicar o conceito casa. Por isto, Hanna diz que: 

[...] a capacidade humana de sentido externo mais a função 
esquematizante da imaginação podem dominar cognitivamente nossas 
capacidades racionais autoconscientes para a posse de conceitos, 
mesmo em cognição que requer tanto os conceitos quanto sua correta 
aplicação. (HANNA, 2005, p. 270) 

Como vimos, com a noção de indistinção conceitual, Hanna mostra que pode 

existir algum grau de não-conceitualidade mesmo em representações conceituais. O que 
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refina ainda mais a noção de cognição com conteúdo não-conceitual. Além de tornar mais 

substancial a definição de conceito. Com os quatro argumentos que demonstram os graus 

básicos de não-conceitualidade da intuição, Hanna acredita estar em posição de afirmar a 

existência e significância representacional do conteúdo não-conceitual114, apesar de ainda 

faltar duas questões fundamentais a serem respondidas para concluir o argumento a 

respeito da unidade do conteúdo não-conceitual. A saber, (1) o que explica o conteúdo 

não-conceitual?115 – que Hanna tentará responder a partir de sua interpretação da Dedução 

Transcendental (que ele afirma ser um argumento cognitivo-semântico de tipo especial 

que demonstra a validade objetiva, entre outras coisas, das formas de intuição e as 

intuições formais) que alega que as capacidades de representação espacial e temporal 

explicam constitutivamente o conteúdo não-conceitual, mas, em particular, as formas de 

intuição fornecem a solução para o debate contemporâneo116 ; e (2) como as formas de 

intuição desempenham seu papel constitutivo no conteúdo não-conceitual?117 – explicado 

pelo canadense através do argumento das contrapartes incongruentes. 

 

2.4. Uma leitura cognitivo-semântico da Dedução Transcendental de Kant: as 
“formas de intuição” como explicação do conteúdo não-conceitual 

 

Para responder o que explica o conteúdo não-conceitual, Hanna investiga as 

“características semânticas básicas dos ‘conceitos’ a priori ou representações de espaço e 

tempo” (HANNA, 2005, p. 271) a partir de uma leitura cognitivo-semântico da Dedução 

Transcendental de Kant, em oposição à interpretação clássica epistêmica-metafísica do 

conceitualismo que entende este argumento de Kant como um argumento epistêmico 

especial contra o ceticismo118. De acordo com a reconstrução de Hanna, o objetivo da 

Dedução Transcendental é explicar a validade objetiva dos conceitos de espaço e tempo 

interpretando conceitos, neste caso, como representações de espaço e tempo. Logo, o 

canadense não pretende – como Henry Allison – investigar o status ontológico de espaço 

e tempo119, nem – como John McDowell – analisar como é possível justificar crenças 

                                                           
114 HANNA, 2005, p. 270 
115 HANNA, 2005, p. 270 
116 HANNA, 2005, p. 278 
117 HANNA, 2005, p. 280 
118 Em (HANNA, 2005, p. 270) o canadense afirma que Peter Strawson, em The Bounds of Sense, interpreta 
a Dedução Transcendental como argumentos epistêmicos e metafísicos, especiais contra o ceticismo de 
Descartes, o ceticismo do mundo externo de George Berkeley e o ceticismo de Hume.  
119 Allison, em sua obra Kant’s Transcendental Idealism de 1983, investiga “a questão do status ontológico 
de espaço e tempo” (ALLISON, 1983, p. 81) para falar das condições sensíveis do conhecimento humano. 
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verdadeiras sobre espaço e tempo120. Hanna, ao invés disto, quer examinar as 

características semânticas básicas das representações de espaço e tempo. Para isto, a 

releitura defende que o modo como Kant usou o termo “conceito” (Begriff) de espaço e 

tempo na Estética Transcendental e na Dissertação Inaugural – na qual Kant se baseou 

para escrever a Estética – possui o mesmo significado que o termo “representação” 

(Vorstellung)121, já que, neste caso, “conceito” possui um significado amplo que pode ter 

o mesmo significado que “representação”. Assim, Hanna faz outro ajuste, ele usa o termo 

“representação” quando “o sentido mais amplo de ‘conceito’ é claramente pretendido por 

Kant” (HANNA, 2005, p. 272). 

A motivação para este ajuste é uma suposta ambiguidade presente no uso do termo 

“conceito”, visto que Kant fala sobre conceitos de espaço e tempo, mas nas exposições 

metafísica de espaço e de tempo diz que “o espaço não é um conceito discursivo ou [...] 

um conceito universal das relações das coisas em geral, mas uma intuição pura” (KrV B 

39) e que “o tempo não é um conceito discursivo ou [...] um conceito universal, mas sim 

uma forma pura da intuição sensível” (KrV B 47). Neste sentido, o ajuste de Hanna 

pretende explicitar o que Kant quer dizer quando fala sobre conceitos de espaço e tempo 

ao mesmo tempo que afirma que espaço e tempo não são conceitos. Segundo o canadense, 

Kant distingue, na Dedução Transcendental, dois tipos de conceitos a priori diferentes 

entre si. Categorias – como conceitos do entendimento – e conceitos de espaço e tempo 

– como formas de sensibilidade. Vejamos: 

[...] conceitos de dois tipos inteiramente diversos que, todavia, 
concordam uns com os outros em que ambos se referem inteiramente, 
a priori, a objetos: os conceitos do espaço e do tempo, como formas da 
sensibilidade, e as categorias como conceitos do entendimento. (KrV B 
118) 

Para esclarecer a suposta ambiguidade, Hanna propõe, com apoio neste 

fragmento, alterar o termo “conceito” para “representação”, já que os conceitos de espaço 

e tempo não são conceitos do entendimento, ou seja, conceitos que podem ser articulados 

com outros conceitos para formar pensamento como requer o Requisito de Generalidade 

de Evans. As representações de espaço e tempo são formas da sensibilidade, logo, 

inteiramente diferente das categorias, mesmo que ambas sejam a priori. Com isto, Hanna 

relaciona o termo “conceito” às categorias – que também são representações, neste caso, 

representação conceitual – e o termo “representação” às formas de sensibilidade. De 

                                                           
120 Hanna afirma isto em (HANNA, 2005, p. 271) em um claro ataque a McDowell, apesar de não mencioná-
lo. Como já explicamos este argumento, não se faz necessário explicá-lo aqui. 
121 HANNA, 2005, p. 272 
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acordo com o canadense, Kant não está sendo ambíguo ao usar o termo conceito, ele está 

apresentando um argumento para defender que, “apesar do fato de que a representação do 

espaço não é um conceito, pode haver algum tipo de conceito geral de espaço. Mas esse 

conceito geral de espaço será parasitário de uma intuição mais básica do espaço” 

(HANNA, 2005, p. 272). Ou seja, mesmo não sendo um conceito do entendimento, as 

representações de espaço e tempo podem ser algum tipo de conceito geral que ocorre com 

base nas intuições mais básicas. Com isto, Hanna defende que uma cognição com 

conteúdo não-conceitual existe e possui significância representacional. Um argumento 

que entra em acordo com a teoria representacional dos sentidos de Heck, já que defende 

o conteúdo representacional não-conceitual. Portanto, assim como Heck, Hanna se 

defende das objeções de McDowell que nega, como vimos, que a experiência tenha 

conteúdo representacional. 

Levando em conta que na reconstrução da Dedução Transcendental Hanna 

explicará as representações de espaço e tempo, ele abrevia “a representação de espaço” 

como “r-espaço” e “a representação de tempo” como “r-tempo”122. Ademais, o canadense 

apresenta um argumento com seis etapas para tentar provar que “r-espaço e r-tempo, 

como formas de intuição, são as formas subjetivas necessárias a priori de todas as 

intuições empíricas das aparências” (HANNA, 2005, p. 272). Isto é, ele quer provar que 

as representações de espaço e tempo, como formas de intuição que ele distingue bem, são 

necessárias para a possibilidade de qualquer aparência (ou fenômeno) já que são essas 

formas subjetivas a priori que estruturam a aparência de maneira espacial e temporal. 

Logo, r-espaço e r-tempo não apenas são possíveis nas aparências, mas são necessárias 

para toda e qualquer intuição empírica de aparência. Algo que aponta para a validade 

objetiva de r-espaço e r-tempo. Vamos aos argumentos. 

Na primeira etapa, Hanna diferencia – para explicar nas etapas seguintes – as 

“meras formas de intuição” das “formas de intuição” para defender que “as intuições 

empíricas são representações singulares de objetos indeterminados aparentes ou 

sensíveis, e essas representações, por sua vez, possuem matéria e forma” (HANNA, 2005, 

p. 272). Ou seja, entre outras coisas, o canadense quer defender sua tese (a) do não-

conceitualismo, a saber, que existem capacidades cognitivas – não-conceituais – que não 

são determinadas por capacidades conceituais. Dado que, como vimos, há contextos em 

que intuições empíricas se tornam determinadas quando são combinadas com conceitos 

                                                           
122 HANNA, 2005, p. 272 
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por meio de um julgamento; e há contextos em que as intuições empíricas não são 

determinadas por conceitos, por isto representam objetos indeterminados da aparência de 

maneira singular123, objetos indeterminados que só são possíveis a partir da estrutura dos 

sentidos. Para isto, Hanna se apoia na seguinte passagem da Estética Transcendental: 

O objeto indeterminado de uma intuição empírica se denomina 
fenômeno. [...] Àquilo que no fenômeno corresponde à sensação eu 
denomino a matéria do mesmo, mas àquilo que faz com que o diverso 
do fenômeno possa ser ordenado em certas relações eu denomino a 
forma dos fenômenos. Como aquilo que permite ordenar e colocar as 
sensações sob uma certa forma não pode, por seu turno, ser também 
uma sensação, a matéria de todos os fenômenos nos é dada a posteriori, 
mas a forma dos mesmos já tem de estar pronta a priori na mente, e, 
portanto, tem de poder ser considerada separada de toda sensação. (KrV 
B 34 itálico do autor) 

A aparência (ou fenômeno) é o objeto indeterminado da intuição empírica. A 

matéria (ou qualia) que compõe a aparência é o conteúdo sensorial qualitativo, algo bem 

distinto da forma das aparências que também pertence à sensibilidade, visto que “são 

propriedades fenomenais intrínsecas não-relacionais de todas as representações 

conscientes” (HANNA, 2005, p. 254). A forma, que nos interessa, permite estruturar as 

sensações espaço-temporalmente de maneira a priori. Portanto, a forma é o componente 

espaço-temporal formal-estrutural124 das aparências, um componente intrínseco à 

sensibilidade que é inteiramente necessário – como veremos na etapa três – para toda e 

qualquer aparência. Um componente que, quando separado – por meio de abstração 

conceitual – da qualia, se torna o que é denominada “mera forma da intuição” (KrV B 

347), dado que não possui conteúdo sensorial qualitativo. As “meras formas da intuição”, 

todavia, não são como as “formas de intuição”. Enquanto as primeiras só são possíveis 

fazendo uso das capacidades conceituais, as últimas são “quadros representacionais 

espaço-temporais formais-estruturais realizados empiricamente” (HANNA, 2005, p. 

273), isto é, não precisam de abstração conceitual. Por isto, as “meras formas de intuição”, 

como vimos na quarta possibilidade de não-conceitualidade da intuição, é (4) fracamente 

não-conceitual, já que, apesar de fazer uso das intuições de espaço e tempo, o sujeito 

precisa fazer uso do entendimento para fazer abstração conceitual e ser capaz de 

representar as meras formas da intuição. Já as “formas de intuição” são (1) fortemente 

não-conceituais, visto que são anteriores ao pensamento e não dependem das capacidades 

conceituais para serem possíveis. Algo que concorda com o fragmento da Dedução 

                                                           
123 A singularidade das intuições foi tratada no tópico (iii) das características das intuições. 
124 HANNA, 2005, p. 273 
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Transcendental que diz que “fenômenos podem certamente ser dados na intuição sem as 

funções do entendimento” (KrV B 122). 

Na segunda etapa do argumento, Hanna explica o que é r-espaço – como forma 

do sentido externo – e r-tempo – como forma do sentido interno – para defender que: 

As aparências ou objetos dos sentidos são representados na intuição 
empírica por meio do sentido externo (ou espacial) ou interno (ou 
temporal). R-espaço e r-tempo são as formas de intuição mutuamente 
distintas e conjuntamente exaustivas (embora não mutuamente 
exclusivas), e também as formas subjetivas dos sentidos externo e 
interno, respectivamente. (HANNA, 2005, p. 274) 

Esta etapa expressa e organiza algumas coisas que já foram ditas, como o fato das 

aparências serem representadas como r-espaço e r-tempo na intuição empírica por meio 

dos sentidos externo e interno, respectivamente. Contudo, as características dessas 

representações que tornam a etapa importante. Hanna ressalta que há um contraste entre 

r-espaço e r-tempo – como formas de intuição – já que, a primeira tem relação com as 

sensações externas; e a segunda diz respeito às sensações internas. Segundo Kant, “o 

tempo não pode ser intuído externamente, assim como o espaço não pode como algo em 

nós” (KrV B 37), o que garante a distinção entre ambas as representações. Ademais, r-

espaço não exclui r-tempo, dado que são formas distintas entre si e, consequentemente, 

uma forma não pode ocupar as funções da outra, do mesmo modo que sentido externo e 

sentido interno não podem trocar de funções. Além disto, r-espaço e r-tempo esgotam as 

possibilidades de formas de intuição. Isto ocorre porque ambas são as condições 

subjetivas da sensibilidade, logo, condições de possibilidade das aparências. Isto é, para 

uma aparência ser possível, é necessária a atuação conjunta de r-espaço e r-tempo, visto 

que as formas de intuição fazem parte da estrutura cognitiva da sensibilidade.  

Hanna afirma isto com apoio na exposição transcendental de espaço e de tempo. 

Para a primeira, r-espaço “é tão somente a forma de todos os fenômenos dos sentidos 

externos, isto é, a única condição subjetiva da sensibilidade sob a qual nos é possível a 

intuição externa” (KrV B 42), já para a segunda, r-tempo “não é senão a forma do sentido 

interno, isto é, do intuir a nós mesmos e a nosso estado interno.” (KrV B 49). R-espaço e 

r-tempo não se excluem, mas se complementam como estrutura das aparências (ou 

fenômenos). Por este motivo que Hanna afirma que r-espaço e r-tempo esgotam as 

possibilidades de formas de intuição, formas que são distintas entre si, apesar de se 

complementarem para estruturar as aparências. 
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Isto nos leva à terceira etapa na qual Hanna sustenta que, por pertencer à 

constituição formal dos sentidos – devido, como veremos, o caráter a priori – “r-espaço e 

r-tempo são condições necessárias para a intuição empírica das aparências no sentido 

externo e interno” (HANNA, 2005, p. 275), ou seja, ele quer defender a necessidade das 

formas de intuição para que as aparências sejam possíveis. Uma necessidade que garante 

que toda aparência (ou fenômeno) só seja possível através de r-espaço e r-tempo, bem 

como a impossibilidade de retirá-las das aparências. Para isto, Hanna se apoia nas 

exposições metafísicas do conceito de espaço e tempo da Estética Transcendental. A 

respeito de r-espaço, Kant diz que: 

O espaço é uma representação necessária a priori que serve de 
fundamento a todas as intuições externas. Ninguém pode jamais 
representar-se que não há espaço, mesmo podendo perfeitamente 
pensar que nenhum objeto se encontra no espaço. Ele é considerado, 
assim, como a condição de possibilidade dos fenômenos, e não como 
uma determinação deles dependente; e é uma representação a priori que 
necessariamente serve de fundamento a todos os fenômenos externos. 
(KrV B 38 / B 39) 

Já sobre r-tempo, Kant afirma que: 

O tempo é uma representação necessária que serve de fundamento a 
todas as intuições. Não se pode suprimir o tempo no que diz respeito 
aos fenômenos em geral, ainda que se possa perfeitamente retirar os 
fenômenos do tempo. O tempo é, portanto, dado a priori. Apenas nele 
é possível toda a realidade dos fenômenos. Estes podem todos 
desaparecer, mas ele mesmo (condição universal de sua possibilidade) 
não pode ser suprimido. (KrV B 46) 

Kant atribui um caráter a priori às duas formas de intuição, de modo que considera 

que r-espaço e r-tempo são fundamentos das aparências. O experimento de abstração 

conceitual – já apontado na primeira etapa – é melhor explicado nesta etapa, visto que 

nos dois fragmentos acima, Kant afirma explicitamente que é possível pensar que nenhum 

objeto está em r-espaço e r-tempo – o que seriam as “meras formas de intuição”, 

distinguindo-se das “formas de intuição” por não serem empiricamente realizadas – mas 

não é possível retirar as formas de intuição das aparências. Por isto, as formas de intuição 

são condições de possibilidade das aparências, de modo que não são aparências que são 

as condições de possibilidade de r-espaço e r-tempo125. Ou, como Hanna diz, por 

pertencer à constituição formal dos sentidos – posto o caráter a priori – sendo o 

componente espaço-temporal formal-estrutural, “r-espaço e r-tempo são estritamente 

                                                           
125 Este argumento ilustra adequadamente a revolução copernicana – que confere um caráter a priori das 
formas de intuição – proposta por Kant, dado que sugere que não é o conhecimento que é regulado pelos 
objetos, mas são os objetos que se regulam pelas condições de possibilidade de conhecimento de um sujeito. 
Conferir (KrV B XVI). 
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necessários para a intuição empírica das aparências, embora o contrário não seja o caso” 

(HANNA, 2005, p. 275). 

Sendo assim, podemos passar para a etapa quatro, na qual Hanna defende que é 

possível tratar as formas de intuição como “intuições puras” – que representam espaço 

infinito total e tempo infinito total – por meio da autoconsciência126. O canadense entende 

que é possível tomar as formas de intuição como conjuntos estruturais abstratos únicos 

ou estruturas completas, ou seja, é possível tratar r-espaço e r-tempo como objetos únicos, 

mas não como objetos empíricos, a partir da autoconsciência127. Pois “espaço puro e o 

tempo puro, que, embora sejam algo como formas de intuir, não são eles próprios objetos 

que sejam intuídos” (KrV B 347). 

Por isso, “intuições puras” se diferem das “meras formas de intuição”, já que, 

enquanto a última é apenas abstração conceitual empiricamente não realizada, ou seja, o 

exercício de retirar a matéria de r-espaço e r-tempo, de maneira que não representa espaço 

e tempo como objeto único, logo é intuição vazia sem objeto; a primeira trata as próprias 

formas de intuição – também de maneira abstrata – como objetos empiricamente 

realizados, isto é, estruturas completas que representam espaço e tempo como objetos 

únicos, estruturas que devem conter mais que as “meras formas de intuição”, pois coloca 

r-espaço e r-tempo como objetos128; Ademais, Hanna afirma que as intuições puras, ao 

tratar as formas de intuição como objetos, representam espaço infinito total e tempo 

infinito total, visto que “o espaço é representado como uma grandeza infinita dada” (KrV 

B 39) e que “a representação originária do tempo tem de ser dada como ilimitada” (KrV 

B 48). 

Intuições puras são não-conceituais por continuar representando espaço e tempo. 

Entretanto, são fracamente não-conceituais129, pois as intuições estão em relação 

necessária com o entendimento, dado que é o entendimento que possibilita o ato de 

autoconsciência para tomar as formas de intuição como intuições puras. Esta etapa, 

portanto, distingue as formas de intuição – fortemente não-conceituais – que não 

envolvem as capacidades conceituais; das intuições puras – fracamente não-conceituais 

– que são necessariamente relacionadas às capacidades conceituais. 

                                                           
126 HANNA, 2005, p. 275 
127 HANNA, 2005, p. 276 
128 Hanna afirma na sexta etapa que esta diferença é crucial para a geometria, dado que a geometria também 
trata necessariamente as representações de espaço e tempo como objetos. Ver (HANNA, 2005, p. 277). 
129 HANNA, 2005, p. 276 
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A etapa cinco pretende defender o caráter a priori das formas de intuição. Hanna 

argumenta pelo significado de a priori como “independência de experiência absoluta, ou 

subdeterminação por todos os conjuntos e tipos de impressões sensoriais possíveis. Isto 

é: dizer que X é a priori é dizer que X não é fortemente superveniente em impressões 

sensoriais” (HANNA, 2005, p. 276). Sendo assim, o canadense defende que as formas de 

intuição não são posteriores às impressões sensoriais. Esta noção já estava presente nas 

etapas anteriores, mais precisamente na etapa três, quando falamos que as formas de 

intuição são necessárias para toda e qualquer aparência. Acrescido à etapa quatro, Hanna 

sustenta que, devido à ausência de conteúdo sensorial qualitativo (a matéria ou qualia), 

as intuições puras atendem aos critérios de aprioridade, que diz que cognições130 a priori 

“se dão não independentemente desta ou daquela, mas de toda e qualquer experiência” 

(KrV B3). 

A sexta etapa pretende retomar as etapas anteriores para concluir o argumento 

inicial, a saber, que as formas de intuição “são as formas subjetivas necessárias a priori 

de todas as intuições empíricas das aparências” (HANNA, 2005, p. 276). De acordo com 

Hanna, essa conclusão é possível levando em conta que as representações de espaço e 

tempo são, como vimos, formas necessárias da intuição empírica de toda e qualquer 

aparência; formas subjetivas do sentido interno e sentido externo; e formas a priori da 

intuição, devido a possibilidade de serem tratadas como intuições puras a priori por meio 

da autoconsciência; Por isto, Hanna alega que – considerando tudo que foi dito até agora 

– esta etapa estabelece a validade objetiva das formas de intuição, completando sua leitura 

da Dedução Transcendental de r-espaço e r-tempo131, pois r-espaço e r-tempo são 

condições de possibilidade de toda e qualquer aparência. 

Hanna acrescenta também uma segunda parte a esta etapa, o objetivo é defender 

que as formas de intuição “são as formas subjetivas necessárias a priori de todo conteúdo 

não-conceitual” (HANNA, 2005, p. 278), ou seja, que r-espaço e r-tempo não apenas 

estruturam as aparências, como também constituem todo conteúdo não-conceitual. É por 

isto que Hanna afirma que: 

O conteúdo não-conceitual nada mais é do que conteúdo cognitivo que 
é essencialmente estruturado por nossas representações a priori de 
espaço e tempo fenomenais. Reitero, entretanto, que com esta tese não 
quero dizer que o conteúdo qualitativo sensorial da cognição não-
conceitual deva ser explicado dessa maneira, mas apenas que o 

                                                           
130 Textualmente, Kant usa a palavra “conhecimentos”, porém, tendo em vista que Hanna faz uma leitura 
cognitivo-semântica ele adapta sua citação para “cognições”. 
131 HANNA, 2005, p. 276 
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conteúdo representacional da cognição não-conceitual deve ser 
explicado dessa maneira. Em particular, então, Kant está dizendo que o 
que determina nossa referência cognitiva aos objetos materiais 
exclusivamente individuais de representações empíricas não-
conceituais ou intuitivas são as características espaço-temporais dessas 
representações apenas. (HANNA, 2005, p. 278 itálico do autor) 

Por tudo o que foi falado, as formas de intuição – não a matéria – explicam o 

conteúdo não-conceitual na medida em que r-espaço e r-tempo estruturam 

representacionalmente o conteúdo cognitivo não-conceitual. Hanna enfatiza que o 

conteúdo não-conceitual – como representação – não é nada além do conteúdo cognitivo 

que é estruturado pelas formas de intuição, por isto ele não inclui a matéria, já que a 

matéria é conteúdo sensorial qualitativo. Ou seja, apenas o conteúdo representacional da 

cognição não-conceitual pode ser explicado através das formas de intuição.  

Esta explicação entra em concordância com Heck, tanto pelo caráter 

representacional do conteúdo não-conceitual quanto pelo fato das características espaço-

temporais fixarem a referência na aparência. Um forte ataque aos conceitos 

demonstrativos de McDowell, mesmo que Hanna não mencione o sul-africano. Por isto, 

Hanna afirma que “conhecer este ou aquele objeto material individual não-

conceitualmente [...] é simplesmente localizá-lo exclusivamente aqui e agora ou ali e 

então. Como dizem os agentes imobiliários: é tudo uma questão de localização” 

(HANNA, 2005, p. 278), ou seja, conhecer um objeto material, como uma casa, não-

conceitualmente diz respeito à capacidade de localizar objetos no espaço e no tempo. 

Capacidade que, como veremos, pertence apenas às intuições. Ademais, esta capacidade 

única de localização, que fixa a referência, será fundamental para entender a pergunta de 

Robert Hanna sobre como as formas de intuição desempenham este papel constitutivo no 

conteúdo não-conceitual. 

 

2.5. O Argumento das Contrapartes Incongruentes: um exemplo de como as 
formas de intuição desempenham seu papel constitutivo no conteúdo não-
conceitual  

 

A resposta para a última pergunta antes de finalizar o argumento da unidade, que 

questiona sobre como o papel constitutivo das formas de intuição são desempenhadas no 

conteúdo não-conceitual, de acordo com Hanna, é que: 

As formas de intuição introduzem uma única estrutura fenomenal 
espaço-temporal (com isso quero dizer espacial ou temporal, tão 
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fracamente disjuntiva), ou um campo fenomenal, no conteúdo 
cognitivo. Apenas dentro da estrutura de tal campo os objetos reais no 
mundo podem ser localizados de forma única por nossas capacidades 
cognitivas. (HANNA, 2005, p. 281) 

As formas de intuição introduzem o que Hanna chama de campo fenomenal, que 

possibilita esta capacidade de localização de forma única que é restrita às intuições. O 

canadense quer argumentar que os conceitos não possuem esta capacidade, ou seja, apesar 

dos conceitos se referirem a objetos do mundo, eles não são capazes de localizar objetos 

do mundo da mesma maneira que as formas de intuição. Hanna pretende defender isto 

com o “Argumento das Contrapartes Incongruentes”. Argumento que explicaremos 

fazendo uso de outro artigo de Robert Hanna, publicado em 2007, intitulado Não-

conceitualismo Kantiano132, onde ele trata melhor este argumento, inclusive se 

defendendo explicitamente das objeções de McDowell. Sendo assim, explicaremos como 

as formas de intuição desempenham seu papel constitutivo no conteúdo não-conceitual, 

mostrando como elas possibilitam localizar objetos do mundo de maneira única, de modo 

que apenas no campo fenomenal é possível perceber a diferença entre dois objetos 

incongruentes entre si. 

O argumento das contrapartes incongruentes, ou Argumento da Casas Geminadas 

Espelhadas133, que Hanna apresenta não é por acaso. O argumento está diretamente 

associado a Kant, tendo em vista que o alemão fala sobre contrapartes incongruentes em 

quatro situações distintas, com objetivos diferentes, no período pré-crítico e no período 

crítico. De acordo com Hanna, o que realmente importa é que Kant reconhece a existência 

das contrapartes incongruentes, mesmo que em estágios diferentes de sua teoria. O 

fragmento que Hanna cita para explicar o que são contrapartes incongruentes é retirado 

da primeira situação usada por Kant – talvez, entre alguns motivos, por Kant usar 

explicitamente a palavra possibilidade – no período pré-crítico, mais precisamente em 

Acerca do Primeiro Fundamento da Diferença das Regiões no Espaço. Vejamos: 

Chamo corpo incongruente a outro, a um corpo que é perfeitamente 
igual e idêntico a este, sem poder ser, no entanto, encerrado nos mesmos 
limites. Para mostrar como isto é possível, suponhamos um corpo que 
não seja constituído por duas partes simetricamente ordenadas em 
relação a um plano de intersecção único, por exemplo, uma mão 

                                                           
132 No original “Kantian Nonconceptualism”. 
133 O exemplo original de Hanna é “Argumento das Duas Mãos”, visto que ele se baseia nas palavras do 
próprio Kant que usa as mãos esquerda e direita como exemplo. Levando em conta que Kant, no parágrafo 
13 dos Prolegomenos, introduz outros tipos de objetos que são exemplos de contrapartes incongruentes, 
como espirais inversamente enroladas – Kant fala em espiral como a concha de caracol, mas podemos 
imaginar a espiral de uma escada caracol – somos levados a crer que estamos autorizados a introduzir outro 
exemplo que é compatível tanto com a noção de contrapartes incongruentes quanto com nosso exemplo 
inicial. A saber, a casa. Desta vez, casas geminadas espelhadas. 
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humana. Tiremos de todos os pontos da sua superfície linhas 
perpendiculares sobre um quadro colocado em frente, e prolonguemo-
las atrás do quadro a uma distância igual àquela que o separa dos pontos 
situados à sua frente; os pontos terminais das linhas assim prolongadas, 
quando os ligamos, constituem uma figura corporal que é a réplica 
incongruente da figura anterior, isto é, se a mão dada é a direita, a sua 
réplica é a mão esquerda. O reflexo de um objeto num espelho assenta 
nos mesmos fundamentos. Com efeito, aparece sempre tão recuado 
atrás do espelho como a mão diante de sua superfície, e é por isso que 
nele, a imagem de uma mão direita é sempre a de uma mão esquerda. 
Se o próprio objeto for formado de duas partes dependentes 
incongruentes como o corpo humano quando o dividimos por meio de 
uma intersecção vertical da frente para trás, a sua imagem é-lhe 
simétrica, tal como conseguimos perceber perfeitamente, quando lhe 
imprimimos, em pensamento, uma semi-revolução: com efeito, a 
réplica de um objeto é-lhe necessariamente congruente. (KANT, 1983, 
p. 172-173 itálico nosso) 

 Kant, admitindo a possibilidade de existir corpos incongruentes entre si, explica o 

que são contrapartes incongruentes. Objetos que estão em lugares diferentes, 

correspondem ponto-a-ponto, mas, por terem sido dispostos espacial e temporalmente de 

maneira diferente, não são capazes de ocupar o lugar do outro objeto. Isto implica que 

cada objeto individual não pode ter uma estrutura ordenada simetricamente, já que a 

simetria possibilita que um objeto ocupe o lugar do outro. O exemplo do quadro ilustra o 

funcionamento do espelho, visto que ele mostra que os pontos da superfície de um objeto 

incongruente são dispostos espacial e temporalmente em relação a um ponto fixo. Logo, 

o ponto fixo pode ser um quadro, um espelho ou mesmo uma parede. Os pontos da 

superfície do objeto são dispostos a partir do distanciamento igual em relação ao ponto 

fixo. Por isto os objetos são perfeitamente idênticos qualitativamente, sem poder ser 

encerrado topologicamente nos limites do outro objeto, já que cada objeto individual é 

assimétrico na sua própria estrutura espacial. Os objetos são iguais e podem receber 

conceitos iguais, contudo, não podem trocar de lugar entre si. Por isso, Hanna afirma que 

“contrapartes incongruentes são enantiomorfos. Enantiomorfos são qualitativamente 

idênticos, mas topologicamente não idênticos” (HANNA, 2007, p. 54). Em oposição aos 

objetos homomorfos que são qualitativa e topologicamente idênticos, logo podem ocupar 

o lugar do outro objeto. Dito isto, podemos passar para o nosso exemplo. 

 Casa geminada é um tipo de moradia associada à classe trabalhadora134, já que 

compartilha pelo menos uma de suas paredes com outra casa vizinha, tornando baixo seu 

                                                           
134 Historicamente estes modelos de habitação foram desenvolvidos para a classe trabalhadora. Henry 
Roberts, arquiteto, planeja este tipo de modelo em “The Dwellings of the Labouring Classes” (As Moradas 
das Classes Trabalhadoras), publicado em 1850, com objetivo de construir propriedades para a classe 
trabalhadora que aumentava no Reino Unido. Atualmente existem exemplos casas geminadas dos dois tipos 
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valor de mercado, por causa do baixo custo para a construção – a estrutura compartilhada 

reduz o material e tempo de construção – e a falta de exclusividade do modelo pela própria 

definição do conceito de casa geminada. A outra casa, que compartilha a parede comum, 

é necessariamente réplica desta casa. Neste sentido, existem dois tipos de casa geminada: 

(1) casa geminada comum; e (2) casa geminada espelhada. A casa do tipo (1) é exemplo 

de contrapartes congruentes, já o tipo (2) é exemplo de contrapartes incongruentes. 

Assim, é possível – em pensamento – para a casa do tipo (1) trocar de lugar com a casa 

vizinha, sua réplica. Algo que é impossível para a casa do tipo (2), já que as casas são 

incongruentes entre si. Logo, casas geminadas necessariamente possuem outra casa que 

é sua réplica, ou contraparte, e que, portanto, compartilha uma de suas paredes. Ao lado 

de uma casa geminada haverá sempre ao menos uma outra casa qualitativamente idêntica, 

mas não necessariamente topologicamente idênticas. Por isto, existem casas geminadas 

comuns que são congruentes (homomorfos) e casas geminadas espelhadas 

(enantiomorfos) que são incongruentes entre si. 

 Deixando um pouco de lado as questões sociais em torno deste modelo de 

habitação para focar na questão estrutural, a parede em comum da casa geminada 

espelhada funciona como o quadro descrito por Kant. Isto porque os pontos da superfície 

da casa (E) esquerda – considerando que a casa percebida esteja ao lado esquerdo do 

sujeito que a observa da calçada – são construídos em relação à parede comum da casa a 

uma distância igual aos pontos da superfície da casa (D) direita. Assim, a disposição dos 

cômodos construídos será necessariamente espelhada em casas geminadas espelhadas, de 

modo que o cômodo construído a um metro da parede comum na casa esquerda deverá 

ser construído na casa direita também a um metro de distância da parede comum. Uma 

escada caracol instalada a dois metros da parede comum na casa (E) deverá 

necessariamente ser instalada a dois metros da parede comum na casa (D). Além disto, a 

própria escada caracol deve obedecer os mesmos fundamentos, ou seja, se na casa (E) 

para subir a escada o sujeito sobe as escadas no sentido horário, na casa (D) ele deverá 

subir a escada em sentido anti-horário (e vice-versa), porque a disposição dos degraus 

também obedece estes fundamentos. A parede comum funciona como o quadro que 

possui os mesmos fundamentos do espelho. A estrutura espacial das casas geminadas é 

literalmente espelhada.  

                                                           
no mundo todo. No Brasil, este é o modelo usado em programas habitacionais por causa do baixo custo 
para construção. 
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As duas casas geminadas espelhadas se assemelham ao exemplo do corpo humano 

falado por Kant. Já que são duas partes dependentes incongruentes, isto é, as duas partes 

formam uma única estrutura. A vista disto, podemos pensar em uma situação na qual um 

grande espelho é posicionado logo em frente estas duas casas. A réplica da casa (E) 

refletida no espelho será incongruente com a própria casa (E), porém, será 

necessariamente congruente com a réplica da casa (D) refletida no espelho. Neste caso, a 

congruência só é possível entre objetos diagonalmente opostos, visto que tanto a casa ao 

lado quanto a casa refletida no espelho são incongruentes. É o que Kant sugere quando 

diz para imprimirmos uma semi-revolução – em pensamento – para percebermos a 

congruência da réplica refletida no espelho. Por isto, Kant considera que contrapartes 

congruentes e incongruentes são logicamente possíveis, já que é possível pensar sobre 

elas em outros espaços lógicos, como acabamos de fazer. Contudo, segundo Hanna, Kant 

afirma que “a não identidade de contrapartes incongruentes, ou enantiomorfos, é não-

lógica ou sinteticamente necessária e a priori” (HANNA, 2007, p. 54), ou seja, a 

capacidade de identificar as contrapartes incongruentes e distinguí-las não é lógica, como 

veremos, mas intuitiva. 

 Já as casas geminadas comuns compartilham uma parede comum, mas a estrutura 

é construída a partir de outro fundamento. A casa esquerda (e) compartilha exatamente o 

mesmo tamanho e forma dos pontos da superfície da casa direita (d), por isso são 

exemplos de homomorfos. Ao trocar as casas de lugar – em pensamento – elas podem 

ocupar o lugar da outra, dado que são qualitativa e topologicamente idênticas. Claro, 

considerando apenas a estrutura das casas, sem os objetos adicionais. Por isto, ao 

posicionar um grande espelho logo em frente estas duas casas, temos uma situação 

diferente em relação às casas geminadas espelhadas. As réplicas refletidas no espelho 

serão incongruentes em relação às casas (e) e (d), mas não serão incongruentes entre si. 

A incongruência é introduzida pelo espelho. De todo modo, o que nos interessa aqui são 

as casas geminadas espelhadas. 

 Dito isto, vamos ao argumento de Hanna que pretende provar que existe conteúdo 

essencialmente não-conceitual a partir das contrapartes incongruentes. O argumento, que 

chamaremos de Argumento das Casas Geminadas Espelhadas, se divide em oito passos. 

O primeiro passo alega que contrapartes incongruentes são lógica e metafisicamente 

possíveis. Esta premissa é confirmada por tudo o que já dissemos até agora, dado que é 

possível pensar logicamente as contrapartes incongruentes e Hanna afirma que a 
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possibilidade dessas representações “parecem estar embutidas na metafísica das mentes 

animais” (HANNA, 2005, p. 282). 

Já o segundo passo defende, como vimos, que contrapartes incongruentes são 

enantiomorfos, pois “são duplicatas espaciais de propriedade-para-propriedade refletidas 

em espelho perceptíveis que têm exatamente a mesma forma e tamanho e correspondem 

ponto-a-ponto” (HANNA, 2007, p 55), isto é, réplicas com estruturas espaciais 

espelhadas entre si, o que torna as duplicatas qualitativamente idênticas uma a outra. Isto 

nos que leva ao próximo passo. 

O terceiro passo afirma que, por não haver diferença qualitativa, não há diferença 

descritiva entre as contrapartes incongruentes. Isto porque não há uma única propriedade 

diferente entre as partes que possibilita atribuir uma descrição diferente a cada parte e, 

consequentemente, não há como estabelecer uma distinção entre as partes por descrição. 

O quarto passo diz que casas geminadas espelhadas são exemplos reais de 

contrapartes incongruentes. Alegação que demonstramos logo acima. Entretanto, Hanna 

diz que as casas (E) e (D) que de fato foram construídas são exemplos aproximados de 

contrapartes incongruentes, apenas a imagem das casas no espelho são exemplos reais 

correspondentes. Apesar de Hanna não explicar, é provável que os objetos construídos 

são exemplos “aproximados” por conter marcas singulares, como uma rachadura ou 

mesmo os próprios móveis da casa. Ademais, apenas o espelho é capaz de reproduzir de 

maneira “correspondente” as propriedades. As rachaduras da casa, neste caso, seriam 

como as cicatrizes de uma mão que não estão presentes na outra mão, voltando ao 

exemplo do corpo humano. Cicatrizes que só poderão ser reproduzidas de modo 

realmente correspondente por um espelho, assim como as rachaduras e outras marcas 

singulares de uma casa. 

O quinto passo defende que, apoiado pelos passos dois e três, não há qualquer 

diferença descritiva entre as casas (E) e (D), tendo em vista que a casa (E) é a contraparte 

incongruente da casa (D) e que não é possível distinguir descritivamente contrapartes 

incongruentes. 

O sexto passo pretende estabelecer que, como não há qualquer diferença descritiva 

entre as casas geminadas espelhadas, também não há diferença conceitual. Por isto Hanna 

afirma que a diferença entre qualquer uma das casas e sua contraparte incongruente 

“nunca poderia ser transmitida a outra pessoa que não fosse diretamente confrontada com 

esses objetos, por exemplo, é impossível transmitir a diferença precisa [...] para outra 



105 
 
pessoa por meio de linguagem por telefone” (HANNA, 2007, p. 55-56). Não é possível 

distinguir conceitualmente uma casa da outra de uma maneira que alguém que não esteja 

sendo confrontado pelas casas compreenda qual é a casa em questão. Dito de outro modo, 

o engenheiro civil, por exemplo, não é capaz de ligar para seu amigo especialista em 

química e distinguir conceitualmente as casas, já que o especialista em química não está 

percebendo o objeto e o conceito atribuído a uma casa se aplica a outra casa vizinha. 

Este passo é apoiado no passo cinco e pela restrição mínima que Hanna introduz 

no artigo de 2007. De acordo com o canadense, a restrição mínima implica “que nenhum 

conceito é tal que não possa, mesmo em princípio, ser comunicado por meio de alguma 

linguagem natural possível a alguém que não está diretamente familiarizado ou 

confrontado com o objeto ou objetos representados por esse conceito” (HANNA, 2007, 

p. 51), ou seja, a restrição mínima introduzida por Hanna não é oposta a conceitos não-

linguísticos, mas afirma que todo conceito deve ser comunicável caso o sujeito tenha à 

disposição uma maneira de se comunicar. Mesmo conceitos não-linguísticos devem ser 

capazes de serem comunicados por meio da linguagem, algo que exige pensamento, que 

por sua vez requer articulação conceitual. Ademais, o canadense enfatiza que a 

comunicabilidade, neste sentido, deve atingir alguém que não teve contato com o objeto 

e, portanto, não está familiarizado com o objeto representado pelo conceito, já que a 

estrutura conceitual da casa (E) terá a mesma estrutura conceitual da casa (D), apesar da 

estrutura espacial ser topologicamente diferente entre si. A partir da estrutura conceitual 

compartilhada, o sujeito que recebe a mensagem deve ser capaz de identificar a estrutura 

conceitual no campo fenomenal. O problema, neste caso, segundo Hanna, é que o 

conceito para a casa (E) se aplica à casa (D), já que ambas são qualitativamente idênticas. 

Isto ocorre, como já dissemos, porque conceitos podem ser satisfeitos por objetos do 

mundo atual, de outro mundo possível ou do mundo atual e de outro mundo possível ao 

mesmo tempo. Ou seja, conceitos são gerais, ao contrário das intuições que são singulares, 

por isto podem ser satisfeitos tanto por um objeto do mundo atual (como a casa (E) quanto 

por um objeto de outro mundo possível (como a casa (D). Assim, conceitos gerais que 

podem ser satisfeitos por objetos qualitativamente idênticos, não são capazes de indicar 

a diferença topológica entre as casas.  Isto nos leva ao próximo passo. 

O sétimo passo afirma que, mesmo que não seja possível atribuir conceitos 

diferentes às casas geminadas espelhadas, é possível perceber diretamente a diferença 

entre as casas e suas respectivas contrapartes incongruentes, logo, é possível perceber a 
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diferença entres as casas (E) e (D) no campo fenomenal. Este passo tem como objetivo 

defender que a diferença não é conceitual, mas perceptiva. 

Já o oitavo e último passo, apoiado no passo seis que estabelece que não há 

diferença conceitual, no passo sete que afirma que a diferença é perceptiva e na noção de 

conteúdo essencialmente não-conceitual, Hanna defende que “conteúdo essencialmente 

não-conceitual existe” (HANNA, 2007, p. 56). Este passo estabelece que a diferença entre 

a casa geminada espelhada e sua contraparte incongruente é percebida não-

conceitualmente, pois a diferença está no campo fenomenal, não no entendimento. O 

sujeito é capaz de reconhecer que a casa (E) e a casa (D) são contrapartes incongruentes 

de maneira intuitiva. 

Neste ponto, estamos aptos a reconhecer que a diferença entre as contrapartes 

incongruentes está em r-espaço, ou seja, a diferença está nas formas de intuição. Isto 

porque estruturas enantiomórficas não dizem respeito ao aspecto qualitativo do objeto, 

mas estrutura espacial do objeto. Hanna defende que os sujeitos são capazes de 

reconhecer a incongruência das casas geminadas espelhadas com a função 

representacional de localização única que as formas de intuição produzem a partir do 

chamado campo fenomenal. 

Para a parte espacial deste campo fenomenal, Hanna afirma que a representação 

possui uma designação orientada, de modo que o sujeito representa um espaço em três 

dimensões cujos eixos são fixados no corpo do sujeito que intui. Dito de outro modo, o 

corpo do sujeito tem uma função importante na representação do espaço do sujeito, visto 

que ele representa um espaço com três dimensões e o eixo de cada dimensão tem relação 

direta com seu próprio corpo. Assim, Hanna, apoiado nos escritos pré-críticos, diz que 

“todos os espaços tridimensionais representados por criaturas como nós necessariamente 

têm eixos ‘centrados’ ou egocêntricos para direcionalidade direita-esquerda, frente-trás e 

cima-baixo” (HANNA, 2005, p. 281). Por isto a casa (E) foi definida aqui como casa 

esquerda a partir do ponto de vista do sujeito que observa as duas casas geminadas da 

calçada, ou seja, a casa (E) pode ser considerada como casa esquerda do ponto de vista 

oposto ao inicial. O ponto de vista, é claro, considera o corpo do sujeito como o ponto de 

intersecção dos eixos de direcionalidade, por isso quando o sujeito está na calçada ele 

afirma que a casa (E) é a casa esquerda, pois em relação ao seu corpo ela está à sua 

esquerda. Quando este sujeito observa estas casas do ponto de vista oposto ao ponto de 

vista da calçada – do ponto de vista da rua de trás destas casas – a casa (E) aparecerá ao 

lado direito em relação ao corpo do sujeito. Portanto, afirmar que a casa está à esquerda 
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ou à direita no campo fenomenal – em relação ao seu corpo – não é suficiente para 

determinar conceitualmente sua diferença entre as casas geminadas espelhadas. Hanna 

insiste que o que fixa a diferença são as formas de intuição, por isso é possível localizar 

a casa de maneira única no espaço. Algo que o conceito é incapaz de fazer. 

Este é o ponto da argumentação de Hanna contra McDowell. O sul-africano 

considera que os conceitos demonstrativos são capazes de distinguir a casa (E) de sua 

contraparte incongruente (D) através dos conceitos demonstrativos “esta casa esquerda” 

para casa (E) e “esta casa direita” para a casa (D), de modo que a cognição da casa 

geminada espelhada como contrapartes incongruentes é conceitual, uma cognição 

conceitual que, segundo McDowell, é capaz de distinguir a casa (E) da casa (D). Hanna 

argumenta que há “uma confusão importante na própria ideia do conceito demonstrativo” 

(HANNA, 2007, p. 56), uma confusão que já foi apontada por Heck quando ele afirma 

que quem fixa a referência é o conteúdo não-conceitual da aparência. Hanna vai mais 

além, ele alega que o conceito demonstrativo, da forma que McDowell trata, é um 

conteúdo hibrido de duas partes, quando na verdade trata-se de um conteúdo híbrido de 

três partes. 

O conceito demonstrativo considerado por McDowell, de acordo com Hanna, é 

um conteúdo formado pelo demonstrativo essencialmente indexical e o conceito F. Isto 

é, o demonstrativo essencialmente indexical “esta” e o conceito “casa esquerda” ou “casa 

direita”. Assim, “esta casa esquerda” ou “esta casa direita” são exemplos de conteúdos 

conceituais por possuir uma parte conceitual em sua composição. Algo que Hanna 

discorda, pois “não se segue que um conteúdo híbrido de 2 partes seja um tipo especial 

de conceito, apenas porque inclui uma parte conceitual” (HANNA, 2007, p. 56), ou seja, 

ele considera que o demonstrativo essencialmente indexical “esta” não é conceitual. 

Ademais, Hanna alega que é enganador chamar o conteúdo de “esta casa esquerda” ou 

“esta casa direita” de conceito demonstrativo, já que há um terceiro elemento na 

composição do conteúdo, a saber, o conteúdo essencialmente não-conceitual “esquerda” 

ou “direita” a partir da função de localização única das formas de intuição que fixam o 

conteúdo. 

Dito isto, Hanna considera que o conteúdo de “esta casa esquerda” – ou “esta casa 

direita” – é composto não por duas, mas por três partes. O demonstrativo essencialmente 

indexical “esta”, o conteúdo essencialmente não-conceitual “esquerda” e o conceito 

“casa”. Logo, um conteúdo híbrido composto de três partes. Hanna defende que apenas o 

conteúdo “casa” é conceitual. “Esquerda” é não-conceitual, dado que “esquerda” não é 
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fornecido pelo conceito, mas pelo campo fenomenal que possui designação orientada. É 

a representação do espaço egocentrado no corpo do sujeito que intui – espaço como forma 

de intuição – que fornece este conteúdo de maneira não-conceitual ao sujeito. Por isto 

colocamos em itálico no fragmento de Kant que “a mão dada é a direita”, já que o objeto 

é dado no campo fenomenal e considerado como esquerda ou direita tendo por base o 

espaço que é orientado a partir do corpo do sujeito. “Esquerda” é dada ao sujeito de forma 

não-conceitual. Ademais, de acordo com Hanna, “esta” é um demonstrativo 

essencialmente indexical, o que significa dizer que seu funcionamento tem por base a 

orientação das formas de intuição, já que o demonstrativo tem função de localização 

espacial e temporal. Como apenas as formas de intuição possuem esta função de 

localização única, a função do demonstrativo é essencialmente não-conceitual, ou seja, 

apesar do demonstrativo indicar a localização, o que fixa o conteúdo a ser localizado são 

as formas de intuição dentro do espaço e do tempo.  

Com isto, Hanna afirma que a estratégia demonstrativa de McDowell é falha, 

porque “esta casa esquerda” é um conteúdo híbrido de três partes – sendo uma parte 

conceitual e duas partes não-conceituais – e este conteúdo não é “um tipo especial de 

conteúdo conceitual, apenas porque tem uma parte conceitual” (HANNA, 2007, p. 57). 

O conteúdo híbrido de três partes “esta casa esquerda” se refere ao conteúdo fixado não-

conceitualmente pelas formas de intuição, já que as contrapartes incongruentes ocorrem 

na estrutura espacial da aparência – do campo fenomenal – não na estrutura qualitativa 

ou conceitual. Como vimos, esta é a definição de enantiomorfo. Estruturas espaciais 

qualitativamente idênticas, consequentemente estruturas indistinguíveis através da 

descrição, mas topologicamente não idênticas. Mesmo em um conteúdo híbrido do tipo 

“esta casa esquerda”, a distinção entre o conteúdo “esta casa esquerda” e o conteúdo “esta 

casa direita” é essencialmente não-conceitual, ou seja, na estrutura espacial do campo 

fenomenal produzido pela representação do espaço (r-espaço) chamada por Hanna de 

forma de intuição. 

A partir disto, podemos afirmar que é possível reconhecer a incongruência das 

casas geminadas espelhadas através das formas de intuição. É possível para o engenheiro 

civil, para o especialista em química, para o selvagem racional, para um bebê humano 

pré-linguístico e animais não-humanos. Isto porque Hanna defende que as formas de 

intuição não necessitam da autoconsciência para serem possíveis, o que permite que a 

estrutura das formas de intuição seja compartilhada com animais humanos e não-

humanos, concordando com a tese (b) do não-conceitualismo que diz que as capacidades 

cognitivas não-conceituais podem ser possuídas por animais humanos ou não-humanos. 
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É por isto que Hanna afirma que “as formas de intuição constituem conteúdo não-

conceitual ao introduzir estruturas fenomenais espaciais ou temporais intrínsecas 

designadas em toda sensibilidade humana ou não-humana” (HANNA, 2007, p. 282). 

Em relação a parte temporal do campo fenomenal, Hanna afirma que, assim como 

a parte espacial, existe um caráter assimétrico possível na representação do tempo. Isto 

porque, segundo Kant na Segunda Analogia da Experiência que trata do princípio de 

sucessão temporal e da lei de causalidade135, o tempo é representado como sucessivo, 

linear – sendo unidimensional – e irreversível, como a trajetória de uma flecha. Assim 

como a trajetória da flecha, o tempo tem o caráter assimétrico que é fundamental para a 

representação da ordem causal da natureza, o que permite ao sujeito representar não-

conceitualmente o tempo fluindo para o futuro. Por isto um sujeito pode acompanhar todo 

o processo de construção de uma casa, sendo confrontado diretamente pelo objeto, mas 

não pode ser confrontado perceptivamente pelo processo inverso da construção. R-tempo 

não pode ser representado fluindo para o passado. 

A exceção que podemos pensar, e que Hanna não fala, é de uma filmagem da 

construção de uma casa e a inversão do vídeo – que inverte os frames de modo que a 

imagem do vídeo completo invertido se torna uma contraparte incongruente do vídeo 

original – que inverte o processo de construção da casa tornando o vídeo invertido a 

réplica qualitativamente idêntica, mas temporalmente não idêntica do vídeo original. 

Contudo, apesar da inversão do vídeo, o caráter linear unidimensional da representação 

do tempo faz com que a linha do tempo que acompanha o sujeito desde o início de sua 

vida não inverta a direção, ou seja, r-tempo sempre fluirá para o futuro. O que é invertido 

é a ordem de disposição dos frames que, além de terem sido captadas de uma situação 

real que não é reversível de acordo com a representação da ordem causal da natureza, 

também não desfaz o caráter de fluir para o futuro que r-tempo possui, visto que os frames 

são ordenados para serem assistidos de acordo com a fluidez de r-tempo para o futuro.  

Neste caso, é o objeto que é organizado para ser assistido de maneira invertida, 

não o sujeito que se modifica para assistir o vídeo original de modo invertido. Podemos 

afirmar que a incongruência do tempo, neste caso, é contraditória com a própria noção de 

Revolução Copernicana de Kant que diz que “os objetos têm de regular-se por nosso 

conhecimento” (KrV B XVI), pois as condições de possibilidade de r-tempo não são 

alteradas de maneira que o sujeito represente o tempo fluindo para o passado. Portanto, 

sempre haverá este caráter assimétrico do tempo no campo fenomenal que torna o 

                                                           
135 A Segunda Analogia começa em (KrV B 232). 
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conteúdo representado não-conceitualmente no tempo sempre incongruente com sua 

contraparte invertida que as formas de intuição não são capazes de representar na 

percepção, isto é, o tempo intuído linearmente para o passado. Neste sentido, podemos 

pensar que o vídeo original e o vídeo invertido da construção da casa são exemplos 

temporais “aproximado” de contrapartes incongruentes, pois de alguma forma ilustra 

como seria a representação do tempo fluindo para o passado, apesar de não conseguir 

realmente fazer o sujeito constitutivamente alterar sua forma de intuição. Somente a 

fluidez de r-tempo para o passado representaria realmente a contraparte incongruente da 

construção da casa de forma “correspondente”. Kant fala sobre a fluidez de r-tempo para 

o futuro na seguinte passagem: 

No exemplo anterior da casa, minhas percepções podiam começar na 
apreensão de seu topo e terminar na base, mas também podiam começar 
por baixo e terminar em cima, ou, do mesmo modo, apreender o diverso 
da intuição empírica pela esquerda ou direita. Na série dessas 
percepções, portanto, não havia qualquer ordem determinada, tornando 
necessário por onde eu teria de começar na percepção para ligar o 
diverso empiricamente. Tal regra, contudo, encontra-se sempre 
presente na percepção daquilo que acontece, e torna necessária a ordem 
das percepções que se seguem umas às outras (na apreensão desse 
fenômeno). (KrV B 237-238) 

Kant fala sobre a regra de sucessão dos fenômenos que obedece a ordem de fluidez 

para o futuro, a representação de ordem causal da natureza. A descrição de Kant a respeito 

desta regra mostra que a percepção tem um início e um término na ordem de apreensão. 

Esta regra está sempre presente na percepção, já que ela constitui r-tempo e é condição 

de possibilidade das aparências. Assim, toda aparência necessariamente flui 

temporalmente para o futuro no campo fenomenal. Por isto, a aparência do vídeo invertido 

fluirá temporalmente no campo fenomenal do mesmo jeito que o vídeo original e, 

portanto, sempre haverá uma contraparte temporalmente incongruente que flui para o 

passado em relação à percepção daquilo que aparece no campo fenomenal. 

Hanna argumenta que, assim como a representação do espaço que estabelece um 

“aqui”, a representação de tempo é essencialmente egocentrada no sujeito, de modo que 

o sujeito pode estabelecer um “agora”. É esta característica egocêntrica que permite ao 

sujeito representar a irreversibilidade do tempo, pois é com esta característica que o 

sujeito é capaz de perceber os acontecimentos no tempo como, por exemplo, antes, agora 

e depois. O sujeito é capaz de distinguir qual acontecimento é anterior e qual é posterior 

dentro do campo fenomenal a partir desta capacidade de estabelecer um agora. Ele é capaz 

de determinar a ordem de construção de uma casa sem confundir a ordem causal, devido 

a representação da irreversibilidade do tempo. Portanto, a partir da função de localização 
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única da parte temporal do campo fenomenal – possibilitado pelas formas de intuição – 

que o sujeito é capaz de representar a irreversibilidade do tempo – a flecha do tempo. 

 Hanna acredita que esta função de localização única possibilitada pelas formas 

de intuição são, como vimos, embutidas metafisicamente na mente de animais humanos 

e não-humanos, de modo que todo e qualquer objeto que for observado será percebido 

necessariamente dentro da estrutura espaço-temporal não-conceitual e, 

consequentemente, poderá ser localizado de uma forma que os conceitos não são capazes. 

O que constitui um ponto de vista. Hanna afirma que, neste sentido, o ponto de vista 

“constitui o caráter subjetivo de sua experiência objetiva, e não a ‘unidade de 

consciência’” (HANNA, 2005, p. 282). Ou seja, o ponto de vista, mesmo com o caráter 

subjetivo que possibilita uma localização única dentro do espaço e tempo, é uma 

experiência objetiva, visto que o ponto de vista, da forma que é necessariamente 

constituído, representa os objetos das aparências da forma que qualquer sujeito que 

disponha de intuições sensíveis representaria. 

As formas de intuição que constituem a cognição de humanos e não-humanos 

necessariamente representam os objetos a partir de um ponto de vista, por isto, caso o 

engenheiro civil, o especialista em química, o selvagem racional, uma criança pré-

linguística e um animal não-humano fossem reunidos para acompanhar a construção das 

casas geminadas espelhadas, todos, através das formas de intuição, seriam capazes de 

representar temporalmente a sucessão dos acontecimentos até que as casas estejam 

completamente construídas, como uma flecha no tempo. A representação temporal de 

todos fluirá para o futuro. Do mesmo modo, todos serão capazes de perceber a 

incongruência entre as casas geminadas espelhadas, já que a incongruência é percebida 

não-conceitualmente. Portanto, a função cognitivo-semântica de localização única 

possibilitada pelas formas de intuição constitui o caráter subjetivo da experiência objetiva 

de todo e qualquer sujeito, seja ele humano ou não-humano. O que concorda com a tese 

(a) do não-conceitualismo que diz que existem capacidades cognitivas que não são 

determinadas (ou pelo menos não totalmente determinadas) por capacidades conceituais, 

pois o ponto de vista produzido pelas formas de intuição não é determinado por 

capacidades conceituais, logo são não-conceituais. 

Ademais, de acordo com Hanna, as formas de intuição “fornecem uma plataforma 

representacional de primeira pessoa para todos os outros tipos de conteúdo cognitivo e, 

em particular, todos aqueles que envolvem conceituação ou julgamento, os conteúdos 

cognitivos especificamente racionais” (HANNA, 2005, p. 282). Como vimos, intuições e 

conceitos são de fato cognitivamente complementares e semanticamente 
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interdependentes, mas apenas para o propósito específico de constituir julgamentos 

objetivamente válidos. Assim, o conteúdo cognitivo das intuições não-conceituais, além 

de existir e ser representacionalmente significativo, deve poder se relacionar com outros 

tipos de conteúdo cognitivo, como conteúdos conceituais. E isto, de acordo com Hanna, 

resolve o problema (3) da unidade do conteúdo não-conceitual, já que a unidade da 

aparência é garantida pelas formas de intuição. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 Para concluir este trabalho, é apropriado retomarmos algumas questões centrais 

tratadas aqui. Nossa proposta foi a de investigar a possibilidade de existência e significado 

representacional do conteúdo não-conceitual a partir da interpretação do espectro não-

conceitualista do debate contra a versão mais influente do conceitualismo, a saber, o 

conceitualismo de John McDowell. Para isto, na introdução expomos quais são as 

principais questões enfrentadas por este espectro do debate para que pudéssemos localizá-

las em meio aos argumentos no decorrer deste trabalho, dada a complexidade do debate 

atual. No primeiro capítulo, apresentamos uma contextualização do debate 

contemporâneo a partir das teorias de Robert Stalnaker e Richard Heck, mostrando que o 

ramo do debate (visão de estado) defendido por Stalnaker é amplamente rejeitado devido 

sua vulnerabilidade em relação aos argumentos de McDowell. Mostramos também que 

Heck defende que o ramo do debate mais resistente frente à Estratégia de McDowell é o 

ramo da visão de conteúdo, visto que defende um conteúdo não-conceitual 

representacional a partir da “teoria representacional dos sentidos”.  

Assim, Heck introduz a noção de “visão de estado” no debate para se afastar das 

teorias dos “dados dos sentidos” que não entende o estado não-conceitual como 

representação. Heck estabelece a divisão no debate, dividindo ainda mais o debate que se 

tornou complexo desde a introdução da noção de “conteúdo não-conceitual” por Gareth 

Evans em 1982. Contudo, esta divisão nos ajudou a entender algumas questões que giram 

entorno do debate contemporâneo. Com base nesta divisão, foi explicitada a importância 

do conteúdo não-conceitual ser tomado como representação. Heck ilustra a partir da 

diferença entre a “mera lavagem de cores” que a visão de estado pode ser interpretada – 

dada a subjetividade atribuída a esta visão tanto por conceitualistas quanto por não-

conceitualistas da visão de conteúdo – e o “modelo fotográfico de representação” 

defendido pelo próprio Evans que coloca o conteúdo informacional, não-conceitual, como 

objetivo. Por isto, o mundo – fonte causal do conteúdo informacional – fixa o conteúdo 

que pode receber um conceito demonstrativo, como o defendido por McDowell. 

O contraste entre os argumentos de Heck e Stalnaker de alguma maneira mostra o 

motivo de tantos outros ramos terem surgido neste ramo defendido por Heck, isto é, a 

visão de conteúdo. Na introdução vimos exemplos de teorias da visão de conteúdo 

diferentes entre si no objetivo da argumentação, mas que compartilham o pressuposto, a 

saber, que o conteúdo não-conceitual é representacional. Teorias que aceitam a primeira 
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Restrição Conceitual que diz que os conteúdos representacionais atribuídos ao sujeito dos 

estados refletem a maneira de apreender o mundo deste mesmo sujeito. Ao contrário da 

visão de estado – que é amplamente rejeitada – que não aceita esta restrição, sendo, 

portanto, considerada apresentando uma noção não-conceitual subjetiva. Vimos que, por 

causa do reconhecimento da importância de entendermos o conteúdo não-conceitual 

como “conteúdo” e não como “estado”, surgiram três novos ramos no debate, isto é, três 

projetos de caracterização do conteúdo não-conceitual. (A) que busca explicar o conteúdo 

da experiência perceptiva; (B) que procura caracterizar o conteúdo dos estados 

representacionais subpessoais; e (C) explicar o comportamento de animais e bebês 

humanos pré-conceituais; Seguimos no ramo (A) do debate contemporâneo através de 

Heck para mostrar o argumento interessante que defende que o mundo fixa o conteúdo 

de maneira não-conceitual de uma forma que os conceitos demonstrativos de McDowell 

não são capazes de fazer. 

O objetivo do primeiro capítulo foi nos situarmos na discussão contemporânea a 

respeito da possibilidade de existência e significado representacional do conteúdo não-

conceitual para entendermos o ajuste proposto por Robert Hanna no segundo capítulo. O 

ajuste que pretende colocar a teoria de Kant no centro do debate contemporâneo como 

representante do não-conceitualismo. Não apenas isto, o canadense afirma que a teoria da 

intuição de Kant é a origem histórica dos dois espectros do debate. Logo, ele propõe 

retornar à obra de Kant para responder aos principais questionamentos contemporâneos, 

defendendo: (a) que existem capacidades cognitivas que não são determinadas (ou pelo 

menos não totalmente determinadas) por capacidades conceituais; e (b) que as 

capacidades cognitivas que ultrapassam as capacidades conceituais podem ser possuídas 

por animais racionais e não-racionais, sejam humanos ou não-humanos; Duas teses que 

pretendem responder aos principais problemas contemporâneos, de modo que solucione 

de alguma maneira os problemas enfrentados pelo espectro não-conceitualista em relação 

à estratégia demonstrativa de McDowell, que interpreta Kant como conceitualista. A 

justificativa de Hanna é que a teoria que origina o debate atual, a teoria da intuição de 

Kant, ajusta o debate por ser o ponto de partida de ambos os lados do debate. Ajusta a 

favor da existência e significado representacional do conteúdo não-conceitual. 

Mostramos também a principal diferença entre a interpretação de McDowell e a 

releitura de Hanna da obra de Kant. Enquanto a leitura do primeiro é epistêmica-

metafísica, a do segundo é cognitivo-semântico. O conceitualista interpreta que Kant 

fornece argumentos epistêmicos-metafísicos para defender que todo conteúdo mental 
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envolve necessariamente as capacidades conceituais para correta individuação do 

conteúdo como representação, visto que as capacidades conceituais então entre as 

condições de possibilidade de conhecimento. Já a releitura de Hanna pretende defender 

que o conteúdo cognitivo das intuições não-conceituais existe – com base nas formas de 

intuição – e é representacionalmente significativo, interpretando o conteúdo não-

conceitual com vários graus de não-conceitualidade a partir da anterioridade destes 

conteúdos em relação ao pensamento. Ademais, Hanna afirma – se referindo à leitura 

epistêmica-metafísica – que intuições e conceitos são cognitivamente complementares e 

semanticamente interdependente apenas com o objetivo de formar juízos objetivamente 

válidos. Ou seja, em uma interpretação epistêmica-metafísica dos escritos de Kant, as 

teorias se detém neste tipo de juízos capazes de formar conhecimento, desconsiderando a 

possibilidade de uma leitura cognitivo-semântico, interpretando que toda intuição deve 

manter uma relação necessária com as capacidades conceituais. Por isto, interpretação 

ortodoxa conceitualista de Kant, segundo Hanna, entende que intuições sem conceitos 

são cegas em um sentido que não existem nem são representacionalmente significativas 

ou objetiva e subjetivamente válidas. 

Já a interpretação cognitivo-semântico de Hanna sobre as intuições defende que a 

cegueira das intuições diz respeito à situação específica de construir julgamentos 

objetivamente válidos, mas não quer dizer que sem conceitos intuições não existam nem 

sejam representacionalmente significativas, quer dizer que há contextos diferentes para 

as intuições além deste tipo de julgamento que faz uso das capacidades conceituais. 

Hanna entende que a faculdade da sensibilidade – que produz intuições – e a faculdade 

do entendimento – que produz conceitos – são meios pelos quais um sujeito é capaz de 

gerar, possuir e desenvolver um conteúdo cognitivo, por isto são consideradas 

capacidades cognitivas. Baseado nisto, Hanna defende que existem capacidades 

cognitivas conceituais e, sendo estas de tipo diferente, capacidades cognitivas não-

conceituais que são anteriores ao pensamento. Como vimos, uma das características das 

intuições é sua anterioridade em relação aos pensamento. Logo, intuições são capacidades 

cognitivas não-conceituais que podem variar o grau de não-conceitualidade de acordo 

com o grau de envolvimento com as capacidades cognitivas conceituais, isto é, seu 

envolvimento com o pensamento. Para a interpretação cognitivo-semântico, intuições 

cegas não implicam visão cega, ou seja, quando Kant alega que intuições sem conceitos 

são cegas não nega a cognição intuitiva, mas indica uma noção de proto-racionalidade 

deste tipo de cognição. A proto-racionalidade da intuições diz que há um contexto no qual 
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as cognições conceituais são necessárias para formação de juízos objetivamente válidos. 

É a noção de proto-racionalidade que diz que intuições são cognitivamente 

complementares e semanticamente interdependentes em relação aos conceitos. Além 

disto, segundo Hanna, ao afirmar que intuições sem conceitos são cegas, Kant não está 

negando outros contextos para a intuição, o que justifica que o canadense forneça, como 

vimos, quatro possibilidades básicas de cognições com conteúdo não-conceitual. 

Cognições não-conceituais objetivamente válidas. 

Além disto, vimos que Hanna defende que as capacidades de representação 

espacial e temporal – as formas de intuição (r-espaço) e (r-tempo) – explicam 

constitutivamente o conteúdo não-conceitual, visto que são necessárias para as intuições 

empíricas das aparências, devido seu caráter a priori. Ou seja, são necessárias para toda e 

qualquer aparência que um sujeito possa ter, porque constituem as formas do sentido 

externo e do sentido interno. Ademais, a representação do espaço e a representação do 

tempo estruturam representacionalmente o conteúdo não-conceitual introduzindo um 

campo fenomenal que possibilita a capacidade de localização de forma única sendo, 

portanto, restrita à intuições. A capacidade de localização é constitutiva das capacidades 

cognitivas não-conceituais. 

Também foi mostrado como este papel constitutivo da representação de espaço e 

da representação de tempo é desempenhado no Argumento das Casas Geminadas 

Espelhadas. Expomos que em uma situação com dois objetos qualitativamente idênticos, 

mas topologicamente não idênticos, os conceitos são capazes de ser satisfeitos por objetos 

do mundo, contudo é insuficiente para indicar a diferença topológica. Isto porque o 

conceito atribuível a um objeto, necessariamente é atribuível a outro. Em nosso exemplo, 

mostramos que o conceito pode ser satisfeito tanto por uma das casas quanto por sua 

réplica incongruente, devido a possibilidade de conceitos serem satisfeitos por objetos do 

mundo atual, de outro mundo possível ou do mundo atual e de outro mundo possível ao 

mesmo tempo. Ocorre que a possibilidade de conceitos serem satisfeitos por tantos 

objetos qualitativamente idênticos impossibilita indicar a diferença topológica, já que 

apenas as formas de intuição são capazes de fornecer uma localização única no campo 

fenomenal que as casas estão. Tendo em vista que os conceitos podem ser satisfeitos por 

objetos qualitativamente idênticos, apenas as formas de intuição podem distinguir 

réplicas topologicamente diferentes, seja dentro da estrutura espacial ou dentro da 

estrutura temporal do campo fenomenal. 
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A capacidade de localização de forma única introduzida pelas formas de intuição 

fixam o conteúdo da aparência de maneira não conceitual. É este o ponto de encontro da 

interpretação cognitivo-semântico dos escritos de Kant de Robert Hanna e o debate 

contemporâneo. As formas de intuição fixam o conteúdo da aparência de forma não-

conceitual, dado que são as representações de espaço e tempo que estruturam toda e 

qualquer aparência. Isto é, para que um sujeito tenha uma aparência (ou fenômeno), é 

necessária a representação de espaço e a representação de tempo, de modo que não é 

possível conceber uma aparência sem essas representações. O campo fenomenal 

produzido por estas duas representações estruturam tudo o que aparece ao sujeito, de 

modo que fixa não-conceitualmente a referência do conceito, inclusive o conceito 

demonstrativo de McDowell.  

O argumento de Hanna se assemelha a teoria representacional dos sentidos de 

Heck que afirma que o conteúdo não-conceitual existe e é representacionalmente 

significativo, sendo este conteúdo que fixa a referência do conceito demonstrativo. 

Contudo, Hanna oferece uma explicação mais substancial a partir da leitura cognitivo-

semântico da obra de Kant. Explica não apenas que este conteúdo possui uma 

anterioridade em relação ao pensamento tornando ele não-conceitual, como também 

explicou que este conteúdo é constitutivo das capacidades cognitivas tanto de animais 

humanos quanto não-humanos. O que afasta os questionamentos a respeito da falta de 

objetividade deste tipo de cognição, já que é a própria cognição que estrutura a aparência 

dentro das representações de espaço e tempo, fazendo com que toda aparência ocorra 

segundo estas representações. Todas as aparências de um mesmo sujeito, mas também de 

todo e qualquer animal humano e não-humano. 

Além disto, o argumento de Hanna refina a noção de conteúdo não-conceitual, 

respondendo ao problema (1) da classificação, visto que não apenas nos diz que existe 

um conteúdo não-conceitual que é representacionalmente significativo, como também 

nos diz que este conteúdo são as “formas de intuição”. Ou seja, Hanna refina o conteúdo 

ao mostrar uma distinção entre a matéria (qualia) e as representações de espaço e tempo, 

defendendo que a matéria não corresponde ao conteúdo não-conceitual, apesar da matéria 

necessariamente estar dentro das representações de espaço e tempo, isto é, das formas de 

intuição. Assim, ele oferece uma explicação para o conteúdo fixado pelo campo 

fenomenal que é mais resistente em relação aos conceitos demonstrativos de McDowell, 

já que enquanto Heck apenas nos diz que a referência do demonstrativo está no conteúdo 

não-conceitual, Hanna nos explica que a matéria presente nas representações de espaço e 
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tempo é localizada pelas intuições no campo fenomenal, por isto, quando alguém observa 

exemplos de contrapartes incongruentes, apesar da matéria dada, é a estrutura espacial e 

temporal que apresenta uma estrutura topologicamente incongruente incapaz de ser 

distinguida por conceitos, não é a matéria que é relevante para a diferença topológica. A 

matéria é relevante para a equivalência qualitativa. Por isto, seja em casas geminadas 

espelhadas, escadas caracóis ou mesmo os próprios caracóis, uma mão direita e uma mão 

esquerda ou qualquer outro exemplo de contrapartes incongruentes, é a estrutura espacial 

do objeto presente no campo fenomenal que garante a situação de incongruência e a 

referência a qualquer demonstrativo. Já na incongruência da “flecha do tempo”, 

exemplificada pela construção das casas geminadas espelhadas, é a estrutura temporal do 

campo fenomenal que permite observar a diferença entre a “flecha do tempo” que flui 

para o futuro – como a construção das casas – e sua contraparte incongruente que flui 

para o passado, mesmo que sua própria representação do tempo jamais flua para o 

passado. O argumento de Hanna afirma não apenas que o conteúdo não-conceitual é 

fixado na aparência, como também que não é fixado pela matéria, mas pela representação 

de espaço e pela representação de tempo – as formas de intuição – que garantem um aqui 

e um agora. Formas de intuição presentes em animais humanos e não-humanos. Hanna 

defende que animais humanos, bebês humanos pré-liguísticos e animais não-humanos 

possuem capacidades cognitivas não-conceituais – as formas de intuição – concluindo 

assim o argumento em defesa da tese (b) que as capacidades cognitivas que ultrapassam 

as capacidades conceituais podem ser possuídas por animais racionais e não-racionais, 

sejam humanos ou não-humanos. 

 Ademais, Hanna refina a noção de conteúdo conceitual mostrando que o conteúdo 

de capacidades cognições conceituais são objetos básicos de análise conceitual (que 

possibilita a posse do conceito) que é compatível com o Requisito de Generalidade de 

Evans, ou seja, o conteúdo conceitual permite articulação com outros conteúdos 

conceituais que classificam e identificam objetos perceptivos. Solucionando o problema 

do conceito (2). Além disto, a unidade da aparência garantida constitutivamente pelas 

formas de intuição resolve o problema da unidade (3). O que não entra em desacordo com 

o contexto em que intuições seriam cegas, já que as formas de intuição – que são 

anteriores ao pensamento, portanto não-conceituais – são objetivamente válidas mesmo 

em outros contextos. Logo, para o contexto de juízos objetivamente válidos podemos 

dizer que intuições – que são objetivamente válidas – e conceitos são cognitivamente 

complementares e semanticamente interdependentes. 
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Com isto, podemos afirmar que a interpretação de Hanna se propõe a apresentar 

uma noção substancial de cognição com conteúdo não-conceitual que oferece respostas 

aos questionamentos do debate contemporâneo, de maneira que, segundo ele, a obra 

kantiana fornece explicações para os três projetos de caracterização do conteúdo não-

conceitual. Já que explica a experiência perceptiva (A) de animais humanos, bebês 

humanos pré-linguísticos (C) e – o que não tivemos a oportunidade de trabalhar aqui, mas 

que Hanna indica a possibilidade – conteúdos de estados representacionais subpessoais 

(B). Sendo a obra de Kant, portanto, a origem histórica de ambos os lados do debate, 

Hanna propõe que voltemos aos escritos de Kant a partir deste olhar cognitivo-semântico 

para entendermos as características do conteúdo não-conceitual que existe e é 

representacionalmente significativo para responder os questionamentos do debate atual. 

Concluindo o argumento em defesa da tese (a) que existem capacidades cognitivas que 

não são determinadas (ou pelo menos não totalmente determinadas) por capacidades 

conceituais. 
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